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O Congresso Nacional de Inovação em Educação e Saúde Pública (CONIESP) é um espaço essencial 

para a troca de conhecimentos e experiências sobre os desafios e avanços na interseção entre 

educação e saúde pública. O congresso reúne pesquisadores, profissionais de saúde, educadores, 

gestores, acadêmicos e estudantes para debater soluções inovadoras e estratégias eficazes voltadas à 

promoção da saúde e do bem-estar da população. 

Com uma abordagem interdisciplinar e integrada, o CONIESP aborda temas como inovação no ensino 
em saúde, formação profissional para o SUS, novas metodologias educacionais aplicadas à saúde 
pública, políticas públicas para a equidade no acesso à educação e à saúde, saúde digital e tecnologia 
educacional, além da gestão e financiamento do sistema de saúde. As discussões incluem também a 
promoção da saúde mental, a inclusão e acessibilidade no ensino e no atendimento em saúde, e a 
implementação de estratégias baseadas em evidências para o fortalecimento da atenção primária e 
comunitária. 

A programação conta com palestras de especialistas reconhecidos nacional e internacionalmente, 
mesas-redondas para o aprofundamento dos debates e workshops práticos que capacitam os 
participantes a aplicarem as melhores práticas e inovações em seus campos de atuação. Também há 
espaço para a apresentação de pesquisas científicas, relatos de experiências bem-sucedidas e 
reflexões sobre os desafios emergentes na formação e na gestão em saúde pública. 

O CONIESP reafirma a importância da integração entre educação e saúde como pilares para um 
sistema de saúde mais equitativo, acessível e eficiente. Ao promover o compartilhamento de saberes 
e a colaboração entre diferentes setores, o congresso impulsiona a criação de soluções 
transformadoras que impactam diretamente a qualidade de vida da população e fortalecem a 
formação de profissionais comprometidos com a inovação e a excelência no cuidado em saúde pública. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O avanço das tecnologias digitais e da inteligência artificial (IA) tem transformado 

significativamente a prestação de cuidados de saúde mental, principalmente no contexto da atenção primária 

e comunidades remotas. A pandemia de COVID-19 acelerou a adoção dessas tecnologias, especialmente para 

populações vulneráveis e indígenas, oferecendo soluções para desafios como acesso limitado e altos custos de 

deslocamento. Contudo, sua implementação enfrenta barreiras como privacidade, aceitação cultural e 

integração na prática clínica cotidiana. OBJETIVO: Avaliar o impacto e a eficácia das tecnologias inovadoras 

de telessaúde e inteligência artificial no monitoramento remoto e promoção da saúde mental na atenção 

primária. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa realizada nas bases de dados PubMed e 

ScienceDirect, consultadas no período compreendido entre 2019 e 2024. Os descritores utilizados foram: 

telehealth; artificial intelligence; remote monitoring; mental health. Os critérios de inclusão envolveram 

artigos científicos que abordassem tecnologias inovadoras para monitoramento remoto e promoção da saúde 
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mental. Após leitura integral, cinco artigos científicos foram selecionados. RESULTADOS: Os estudos 

analisados demonstraram benefícios significativos das tecnologias de telessaúde e inteligência artificial, 

incluindo a plataforma HelixVM, que apresentou alta satisfação entre usuários e provedores, com destaque 

para acessibilidade aumentada e economia de tempo e custos. Tecnologias baseadas em Internet das Coisas 

(IoT) e inteligência artificial permitiram a coleta eficiente e contínua de dados vitais, facilitando diagnósticos 

precisos e intervenções oportunas. Para populações indígenas e comunidades remotas, plataformas digitais 

demonstraram eficácia na ampliação do acesso ao cuidado especializado. Tecnologias simples, como 

aplicativos móveis e mensagens de texto, também se mostraram eficazes na promoção da saúde mental e 

prevenção de comportamentos de risco entre jovens. Ademais, soluções robóticas e assistivas melhoraram a 

qualidade de vida de idosos, permitindo maior independência e segurança. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As 

tecnologias inovadoras de telessaúde e inteligência artificial demonstraram eficácia em promover saúde 

mental acessível e de qualidade na atenção primária, necessitando integração culturalmente sensível e 

tecnológica. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: As tecnologias imersivas, como a Realidade Virtual (RV), Realidade Aumentada (RA) e 

Realidade Mista (RM), aliadas à Inteligência Artificial (IA), têm proporcionado transformações significativas 

na saúde pública, educação e treinamento médico. Essas tecnologias oferecem a possibilidade de simulações 

realísticas que aprimoram o ensino, preparam profissionais para situações reais e melhoram a precisão de 

procedimentos cirúrgicos, especialmente em contextos rurais e áreas remotas. Apesar desses benefícios, 

desafios técnicos e éticos ainda limitam sua ampla adoção. OBJETIVO: Avaliar o impacto das tecnologias 

imersivas combinadas à inteligência artificial na melhoria da qualidade dos processos educacionais, 

treinamento de profissionais de saúde e na realização de procedimentos cirúrgicos complexos. 

METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa dos artigos científicos publicados entre 2022 e 2025 

nas bases de dados MEDLINE e ScienceDirect, utilizando os descritores em inglês: artificial intelligence; 

virtual reality; augmented reality; mixed reality; gamification; telehealth. Foram selecionados cinco artigos 

após avaliação inicial dos títulos e resumos quanto à relevância temática. RESULTADOS: De acordo com os 

artigos analisados, o uso de tecnologias imersivas e IA demonstrou benefícios significativos na saúde pública 
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e educação médica. Plataformas como o "LearningverseVR" evidenciaram melhorias consideráveis no 

aprendizado interativo, permitindo que estudantes interagissem com pacientes virtuais e ambientes realistas, 

aprimorando suas habilidades clínicas e cognitivas. Na cirurgia, a Realidade Estendida (XR) avançou de 

aplicações básicas para sistemas sofisticados que oferecem treinamento cirúrgico detalhado, planejamento 

pré-operatório preciso e assistência intraoperatória, proporcionando maior segurança, precisão e menor taxa 

de complicações. A implementação de gêmeos digitais combinados à gamificação revelou-se eficaz na criação 

de ambientes de treinamento virtual altamente interativos e realistas, aumentando a satisfação e a motivação 

dos usuários. Programas de telessaúde para comunicação entre profissionais têm mostrado resultados positivos 

no aprimoramento do atendimento, principalmente em áreas rurais, ampliando o acesso à saúde especializada, 

reduzindo transferências desnecessárias e melhorando o tempo de atendimento. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: Tecnologias imersivas e inteligência artificial apresentam potencial significativo para transformar 

positivamente a educação médica, treinamento profissional e procedimentos cirúrgicos, exigindo atenção 

contínua aos desafios técnicos e éticos para otimizar sua implementação. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A gestão em saúde enfrenta desafios constantes, especialmente em tempos de crise como a 

pandemia da COVID-19, demandando estratégias eficientes para manter a continuidade e qualidade dos 

serviços. Tecnologias digitais, como linhas de aconselhamento médico remoto, plataformas virtuais para 

conselhos multidisciplinares e gestão de internações em unidades de terapia intensiva (UTI), surgem como 

soluções promissoras para melhorar a comunicação e a tomada de decisões clínicas. Essas estratégias buscam 

superar desafios relacionados à gestão de recursos, comunicação e governança. OBJETIVO: Analisar 

estratégias de gestão hospitalar e integração de serviços digitais na atenção primária e especializada, avaliando 

desafios e benefícios na melhoria da assistência e no preparo para emergências sanitárias. METODOLOGIA: 

Foi realizada uma revisão narrativa com base em cinco artigos científicos publicados entre 2018 e 2025, 

consultados nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. Os descritores utilizados foram: Hospital 

Administration; Telemedicine; Remote Consultation; Primary Health Care; Intensive Care Units. 
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RESULTADOS: Os estudos revisados apontaram que tecnologias digitais aplicadas à gestão hospitalar 

resultam em melhorias significativas na qualidade da assistência e eficiência operacional. Linhas de 

aconselhamento médico remoto aumentaram a capacidade dos médicos de atenção primária em lidar com 

casos urgentes, diminuindo internações e visitas desnecessárias ao departamento de emergência. Plataformas 

virtuais multidisciplinares, especialmente em neuro-oncologia, permitiram respostas rápidas e decisões 

clínicas personalizadas, melhorando os resultados clínicos e promovendo a inclusão dos pacientes em planos 

de tratamento avançados. Na gestão de UTIs cardíacas, a implementação de modelos preditivos ajustados ao 

risco mostrou associação significativa com redução da mortalidade hospitalar, permitindo planejamento mais 

eficaz dos recursos críticos. Apesar dos avanços, barreiras como limitações técnicas, resistência cultural e 

restrições financeiras ainda precisam ser abordadas para garantir uma implementação sustentável e eficaz das 

inovações tecnológicas. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As estratégias de gestão baseadas em tecnologias 

digitais mostraram-se eficazes e promissoras para a melhoria contínua da qualidade assistencial, exigindo 

investimentos em infraestrutura, treinamento e adaptação cultural para otimizar os resultados em saúde 

pública. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O monitoramento remoto de condições crônicas representa uma abordagem inovadora na 

assistência à saúde, especialmente em contextos de doenças cardiovasculares e diabetes. Tecnologias digitais 

como sensores vestíveis e plataformas de telemonitoramento são utilizadas para coletar e transmitir dados 

clínicos, possibilitando intervenções precoces e gerenciamento eficaz de doenças crônicas. Apesar dos 

benefícios evidenciados, há desafios significativos relacionados à integração dessas tecnologias em sistemas 

de saúde, incluindo questões técnicas, econômicas e de aceitação por parte de profissionais e pacientes. 

OBJETIVO: Analisar a eficácia e os desafios do telemonitoramento remoto utilizando tecnologias digitais 

para melhorar a assistência médica e o manejo de condições crônicas, identificando oportunidades para 

ampliar sua adoção na prática clínica. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa a partir de 

cinco artigos científicos selecionados nas bases de dados PubMed e ScienceDirect, publicados entre 2021 e 

2024. Os descritores utilizados foram: Telemedicine; Remote Monitoring; Chronic Disease; Digital Health; 

Healthcare. RESULTADOS: Os estudos revisados apontam que o telemonitoramento remoto por meio de 

tecnologias digitais tem potencial significativo para melhorar resultados clínicos em doenças crônicas. A 

utilização de sensores vestíveis e análises preditivas baseadas em algoritmos aprimorou a precisão no 

monitoramento cardiovascular, permitindo intervenções rápidas e individualizadas. Particularmente, 
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algoritmos diagnósticos demonstraram desempenho superior em comparação aos algoritmos prognósticos, 

especialmente no reconhecimento de condições como arritmia e isquemia cardíaca. Contudo, os desafios 

técnicos na integração dessas ferramentas com sistemas já existentes e barreiras culturais relacionadas à 

aceitação pelos profissionais de saúde ainda representam obstáculos significativos. Além disso, estudos sobre 

o telemonitoramento de diabetes indicam melhorias clínicas significativas, embora frequentemente associados 

a vieses metodológicos que limitam a generalização dos resultados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O 

telemonitoramento remoto representa uma estratégia promissora para o manejo eficaz de doenças crônicas, 

exigindo, no entanto, esforços adicionais para superar desafios de implementação e garantir sua 

sustentabilidade em larga escala. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A universalização do acesso à saúde tem sido amplamente promovida como estratégia 

essencial para reduzir desigualdades e promover justiça social. Contudo, populações vulneráveis como idosas 

em situação de rua, comunidades étnicas minoritárias e indivíduos com condições crônicas frequentemente 

enfrentam exclusão e diversos desafios ao buscar serviços de saúde adequados. A implementação de políticas 

de saúde universal e proteção social integrada requer uma abordagem cuidadosa e adaptada às realidades 

específicas dessas populações, especialmente após a pandemia da COVID-19, que expôs ainda mais essas 

fragilidades. OBJETIVO: Avaliar as políticas e práticas de universalização do acesso aos cuidados de saúde 

e proteção social voltadas para populações vulneráveis, identificando desafios, limitações e oportunidades 

para avançar na equidade em saúde. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa conduzida a partir 

de cinco artigos científicos publicados entre 2021 e 2025 nas bases de dados ScienceDirect. Os descritores 

utilizados foram: Chronic Disease; Health Equity; Health Services Accessibility; Social Inclusion; Universal 

Health Coverage. RESULTADOS: Os estudos analisados destacam que políticas de universalização em saúde 

enfrentam desafios significativos relacionados à governança, desigualdade social, e eficácia das intervenções 

direcionadas. No Quênia, as políticas de saúde universal demonstraram dificuldades estruturais acentuadas 

pela corrupção, problemas de governança e falhas na cobertura e qualidade dos serviços oferecidos, resultando 
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em exclusão contínua das populações mais necessitadas. Em contrapartida, abordagens participativas para 

prestação de serviços domiciliares na Irlanda revelaram benefícios claros na promoção da inclusão e 

participação ativa das comunidades vulneráveis, especialmente idosos em situação de rua e grupos étnicos 

minoritários. Entretanto, persistem barreiras estruturais relacionadas à discriminação, falta de moradia 

adequada e dificuldades práticas de comunicação. A pandemia de COVID-19 enfatizou ainda mais a 

necessidade de políticas integradas de saúde e proteção social, capazes de assegurar uma assistência mais 

equitativa e eficiente. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A efetiva implementação da universalização em saúde 

requer políticas sensíveis às particularidades das populações vulneráveis, além de esforços consistentes para 

eliminar barreiras estruturais e promover equidade. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A adoção de tecnologias digitais na gestão da saúde tem demonstrado impactos 

significativos na otimização do monitoramento de doenças crônicas, na segurança do uso de medicamentos e 

na promoção do autocuidado. A telemedicina, plataformas de monitoramento remoto e ferramentas digitais 

para gerenciamento de falhas no processo de medicação são estratégias que vêm sendo amplamente estudadas 

para melhorar a eficiência dos serviços de saúde. No entanto, desafios como adesão dos pacientes, integração 

tecnológica e aspectos regulatórios ainda limitam sua implementação em larga escala. OBJETIVO: Avaliar 

o impacto das tecnologias digitais na gestão da saúde, focando em monitoramento remoto, segurança no uso 

de medicamentos e promoção do autocuidado em pacientes com doenças crônicas. METODOLOGIA: Foi 

realizada uma revisão narrativa a partir de cinco artigos científicos publicados entre 2017 e 2025, selecionados 

nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. Os descritores utilizados foram: Digital Health; Medication 

Management; Remote Monitoring; Self-Care; Telehealth. RESULTADOS: Os estudos analisados apontam 

que a incorporação de tecnologias digitais no gerenciamento da saúde trouxe melhorias substanciais na 

segurança do uso de medicamentos e no monitoramento remoto de doenças crônicas. A aplicação da Análise 

de Efeito e Modo de Falha (FMEA) permitiu a identificação de vulnerabilidades no gerenciamento de 

medicamentos, reduzindo riscos associados a erros na prescrição e administração. No contexto do 
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autocuidado, o uso de registros diários de atividade mostrou-se eficaz na percepção de sintomas em pacientes 

com insuficiência cardíaca, promovendo intervenções precoces e reduzindo internações hospitalares. 

Tecnologias de telemonitoramento para diabetes tipo 2 demonstraram que a integração de ferramentas digitais 

com o acompanhamento de profissionais de saúde resultou em melhores desfechos clínicos e maior adesão 

dos pacientes ao tratamento. Além disso, estratégias de modificação dietética, respaldadas por consenso 

internacional, evidenciaram a importância da personalização nutricional na prevenção e manejo de doenças 

metabólicas, como a esteatose hepática metabólica. No contexto da vigilância sanitária, abordagens integradas 

de gestão vetorial demonstraram efetividade no controle de doenças transmitidas por mosquitos, destacando 

a necessidade de um modelo de saúde único (One Health) para aprimoramento das intervenções. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: As tecnologias digitais apresentam grande potencial na melhoria da segurança 

do uso de medicamentos, no monitoramento remoto e no autocuidado, exigindo investimentos na adaptação 

regulatória, integração com sistemas de saúde e capacitação de profissionais para maximizar seus benefícios. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A segurança do paciente e a gestão de riscos na assistência médica são desafios centrais na 

melhoria da qualidade dos cuidados de saúde. Tecnologias emergentes e estratégias baseadas em evidências 

vêm sendo amplamente estudadas para reduzir eventos adversos, melhorar a segurança perioperatória e 

otimizar a gestão de condições clínicas complexas. Métodos como a Análise de Modo e Efeito de Falha 

(FMEA) no gerenciamento de medicamentos, a implementação de indicadores clínicos de segurança 

perioperatória e a aplicação de terapias inovadoras, como células-tronco no tratamento de fístulas, representam 

avanços significativos na área. No entanto, desafios persistem na adoção dessas estratégias, incluindo barreiras 

institucionais, custos e adesão de profissionais de saúde. OBJETIVO: Analisar as principais estratégias de 

gestão de risco e segurança do paciente, incluindo tecnologias digitais e abordagens clínicas inovadoras, e 

avaliar seu impacto na assistência médica e nos desfechos clínicos. METODOLOGIA: Foi realizada uma 

revisão narrativa com base em cinco artigos científicos publicados entre 2015 e 2024, selecionados nas bases 

de dados PubMed e ScienceDirect. Os descritores utilizados foram: Patient Safety; Risk Management; 

Perioperative Care; Telemedicine; Clinical Indicators. RESULTADOS: Os estudos analisados destacaram 

que estratégias baseadas em tecnologias digitais e protocolos clínicos estruturados foram eficazes na melhoria 

da segurança do paciente. A aplicação da Análise de Modo e Efeito de Falha (FMEA) no gerenciamento de 

 

RISCO E SEGURANÇA DO PACIENTE: 

APLICAÇÕES DE TECNOLOGIA E ABORDAGENS 

ESTRATÉGICAS NA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

  

10.71248/9786598599492-7  
 

 

https://doi.org/10.71248/9786598599492-1


 

 

medicamentos demonstrou redução significativa nos erros de prescrição e administração, aumentando a 

segurança na dispensação de fármacos. Indicadores clínicos de segurança perioperatória possibilitaram a 

identificação de falhas na adesão a protocolos essenciais, permitindo intervenções corretivas direcionadas e 

melhorando a qualidade do cuidado cirúrgico. A terapia com células-tronco apresentou resultados promissores 

no tratamento de fístulas complexas, com aumento das taxas de remissão clínica e fechamento completo das 

fístulas sem elevar o risco de eventos adversos graves. Além disso, revisões de literatura evidenciaram que a 

implementação de sistemas digitais para monitoramento de quedas hospitalares reduziu a incidência de 

eventos adversos relacionados à mobilidade em pacientes internados. No contexto da anestesiologia para 

cirurgias bariátricas, a revisão das diretrizes de segurança reforçou a necessidade de protocolos personalizados 

para minimizar complicações perioperatórias, destacando o papel essencial das avaliações pré-operatórias e 

do acompanhamento pós-cirúrgico especializado. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A gestão de risco e a 

segurança do paciente podem ser significativamente aprimoradas por meio da implementação de tecnologias 

digitais, metodologias de análise de risco e terapias inovadoras. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O avanço das tecnologias robóticas e da realidade aumentada (RA) tem impulsionado 

mudanças significativas na prática médica e na formação profissional em saúde. A aplicação dessas inovações 

abrange desde procedimentos cirúrgicos minimamente invasivos até o treinamento de profissionais de saúde, 

promovendo maior precisão, segurança e eficiência. No entanto, a adoção dessas tecnologias enfrenta desafios, 

incluindo custos elevados, necessidade de capacitação especializada e adaptação dos sistemas de saúde para 

integrar essas soluções de forma eficaz. OBJETIVO: Avaliar os impactos da robótica e da realidade 

aumentada na assistência médica e no treinamento de profissionais de saúde, destacando seus benefícios, 

desafios e perspectivas futuras. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa a partir de cinco 

artigos científicos publicados entre 2018 e 2024, selecionados nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. 

Os descritores utilizados foram: Augmented Reality; Robotic Surgery; Health Technology; Personalized 

Medicine; Medical Training. RESULTADOS: Os estudos analisados indicam que a introdução da robótica e 

da realidade aumentada na saúde tem proporcionado benefícios significativos em diversas áreas. Na ortopedia, 

a artroplastia total do joelho assistida por robô demonstrou redução no tempo cirúrgico após a curva de 

aprendizado, além de maior precisão no posicionamento dos implantes, melhorando os desfechos clínicos. No 

contexto da oncologia, a cirurgia robótica minimamente invasiva para pacientes obesos com câncer 

endometrial mostrou vantagens, incluindo menor perda sanguínea e menor tempo de internação, em 
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comparação com abordagens convencionais. A realidade aumentada tem sido explorada para personalização 

de nanomedicamentos, possibilitando terapias mais eficazes e adaptadas ao perfil genético dos pacientes. Além 

disso, avanços em próteses e procedimentos urológicos robóticos têm evidenciado melhorias na recuperação 

pós-operatória e na redução de complicações em pacientes frágeis. No âmbito educacional, a implementação 

de robótica na formação de enfermeiros revelou desafios na adaptação dos currículos e na preparação dos 

educadores para integrar essas tecnologias no ensino clínico. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As inovações 

em robótica e realidade aumentada têm demonstrado impactos positivos na prática clínica e na formação de 

profissionais de saúde, exigindo adaptações institucionais e investimentos em capacitação para maximizar 

seus benefícios. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: Os transtornos mentais e o uso de substâncias representam desafios críticos para os sistemas 

de saúde pública em nível global. A integração de serviços de saúde mental e o fortalecimento de abordagens 

preventivas têm sido apontados como estratégias eficazes para reduzir o impacto dessas condições na 

população. Modelos que combinam o cuidado comunitário, a inclusão de terapias baseadas em mindfulness e 

a implementação de políticas públicas focadas na saúde do cérebro são cada vez mais defendidos como 

alternativas viáveis para ampliar o acesso a cuidados adequados e reduzir desigualdades na assistência. 

OBJETIVO: Analisar estratégias para a promoção da saúde mental e a prevenção do uso de substâncias, 

enfatizando abordagens inovadoras e integrativas aplicadas na atenção à saúde. METODOLOGIA: Foi 

realizada uma revisão narrativa com base em cinco artigos científicos publicados entre 2017 e 2025, 

selecionados nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. Os descritores utilizados foram: Mental Health; 

Substance Use Prevention; Brain Health; Community Care; Public Health Policy. RESULTADOS: Os 

estudos analisados evidenciam que abordagens inovadoras para a saúde mental e o uso de substâncias têm 

demonstrado impactos positivos significativos. Programas que combinam a prevenção baseada na comunidade 

e o suporte psicológico integrado mostraram-se eficazes na redução da reincidência de tentativas de suicídio 

em pacientes atendidos por serviços de emergência pré-hospitalares. A implementação do Brain Health 
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Diplomat’s Toolkit revelou-se um modelo promissor para a estruturação de políticas regionais focadas na saúde 

do cérebro, promovendo uma abordagem interdisciplinar para o cuidado de transtornos neurológicos e 

psiquiátricos. No âmbito clínico, a integração de protocolos de mindfulness para a prevenção de recaídas em 

mulheres com transtorno de estresse pós-traumático e transtorno por uso de substâncias demonstrou redução 

dos sintomas e melhora na adesão ao tratamento. Além disso, estudos destacaram a necessidade de modelos 

de atenção psiquiátrica voltados à equidade no acesso aos serviços de saúde mental, enfatizando a 

descentralização do atendimento para unidades comunitárias e a redução da dependência de internações 

prolongadas. Estratégias de gestão de risco e protocolos de segurança no atendimento de transtornos 

psiquiátricos emergenciais também foram abordados, reforçando a importância de um planejamento integrado 

para minimizar impactos negativos na saúde pública. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A implementação de 

abordagens interdisciplinares e preventivas é fundamental para melhorar os desfechos em saúde mental e no 

controle do uso de substâncias. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A vigilância epidemiológica desempenha um papel essencial na detecção precoce e no 

controle de surtos de doenças infecciosas. O avanço das tecnologias digitais tem proporcionado novos métodos 

para a coleta, análise e modelagem de dados epidemiológicos, incluindo vigilância baseada em águas 

residuais, modelagem espacial e algoritmos computacionais para detecção de eventos de risco à saúde pública. 

Essas abordagens têm sido fundamentais para o monitoramento de epidemias como a COVID-19 e o Zika 

vírus, permitindo respostas rápidas e mais eficazes dos sistemas de saúde. OBJETIVO: Analisar o impacto 

das novas abordagens digitais na vigilância epidemiológica, destacando estratégias de modelagem 

computacional, análise espacial e monitoramento ambiental para a prevenção e mitigação de surtos 

infecciosos. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa com base em cinco artigos científicos 

publicados entre 2020 e 2024, selecionados nas bases de dados PubMed e ScienceDirect. Os descritores 

utilizados foram: Epidemiological Surveillance; Digital Health; Disease Outbreaks; Wastewater-based 

Epidemiology; Geospatial Modeling. RESULTADOS: Os estudos analisados evidenciaram que a combinação 

de modelagem computacional e vigilância ambiental aprimorou a capacidade de previsão e controle de surtos 

infecciosos. A modelagem geoespacial foi eficaz na análise da disseminação do vírus Zika no Brasil, 

identificando padrões de microcefalia associados à propagação do patógeno. Em contextos de desastres 
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naturais, modelos preditivos de cólera demonstraram utilidade na estimativa da propagação da doença, 

possibilitando intervenções direcionadas. No âmbito da inteligência artificial, a implementação do algoritmo 

EpiDCA mostrou potencial na detecção automatizada de surtos epidemiológicos, aprimorando a resposta da 

saúde pública. A análise de padrões epidemiológicos em hospitais revelou fatores críticos na disseminação de 

infecções bacterianas e fúngicas, contribuindo para a formulação de diretrizes mais eficazes para a contenção 

de infecções nosocomiais. Por fim, estudos sobre a vigilância baseada em águas residuais mostraram que 

modelos epidemiológicos preditivos podem antecipar surtos de COVID-19 em comunidades rurais, 

permitindo a adoção de medidas preventivas antes do aumento dos casos clínicos. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A integração de tecnologias digitais à vigilância epidemiológica tem se mostrado essencial para a 

detecção precoce e mitigação de surtos infecciosos. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A crescente complexidade dos sistemas de saúde pública exige o uso de tecnologias 

inovadoras que otimizem o planejamento e a gestão. A Inteligência Artificial (IA) tem se destacado como 

ferramenta promissora, oferecendo suporte à tomada de decisões, monitoramento de indicadores e alocação 

de recursos com maior precisão e agilidade. OBJETIVO: Analisar as principais aplicações da Inteligência 

Artificial na gestão e no planejamento da saúde pública, identificando seus benefícios, desafios e perspectivas 

para o futuro do setor. METODOLOGIA: Realizou-se uma revisão narrativa da literatura com abordagem 

qualitativa. A busca foi realizada nas bases SciELO, BVS, PubMed, LILACS e Google Acadêmico. Foram 

selecionados estudos publicados entre 2018 e 2025 que abordassem o tema em contextos de saúde coletiva. 

RESULTADOS: Os estudos analisados apontam que a IA tem contribuído significativamente para a 

vigilância epidemiológica, previsão de surtos, automação de processos administrativos e melhoria da 

eficiência dos serviços. No entanto, desafios como a infraestrutura tecnológica, formação profissional e 

questões éticas precisam ser superados para garantir uma implementação equitativa. CONCLUSÃO: A IA 

tem potencial para transformar a saúde pública, desde que aplicada com responsabilidade, ética e foco na 

equidade.  

PALAVRAS-CHAVES: Gestão em Saúde; Inteligência Artificial; Planejamento em Saúde; 
Saúde Pública; Tecnologia em Saúde. 
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ABSTRACT 

 
Introduction: The increasing complexity of public health systems requires the use of innovative technologies 

that optimize planning and management. Artificial Intelligence (AI) has emerged as a promising tool, 

supporting decision-making, monitoring indicators, and allocating resources with greater precision and agility. 

Objective: To analyze the main applications of Artificial Intelligence in public health management and 

planning, identifying its benefits, challenges, and perspectives for the future of the sector. Methodology: A 

narrative review of the literature was carried out with a qualitative approach. The search was carried out in the 

SciELO, BVS, PubMed, LILACS, and Google Scholar databases.Studies published between 2018 and 2025 

that addressed the topic in public health contexts were selected. Results: The studies analyzed indicate that 

AI has contributed significantly to epidemiological surveillance, outbreak prediction, automation of 

administrative processes, and improvement of service efficiency. However, challenges such as technological 

infrastructure, professional training and ethical issues need to be overcome to ensure equitable 

implementation. Conclusion: AI has the potential to transform public health, as long as it is applied 

responsibly, ethically and with a focus on equity. 

 

APPLICATIONS OF ARTIFICIAL INTELLIGENCE 

IN PUBLIC HEALTH MANAGEMENT AND 

PLANNING: BENEFITS, CHALLENGES AND 

PERSPECTIVES 

KEYWORDS: Health Management; Artificial Intelligence; Health Planning; Public Health; 
Health Technology. 



 

 

INTRODUÇÃO 
 

Atualmente a saúde pública enfrenta desafios complexos que precisam de soluções criativas e 

sustentáveis. Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) se destaca como uma parceira importante para 

melhorar a gestão e o planejamento nos sistemas de saúde. A IA tem a habilidade de analisar grandes 

quantidades de dados, reconhecer padrões e prever situações futuras, o que ajuda a tomar decisões mais 

precisas, eficientes e adaptadas às necessidades. Nesse sentido, a IA acarreta mudanças significativas na 

criação de políticas públicas, no acompanhamento de doenças e na distribuição de recursos (Comba et 

al.,2024). 

Nos últimos anos, a inclusão dessa ferramenta nos sistemas de saúde pública trouxe avanços 

significativos na monitorização de doenças, na identificação rápida de surtos e na gestão de crises sanitárias, 

como observado durante a pandemia da COVID-19. Além disso, a IA pode ajudar a fortalecer os sistemas de 

informação em saúde, auxiliando na criação de modelos preditivos e na tomada de decisões fundamentadas 

em dados concretos (Pereira et al.,2024). 

Esse meio, bem como o aprendizado de máquina e a mineração de dados, estão sendo utilizadas para 

automatizar processos, identificar fraudes, diminuir custos e aumentar a eficácia dos programas de saúde. Com 

isso, conseguimos respostas mais rápidas das instituições e uma definição mais precisa das prioridades em 

saúde pública (Eras; Martins 2024). Por outro lado, a IA traz consigo alguns desafios éticos, legais e 

operacionais. Isso inclui preocupações com vieses nos algoritmos, a proteção de dados sensíveis e a 

necessidade de ter uma infraestrutura tecnológica adequada. Nessa perspectiva, para implementar essas 

tecnologias, é fundamental reestruturar os processos tradicionais e garantir que os profissionais de saúde 

recebam capacitação contínua (Comba et al.,2024). 

A desigualdade no acesso às tecnologias é outro ponto de atenção, principalmente em países em 

desenvolvimento, onde muitas regiões ainda enfrentam limitações estruturais relevantes. Isso reforça a 

necessidade de políticas inclusivas que viabilizem a equidade na implementação da IA em saúde pública 

(Valadares; Ferreira 2024). Diante desse panorama, é imprescindível refletir sobre como a IA pode ser 

integrada de forma ética, segura e eficiente ao planejamento em saúde, respeitando os princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e contribuindo para a universalidade, integralidade e equidade do cuidado. 

Assim, este trabalho tem como objetivo analisar as principais aplicações da Inteligência Artificial na 

gestão e no planejamento da saúde pública, identificando seus benefícios, desafios e perspectivas para o futuro 

do setor. 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, cujo objetivo analisar as 

principais aplicações da Inteligência Artificial na gestão e no planejamento da saúde pública, identificando 

seus benefícios, desafios e perspectivas para o futuro do setor. Essa abordagem foi escolhida por permitir uma 



 

 

análise crítica, interpretativa e aprofundada sobre o tema, levando em consideração os diversos contextos e 

experiências relatados em estudos científicos e documentos técnicos. 

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas nas bases de dados Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed, LILACS e Google Acadêmico. Foram 

utilizados os descritores: “Inteligência Artificial”, “Saúde Pública”, “Planejamento em Saúde”, “Gestão em 

Saúde” e “Tecnologia em Saúde”, combinados com o operador booleano AND, conforme os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). 

Foram incluídos estudos publicados nos últimos sete anos (2018–2025), nos idiomas português, inglês 

e espanhol, que abordassem de forma direta a aplicação da IA no contexto da saúde pública. Foram excluídos 

artigos repetidos, estudos sem acesso ao texto completo e trabalhos que tratassem da IA exclusivamente em 

contextos clínicos ou hospitalares, fora do escopo da saúde coletiva. Após a leitura dos títulos, resumos e, 

posteriormente, dos textos completos, os dados foram organizados e sintetizados de forma descritiva, visando 

confrontar as evidências disponíveis com as lacunas e os desafios ainda existentes na implementação da IA na 

saúde pública. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, inicialmente foram identificados 94 estudos. 

Dentre esses, 42 foram descartados devido à duplicidade entre as bases de dados, e outros 31 foram excluídos 

após a leitura dos títulos e resumos por não se adequarem diretamente ao tema proposto. Assim, permaneceram 

21 estudos para leitura completa, dos quais apenas 7 atenderam a todos os critérios estabelecidos e foram 

selecionados para compor a análise final apresentada na seção de resultados e discussão. 

A análise dos estudos selecionados revelou que a IA já está sendo utilizada de maneira significativa 

em áreas como a vigilância epidemiológica, rastreamento de doenças, gestão hospitalar, modelagem preditiva 

de surtos e alocação de recursos em saúde. Ferramentas de machine learning e big data têm permitido uma 

análise mais rápida e precisa de dados populacionais, viabilizando intervenções mais eficazes e em tempo 

hábil (Harayama,2020). Um dos principais benefícios identificados foi a capacidade da IA em detectar 

precocemente surtos de doenças transmissíveis, como a dengue, zika e COVID-19. Modelos preditivos, 

baseados em dados climáticos, sociodemográficos e históricos de notificações, permitiram antecipar áreas de 

risco e otimizar campanhas de prevenção e controle (Harayama,2020). 

Outro ponto relevante foi a automação de processos administrativos, como o gerenciamento de filas, 

controle de estoques de medicamentos e previsão de demanda por serviços. Esses avanços resultaram em 

maior eficiência operacional e redução de desperdícios nos serviços públicos de saúde (Lemes; Lemos 2020). 

Apesar dos avanços, muitos autores destacam limitações importantes, especialmente relacionadas à 

infraestrutura tecnológica, à escassez de profissionais capacitados e à necessidade de regulação ética. A 

implementação da IA ainda é desigual entre as regiões e exige um planejamento estratégico alinhado às 

necessidades locais (Da Silva et al.,2025). 



 

 

Do ponto de vista ético, os estudos alertam para o risco de reprodução de desigualdades por algoritmos 

enviesados e para a urgência de regulamentações que garantam a transparência, a responsabilidade e a proteção 

dos dados pessoais dos usuários dos serviços de saúde (Da Silva et al.,2025). 

A Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) e a Estratégia de Saúde Digital do 

Brasil para 2020–2028 são citadas como marcos importantes para a expansão segura da IA no SUS, indicando 

diretrizes para o desenvolvimento de soluções tecnológicas centradas no cidadão (BRASIL, 2021; Brasil, 

2020). 

A integração da IA ao planejamento em saúde pública também demanda mudanças na formação dos 

profissionais, com a introdução de competências digitais e o fortalecimento da cultura de uso de dados para a 

tomada de decisão. A qualificação continuada deve ser prioridade nos planos de educação permanente (Pereira 

et al.,2024). Por fim, as perspectivas futuras indicam que a IA tem potencial para transformar profundamente 

o modo como se organiza o cuidado à saúde, desde que seja adotada de forma ética, transparente e inclusiva. 

A colaboração entre gestores, profissionais, desenvolvedores e a sociedade civil será essencial para garantir 

que os benefícios da IA sejam amplamente distribuídos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A Inteligência Artificial é uma ferramenta bastante útil para melhorar a gestão e o planejamento da 

saúde pública. Ela traz contribuições importantes, tornando as ações em saúde coletiva mais rápidas, precisas 

e eficientes. Os benefícios são claros, como o fortalecimento dos sistemas de vigilância, a melhor alocação de 

recursos e o desenvolvimento de estratégias mais eficazes e personalizadas. 

Por outro lado, ainda enfrentamos desafios significativos, especialmente no que diz respeito à 

desigualdade no acesso à tecnologia, à capacitação dos profissionais e à necessidade de criar normas éticas 

sólidas. Dessa forma, para superar esses obstáculos, é fundamental realizar investimentos estruturais, 

implementar políticas públicas inclusivas e garantir uma governança que siga os princípios do SUS. 

Portanto, a inclusão da IA no sistema de saúde deve ser feita de maneira que respeite os direitos dos 

usuários, proteja a confidencialidade dos dados e promova a equidade no acesso aos serviços. Além disso, é 

essencial que o desenvolvimento e a aplicação dessas tecnologias sejam acompanhados por avaliações 

contínuas sobre seu impacto e eficácia. Portanto, a IA pode se tornar uma aliada estratégica na construção de 

sistemas de saúde mais resilientes, sustentáveis e focados no cuidado. Para isso, é necessário um esforço 

conjunto entre diferentes setores da sociedade, promovendo uma transformação digital que seja inclusiva e 

comprometida com a saúde como um direito universal. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A educação em saúde é uma ferramenta essencial para a promoção de estilos de vida 

saudáveis, especialmente em comunidades de alta vulnerabilidade social, onde o acesso à informação e aos 

serviços de saúde é limitado. Nessas localidades, ações educativas podem contribuir significativamente para 

a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de vida. OBJETIVO: Analisar como a educação em saúde 

pode ser utilizada como estratégia para estimular práticas saudáveis em comunidades vulneráveis. 

METODOLOGIA:  Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, realizada 

por meio de buscas nas bases SciELO, LILACS, BVS, PubMed e Google Acadêmico. RESULTADOS: Os 

estudos apontam que ações educativas, quando adaptadas à realidade local, promovem a autonomia dos 

indivíduos, fortalecem os vínculos comunitários e incentivam mudanças positivas nos hábitos de vida, como 

alimentação saudável, prática de atividades físicas e prevenção de doenças. CONCLUSÃO: A educação em 

saúde se mostra uma estratégia eficaz e necessária para a promoção da saúde em contextos vulneráveis, sendo 

essencial que essas ações sejam contínuas, participativas e integradas às políticas públicas locais. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Health education is an essential tool for promoting healthy lifestyles, especially in highly 

vulnerable communities where access to information and health services is limited. In these locations, 

educational actions can significantly contribute to disease prevention and improving quality of life. 

OBJECTIVE: To analyze how health education can be used as a strategy to encourage healthy practices in 

vulnerable communities. METHODOLOGY: This is a narrative review of the literature, with a qualitative 

approach, carried out through searches in the SciELO, LILACS, BVS, PubMed and Google Scholar databases. 

RESULTS: Studies indicate that educational actions, when adapted to the local reality, promote individual 

autonomy, strengthen community ties and encourage positive changes in lifestyle habits, such as healthy 

eating, physical activity and disease prevention. CONCLUSION: Health education has proven to be an 

effective and necessary strategy for promoting health in vulnerable contexts, and it is essential that these 

actions are continuous, participatory and integrated into local public policies. 

KEYWORDS : Primary Health Care; Health Education; Healthy Lifestyle; Health Promotion; 
Social Vulnerability. 
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INTRODUÇÃO 

 
A promoção de estilos de vida saudáveis é um dos pilares fundamentais das políticas públicas de saúde, 

especialmente no contexto das comunidades em situação de vulnerabilidade social. Nesses territórios, 

marcados por desigualdades estruturais, a educação em saúde surge como uma ferramenta potente para 

transformar comportamentos, ampliar o acesso à informação e fomentar a autonomia dos sujeitos sobre o 

cuidado com a própria saúde (Pettres; Da Ros, 2018). 

Historicamente, a educação em saúde esteve atrelada a práticas verticalizadas e centradas na 

transmissão de informações. No entanto, com o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e das 

políticas de atenção básica, passou-se a adotar uma abordagem mais dialógica, centrada no protagonismo 

comunitário, nos saberes populares e na construção coletiva do conhecimento (Pettres; Da Ros, 2018). 

Essa mudança de paradigma é especialmente importante em comunidades de alta vulnerabilidade 

social, onde fatores como pobreza, baixa escolaridade, insegurança alimentar, moradias precárias e violência 

urbana impactam diretamente a saúde e dificultam a adoção de hábitos saudáveis. Nesses espaços, ações 

educativas precisam ir além da mera orientação e assumir um caráter emancipador (Freitas; Cavalcante, 2022). 

Além disso, a Estratégia Saúde da Família (ESF), enquanto modelo de reorganização da atenção 

primária, tem desempenhado papel crucial na inserção da educação em saúde nas rotinas dos territórios. 

Equipes multiprofissionais, com destaque para os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), aproximam o 

sistema de saúde das comunidades, permitindo intervenções mais eficazes e contextualizadas (Fontenele 

Junior, 2024). 

Diversas evidencias têm apontado que práticas educativas baseadas em metodologias ativas, como 

rodas de conversa, oficinas participativas, visitas domiciliares e grupos terapêuticos, têm maior potencial de 

impacto sobre os estilos de vida, especialmente quando articuladas com ações intersetoriais em educação, 

assistência social e cultura (pettma; Cyrino; Garcia, 2022). 

Nesse sentido, a presente pesquisa tem o intuito de identificar e analisar criticamente as práticas de 

educação em saúde voltadas a contextos vulneráveis, os métodos utilizados em sua implementação, os 

públicos-alvo contemplados e os resultados alcançados. Ao reunir e interpretar essa produção científica, 

busca-se não apenas mapear experiências exitosas, mas também refletir sobre os desafios persistentes que 

limitam a efetividade dessas ações (Funayama, 2021). Dessa forma, este estudo tem como objetivo discutir o 

papel da educação em saúde como estratégia de promoção de estilos de vida saudáveis em comunidades de 

alta vulnerabilidade social, evidenciando suas potencialidades, desafios e impactos, com base em uma revisão 

narrativa da literatura científica atual. 

 

METODOLOGIA 

 



 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, que teve como objetivo 

reunir, analisar e discutir estudos científicos que abordam a educação em saúde como estratégia de promoção 

de estilos de vida saudáveis em comunidades vulneráveis. A escolha pela revisão narrativa se justifica por 

permitir uma análise crítica e ampla da produção científica, possibilitando maior compreensão da 

complexidade e das abordagens adotadas em contextos diversos. 

A coleta de dados foi realizada entre fevereiro e março de 2025, utilizando as seguintes bases 

eletrônicas: SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Acadêmico. Para a busca dos estudos, utilizaram-se 

os descritores “Educação em Saúde”, “Promoção da Saúde”, “Estilo de Vida Saudável”, “Vulnerabilidade 

Social” e “Atenção Primária à Saúde”, combinados com o operador booleano AND, conforme os Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). 

Os critérios de inclusão foram: artigos publicados entre 2018 e 2024, em português, inglês ou espanhol, 

com acesso gratuito e que apresentassem resultados concretos sobre ações de educação em saúde em 

comunidades vulneráveis. Foram excluídos trabalhos duplicados, resumos sem texto completo, e artigos que 

abordavam apenas aspectos teóricos sem exemplos práticos de intervenção 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 A análise dos estudos selecionados evidenciou que a educação em saúde é uma estratégia essencial 

para promover mudanças nos hábitos de vida de populações vulneráveis, principalmente quando articulada 

com políticas públicas intersetoriais. A maioria dos trabalhos analisados reforça que as ações educativas, ao 

serem conduzidas com sensibilidade cultural e social, favorecem o empoderamento das comunidades e 

estimulam práticas mais saudáveis (Vieira et al., 2025). 

As intervenções mais eficazes são aquelas que utilizam metodologias participativas, como oficinas, 

grupos reflexivos, hortas comunitárias, atividades lúdicas e rodas de conversa. Essas estratégias são 

valorizadas por facilitarem a expressão das vivências locais e permitirem a construção coletiva de soluções 

para os problemas de saúde enfrentados pela comunidade (Vieira et al., 2025). Observou-se também que o 

papel da Atenção Primária à Saúde, em especial por meio da Estratégia Saúde da Família, é determinante para 

o sucesso das ações educativas. Os profissionais, sobretudo os ACS, funcionam como pontes entre os saberes 

científicos e populares, estabelecendo vínculos de confiança que favorecem a adesão às orientações de saúde 

e à prevenção de agravos (Fontenele Junior, 2024). 

Silveira, (2018), aponta para os benefícios diretos das ações educativas, como a redução do consumo 

de alimentos ultraprocessados, aumento da prática de atividades físicas, melhora nos índices de controle de 

doenças crônicas (como hipertensão e diabetes), e fortalecimento dos laços comunitários. Esses resultados 

reforçam o potencial transformador da educação em saúde quando esta é contextualizada e contínua. 

Entretanto, os desafios são significativos. A falta de investimentos permanentes, a rotatividade de 

profissionais, a sobrecarga das equipes e a ausência de políticas públicas de longo prazo dificultam a 



 

 

consolidação dessas práticas. Além disso, o desmonte de políticas sociais e de proteção aos territórios mais 

pobres agrava as desigualdades em saúde e compromete a efetividade das ações educativas (Souza, 2019). 

Outro ponto importante observado nos estudos é a necessidade de capacitação permanente dos 

profissionais de saúde em educação popular e metodologias participativas. Muitos ainda utilizam abordagens 

verticalizadas e tecnicistas, que não dialogam com a realidade das comunidades, o que reduz o impacto das 

ações propostas (Ribeiro; Beretta 2024). Portanto, isso nos mostra que a integração entre saúde, educação e 

assistência social amplia o alcance e a eficácia das intervenções, criando um ambiente mais propício à 

construção de estilos de vida saudáveis. A atuação em rede é apontada como um caminho promissor para 

enfrentar as vulnerabilidades que marcam os territórios socialmente excluídos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A educação em saúde representa uma das estratégias mais eficazes para promover estilos de vida 

saudáveis em comunidades de alta vulnerabilidade social, sobretudo quando pautada em metodologias 

dialógicas, participativas e intersetoriais. Ao valorizar os saberes populares e fortalecer a autonomia dos 

sujeitos, ela contribui para transformar realidades marcadas por desigualdades históricas. A revisão evidenciou 

que práticas educativas bem estruturadas e alinhadas à realidade local têm impacto positivo na qualidade de 

vida da população, favorecendo a adoção de comportamentos saudáveis e o fortalecimento do vínculo entre 

comunidade e serviços de saúde. Contudo, o sucesso dessas ações depende de investimentos contínuos, apoio 

institucional e valorização das equipes da atenção básica. 

É fundamental ampliar as políticas públicas voltadas à educação em saúde, garantindo formação 

continuada aos profissionais e estímulo à atuação em rede. A construção de estilos de vida saudáveis não deve 

ser uma responsabilidade apenas do indivíduo, mas sim uma tarefa coletiva, sustentada por um sistema de 

saúde equitativo, inclusivo e comprometido com a justiça social. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: As infecções nosocômicas em unidades de terapia intensiva neonatal (UTIN) 

representam um grave problema de saúde, especialmente entre recém-nascidos prematuros e de baixo 

peso, cuja vulnerabilidade imunológica é acentuada. OBJETIVO: Analisar criticamente as infecções 

nosocomiais em UTINs, identificando os fatores de risco, os principais agentes etiológicos e as 

estratégias de prevenção com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade assistencial e para a 

redução da morbimortalidade neonatal. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, realizada nas bases SciELO, PubMed, LILACS e Google Acadêmico, com publicações entre 

2015 e 2025, utilizando descritores relacionados ao tema. Foram estabelecidos critérios de inclusão que 

contemplaram estudos que tratassem sobre a temática, estivessem dentro do período selecionado, 

disponíveis de forma gratuita e na integra. Foram excluídos artigos indisponíveis na íntegra, que 

estivessem fora do período descrito, sem relevância com o tema e duplicados. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Foram selecionados 6 estudos após critérios de inclusão e exclusão. Os resultados 

indicam que práticas inadequadas de higienização, uso de dispositivos invasivos e a resistência bacteriana 

são fatores determinantes para o aumento das infecções. Estratégias como protocolos assistenciais 

baseados em evidências, educação permanente das equipes, vigilância ativa e incentivo ao aleitamento 

materno mostraram-se eficazes na redução das taxas de infecção. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As 

infecções em UTINs são potencialmente evitáveis mediante práticas assistenciais rigorosas. A 

implementação de protocolos preventivos e o fortalecimento da cultura de segurança são essenciais para 

reduzir a morbimortalidade neonatal. Recomenda-se a realização de estudos futuros com metodologias 

mais robustas para consolidar evidências. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Nosocomial infections in neonatal intensive care units (NICUs) represent a serious 

health issue, particularly among premature and low-birth-weight newborns with heightened immunological 

vulnerability. OBJECTIVE: To critically analyze risk factors, main etiological agents, and strategies for 

controlling and preventing nosocomial infections in NICUs. METHODOLOGY: This is a narrative literature 

review conducted using SciELO, PubMed, LILACS, and Google Scholar databases, including publications 

from 2015 to 2025, using descriptors related to the topic. RESULTS AND DISCUSSION: Six studies were 

selected based on inclusion and exclusion criteria. The results indicate that inadequate hygiene practices, the 

use of invasive devices, and bacterial resistance are key factors in the rise of infections. Strategies such as 

evidence-based care protocols, continuous education of healthcare teams, active surveillance, and promotion 

of breastfeeding proved effective in reducing infection rates. FINAL CONSIDERATIONS: Infections in 

NICUs are potentially preventable through rigorous healthcare practices. Implementing preventive protocols 

and strengthening a culture of safety are essential for reducing neonatal morbidity and mortality. Future studies 

with more robust methodologies are recommended to consolidate the evidence. 

KEYWORDS Hospital Infection; Neonatology; Prevention; Neonatal Intensive Care. 
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INTRODUÇÃO 

 
As infecções nosocomiais, também denominadas Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde 

(IRAS), constituem uma preocupação primordial nas unidades de terapia intensiva neonatal (UTIN). Estas 

infecções são caracterizadas por afetarem recém-nascidos após 48 horas de internação e estão associadas a 

práticas assistenciais e ao uso de dispositivos invasivos (Lima et al., 2022). O perfil imunológico imaturo dos 

neonatos, particularmente entre os prematuros e aqueles com baixo peso, os torna extremamente suscetíveis 

às infecções hospitalares. As barreiras cutânea e mucosa ainda não estão completamente desenvolvidas, o que 

facilita a colonização e a invasão por agentes patogênicos presentes no ambiente hospitalar (Silva et al., 2022). 

As principais vias de transmissão de patógenos em UTINs incluem a manipulação de dispositivos 

como cateteres venosos centrais e a ventilação mecânica prolongada. Embora tais intervenções sejam 

essenciais para a sobrevivência dos neonatos, elas aumentam significativamente o risco de infecções na 

corrente sanguínea, pneumonia associada ao ventilador e infecção urinária (Silva et al., 2022). Além da 

vulnerabilidade biológica dos recém-nascidos, fatores estruturais nos hospitais, como a higienização 

inadequada das mãos e superfícies, também exercem um papel crucial na disseminação das infecções. 

Patógenos como o Staphylococcus aureus, frequentemente encontrados nas mãos dos profissionais de saúde, 

apresentam alta prevalência nesses ambientes (Aquino; Silva, 2022). 

A resistência bacteriana tem se configurado como um desafio crescente no tratamento das IRAS. Cepas 

multirresistentes de Klebsiella pneumoniae, Acinetobacter baumannii e Staphylococcus aureus resistente à 

meticilina (MRSA) têm sido frequentemente relatadas nas UTINs, dificultando o manejo clínico e elevando 

as taxas de mortalidade neonatal (Silva et al., 2022). Lima et al. (2022) demonstra que as infecções 

nosocomiais são responsáveis por uma parcela significativa da mortalidade neonatal, especialmente em países 

em desenvolvimento como o Brasil, onde fatores socioeconômicos e estruturais impactam negativamente a 

qualidade do cuidado neonatal.  

A infecção da corrente sanguínea associada a dispositivos invasivos é a principal manifestação clínica 

nas UTINs brasileiras, seguida pela pneumonia associada ao ventilador e pela infecção do trato urinário. Essas 

infecções não apenas prolongam o tempo de internação, mas também aumentam os custos hospitalares e o 

risco de sequelas graves (Silva et al., 2022). A microbiota hospitalar altamente adaptável contribui para a 

emergência de microrganismos multirresistentes, esta situação é particularmente exacerbada pelo uso 

inadequado de antimicrobianos, o que requer a implementação de estratégias rigorosas de controle para 

minimizar os riscos de infecção (Aquino; Silva, 2022). 

O incremento na incidência de bactérias multirresistentes em unidades neonatais reflete falhas nas 

práticas de prevenção e controle das infecções. A adoção de protocolos baseados em evidências é fundamental 

para reduzir a morbimortalidade neonatal associada às IRAS (Silva et al., 2022). Programas de vigilância ativa 

e educação continuada das equipes multiprofissionais têm demonstrado um impacto positivo na redução das 

taxas de infecção hospitalar. A correta higienização das mãos permanece como a intervenção isolada mais 



 

 

eficaz para o controle da transmissão cruzada (Aquino; Silva, 2022). A necessidade de novos estudos 

epidemiológicos focados em UTINs é evidente, dada a variabilidade dos agentes infecciosos entre diferentes 

regiões brasileiras e a constante evolução dos perfis de resistência antimicrobiana (Silva et al., 2022). 

Nesse contexto, é imperativo que as práticas assistenciais sejam constantemente reavaliadas e 

adaptadas com base em novas evidências científicas, assegurando assim a segurança dos neonatos internados 

em unidades de terapia intensiva. Dessa forma, este estudo tem como objetivo analisar criticamente as 

infecções nosocomiais em UTINs, identificando os fatores de risco, os principais agentes etiológicos e as 

estratégias de prevenção com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade assistencial e para a redução 

da morbimortalidade neonatal. 

METODOLOGIA 

 
Este estudo configura-se como uma revisão narrativa da literatura. Este tipo de revisão é apropriado 

para descrever, contextualizar e discutir a evolução de um tema específico, sem a exigência do rigor 

metodológico inerente às revisões sistemáticas ou integrativas. Conforme mencionado por Fernandes; Vieira 

e Castelhano (2023), a revisão narrativa tem como objetivo apresentar uma síntese crítica da produção 

científica acerca de um tema, permitindo a análise de diferentes perspectivas teóricas e contextuais, sem a 

necessidade de protocolos de busca sistemática.  

A pesquisa foi realizada remotamente, com levantamento de dados em bases eletrônicas de acesso 

público e acadêmico, incluindo SciELO, PubMed, LILACS e Google Acadêmico. A população deste estudo 

abrangeu artigos, revisões, dissertações e documentos técnicos publicados em português, inglês e espanhol 

que abordam o tema das infecções nosocomiais em neonatologia. O recorte temporal definido incluiu 

publicações entre 2015 e 2025, com o intuito de assegurar a atualidade e a relevância científica das 

informações analisadas. 

Foram estabelecidos critérios de inclusão que contemplaram estudos que tratassem sobre a temática, 

estivessem dentro do período selecionado, disponíveis de forma gratuita e na integra. Foram excluídos artigos 

indisponíveis na íntegra, que estivessem fora do período descrito, sem relevância com o tema e duplicados. 

As técnicas empregadas para a coleta de dados consistiram em buscas direcionadas utilizando combinações 

dos descritores "infecções nosocomiais", "UTI neonatal", "infecção hospitalar", "prevenção" e "neonatologia", 

aplicando os operadores booleanos “AND” e “OR”. 

A análise dos dados foi conduzida qualitativamente por meio da leitura crítica e categorização temática 

dos conteúdos. O objetivo foi sintetizar os achados em torno dos principais fatores de risco e agentes 

infecciosos predominantes, assim como as estratégias de controle adotadas nas unidades neonatais. Esta 

análise buscou identificar convergências e divergências nos resultados dos estudos selecionados, oferecendo 

uma visão crítica e atualizada sobre o tema. 

Por tratar-se de uma revisão da literatura que não envolveu coleta de dados primários nem interação 

direta com seres humanos ou animais, não houve necessidade da submissão do projeto ao Comitê de Ética em 



 

 

Pesquisa (CEP) ou apresentação do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE). Todas as 

fontes utilizadas foram devidamente referenciadas conforme as normas acadêmicas vigentes, assegurando a 

integridade científica do trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A pesquisa realizada nas bases científicas resultou em 246 estudos, após a aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão previamente estabelecidos, foram selecionados 35 artigos para uma análise detalhada. 

Foram excluídos estudos duplicados, publicações sem acesso ao texto completo e artigos que não abordavam 

diretamente o tema proposto. Este processo de seleção garantiu a qualidade e a relevância das informações 

analisadas nesta revisão narrativa da literatura e permitiu a inclusão de 6 artigos para compor o estudo. 

O estudo conduzido por Paula; Salge e Palos (2017) revelou que as infecções nosocômicas em UTIN 

são predominantemente causadas por Staphylococcus spp., Candida spp. e Klebsiella pneumoniae. A pesquisa 

demonstrou que a transmissão cruzada, especialmente pelas mãos dos profissionais de saúde, é o principal 

meio de disseminação desses microrganismos. A necessidade de capacitação da equipe para garantir uma 

adequada higiene das mãos foi enfatizada como uma medida essencial para reduzir a incidência dessas 

infecções. 

Wang et al. (2019) corrobora esses achados ao identificar fatores de risco significativos para infecções 

em neonatos, como peso ao nascer inferior a 2500 g, idade gestacional menor que 37 semanas e uso de 

ventilação mecânica. A análise de metadados indicou que o risco de infecção triplica entre neonatos com baixo 

peso ao nascer. Esses dados reforçam a necessidade de um monitoramento rigoroso dos recém-nascidos 

prematuros internados em unidades de terapia intensiva neonatal. 

Silva; Aguiar e Gonçalves (2017) observa que o uso de dispositivos invasivos, como cateteres venosos 

centrais, aumenta substancialmente a probabilidade de septicemia em neonatos. A instalação inadequada 

desses dispositivos ou sua manutenção excessiva contribui para a vulnerabilidade às infecções. Dessa forma, 

intervenções voltadas à capacitação técnica da equipe são imprescindíveis para prevenir complicações 

infecciosas graves. 

O trabalho realizado por Cruz et al. (2020) destacou a importância da avaliação sistemática dos fatores 

de risco para infecções em UTIN, considerando a fragilidade imunológica dos recém-nascidos. A imaturidade 

do sistema imunológico, associada ao baixo peso e à prematuridade, coloca esses pacientes em uma situação 

de extrema vulnerabilidade. A implementação de estratégias preventivas específicas para esse grupo deve ser 

prioridade nas políticas de saúde neonatal. 

Costa e Silva (2018) investigaram os principais agentes etiológicos em UTIN e encontraram 

prevalência do Staphylococcus coagulase-negativo, Escherichia coli e Klebsiella spp. A resistência 

antimicrobiana observada entre esses patógenos agrava o manejo clínico e aumenta o risco de desfechos 



 

 

adversos. Isso reforça a necessidade de vigilância microbiológica contínua e práticas rigorosas de controle das 

infecções hospitalares. 

Gomes et al. (2020) identificar que o uso prolongado da ventilação mecânica e a manipulação 

excessiva dos pacientes estão diretamente relacionados ao aumento da incidência das infecções. As práticas 

assistenciais que envolvem múltiplas intervenções invasivas devem ser cuidadosamente avaliadas e 

otimizadas para minimizar os riscos. Assim, a qualificação da equipe multiprofissional é um componente 

central para melhorar os indicadores das infecções. Paula; Salge e Palos (2017), observa que as infecções 

fúngicas, especialmente aquelas causadas por Candida spp., têm aumentado nas UTINs. A candidemia 

neonatal está associada a altas taxas de morbidade e mortalidade, exigindo medidas específicas de prevenção. 

A vigilância contínua e a profilaxia antifúngica para neonatos em alto risco emergem como estratégias eficazes 

para reduzir a incidência dessas infecções graves. 

No estudo realizado por Wang et al. (2019), foi evidenciado que neonatos submetidos à venipuntura 

apresentam um risco três vezes maior para infecções nosocômicas. Esse dado sugere que o número de punções 

e o tempo de uso dos acessos venosos devem ser criteriosamente avaliados. A adoção de protocolos para 

avaliação diária da necessidade dos dispositivos invasivos contribui significativamente para a redução dos 

episódios infecciosos. A análise conduzida por Silva et al. (2017) revelou que o tempo prolongado de 

internação é outro fator importante na ocorrência das infecções nosocômicas. A permanência prolongada no 

ambiente hospitalar expõe o neonato a um maior número de intervenções e aumenta o contato com 

microrganismos resistentes. A alta precoce deve ser considerada sempre que clinicamente segura como uma 

estratégia para redução do risco. 

O trabalho realizado por Cruz et al. (2020) apontou que a ausência de protocolos padronizados para 

prevenção das infecções contribui significativamente para as variações nas taxas das Infecções Relacionadas 

à Assistência à Saúde (IRAS) entre diferentes unidades neonatais. A implementação de pacotes assistenciais 

especialmente voltados à prevenção das infecções relacionadas aos dispositivos mostrou-se eficaz na redução 

dessas taxas. Este achado reforça a importância da utilização de protocolos baseados em evidências. 

Costa e Silva (2018) ressaltaram que estruturas organizacionais dedicadas ao controle das infecções, 

como as Comissões de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), impactam positivamente os índices das 

infecções em UTINs. O trabalho proativo dessas comissões, através da realização periódica de auditorias e 

treinamentos, é essencial para promover uma cultura voltada à segurança assistencial. A responsabilidade 

compartilhada entre todos os profissionais da unidade também foi enfatizada. 

Gomes et al. (2020) destacaram que diversos surtos infecciosos nas UTINs são decorrentes da falha 

na higienização adequada dos dispositivos e equipamentos utilizados no cuidado neonatal. O emprego correto 

das técnicas assépticas e a desinfecção rigorosa das superfícies são práticas essenciais na prevenção da 

disseminação dos patógenos envolvidos nessas ocorrências. A negligência com estes aspectos fundamentais 

compromete toda a cadeia do cuidado seguro ao recém-nascido. 

 



 

 

O estudo conduzido por Paula; Salge e Palos (2017)  também chamou atenção para a importância do 

treinamento constante dos profissionais responsáveis pelo manejo dos recém-nascidos nas UTINs. A 

reciclagem periódica e atualização das diretrizes clínicas têm contribuído para redução dos erros assistenciais, 

resultando consequentemente na diminuição das infecções associadas aos cuidados prestados nessa população 

vulnerável. A educação permanente é assim uma ferramenta estratégica na prevenção das IRAS. 

Wang et al. (2019) analisaram também que a intolerância alimentar nos neonatos, frequentemente 

associada às infecções, representa um fator adicional elevado na mortalidade hospitalar nesse grupo 

populacional específico. O suporte nutricional adequado junto ao manejo clínico precoce das complicações 

gastrointestinais se mostra fundamentais para alcançar êxito terapêutico nesta população particularmente 

vulnerável aos riscos associados às suas condições clínicas delicadas. 

Silva et al. (2017) enfatizaram ainda que a prática do aleitamento materno nas UTINs possui um efeito 

protetor contra as infecções nosocômicas.  A promoção do aleitamento materno deve ser incentivada sempre 

que possível, inclusive através da ordenha e pasteurização do leite materno quando necessário. Tais medidas 

visam garantir os benefícios imunológicos presentes no leite materno, reduzindo assim as taxas dessas 

complicações infecciosas graves enquanto favorece positivamente o processo recuperativo do recém-nascido 

internado nessas unidades críticas. 

Cruz et al. (2020) discutiram também sobre como orientar os familiares no ambiente das UTINs se 

torna um componente relevante na prevenção das infecções. A educação familiar deve incluir instrução sobre 

higiene adequada das mãos, uso correto dos Equipamentos Individuais Necessários (EPI)s bem como cuidados 

específicos com os recém-nascidos. A educação contínua aos familiares integra as estratégias mais eficazes 

adotadas no controle destas IRAS ,de modo sistemático buscando sempre promover um ambiente seguro tanto 

aos pacientes quanto aos seus acompanhantes durante todo o processo assistencial desenvolvido nas referidas 

unidades críticas. 

O estudo realizado por Costa e Silva (2018 ) demonstrou ainda que implementar protocolos voltados 

à remoção precoce dos dispositivos invasivos ,quando clinicamente viável ,resulta numa significativa 

diminuição nas taxas dessas infecções nos neonatos .Estratégias consistentes quanto á avaliação diária acerca 

da necessidade real destes cateteres ou mesmo ventiladores mecânicos constituem medidas amplamente 

reconhecidas como eficazes nessa área.Com isso nota-se quão fundamental é promover boas práticas 

assistenciais centradas no paciente sob cuidados intensivos durante suas internações nestas unidades 

especializadas . 

Gomes et al. (2020) levantaram também questões relativas ao impacto direto causado pela carga 

assistencial elevada aliada á falta proporcional entre profissionais/pacientes sobre ocorrência frequente destas 

enfermidades dentro do contexto hospitalar existente. Unidades superlotadas acompanhadas pela insuficiência 

profissional tendem inevitavelmente apresentar maiores índices relacionados ás complicações infecciosas 

hospitalares.O dimensionamento adequado desta força-de-trabalho representa assim elemento crucial 

garantindo segurança necessária aos recém-nascidos internados sob tratamento intensivo crítico . 



 

 

 

A comparação entre os achados oriundos dos diferentes estudos examinados aponta claramente para 

necessidade urgente pelo desenvolvimento contínuo juntamente com estratégias multifacetadas voltadas à 

prevenção dessas dificuldades sanitárias. Enfatiza-se aqui não existir solução única :é imperativo promover 

combinação entre educação focada na saúde pública, vigilância epidemiológica rigorosa, adesão irrestrita aos 

protocolos já estabelecidos além otimização vale dizer recursos humanos disponíveis. A complexidade 

envolvendo estas questões requer abordagem integrada intersetorial capaz efetivamente enfrentar tais desafios 

contemporâneos enfrentados dentro desse cenário atual. 

De maneira geral, a análise dos resultados revelou claro indicativo mostrando maioria destas doenças 

infecciosas poderiam ser potencialmente evitáveis mediante execução correta metodologias adequadamente 

fundamentadas. Adoção cotidiana boas práticas assistenciais bem como higienização rigorosa mãos assim 

como gestão criteriosa destes equipamentos invasivos figuram dentre ações simples, porém impactantes. 

Todavia essa adesão continua sendo desafio permanente necessitando esforços conjuntos superarem barreiras 

existentes atuais. 

Reiterando dados discutidos neste trabalho, reafirmamos valor indubitável monitoramento contínuo 

indicadores relacionados às taxas infecciosas deve constituir prática rotineira observada dentro contextos 

institucionais integrativos já instalados .Divulgação resultados obtidos juntamente feedback real-time 

direcionado equipes envolvidas é fundamental visando aprimoramento contínuo cuidados prestados nessa área 

sensível .Cultura segurança deve permear todas ações assistenciais direcionadas especificamente este público 

crítico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados obtidos nesta revisão narrativa evidenciam que as infecções nosocômicas em unidades 

de terapia intensiva neonatal constituem um desafio contínuo para a prática assistencial e para a segurança dos 

recém-nascidos. A análise dos estudos selecionados demonstrou que fatores como prematuridade, baixo peso 

ao nascer, uso de dispositivos invasivos e falhas nas práticas de controle de infecção são determinantes centrais 

para o surgimento dessas infecções. Esses achados reforçam a necessidade de estratégias integradas de 

prevenção, educação permanente e vigilância epidemiológica rigorosa. 

As descobertas desta pesquisa contribuem de maneira significativa tanto para a sociedade quanto para 

o meio acadêmico. No contexto social, ao ressaltar a importância da implementação de medidas preventivas 

eficazes, o estudo auxilia na redução da morbimortalidade neonatal e na melhoria da qualidade da assistência 

em saúde. Para o âmbito acadêmico, os resultados fornecem subsídios para o desenvolvimento de novos 

protocolos, formação de profissionais mais qualificados e incentivo à realização de pesquisas voltadas à 

inovação em práticas assistenciais de controle de infecção nas UTIN. 

Entre as principais limitações deste estudo, destaca-se a restrição às publicações disponíveis nas bases 

de dados selecionadas e o fato de se tratar de uma revisão narrativa, sem meta-análise, o que pode introduzir 

vieses interpretativos. Além disso, a heterogeneidade dos contextos dos estudos analisados pode limitar a 



 

 

generalização dos resultados para diferentes realidades hospitalares. 

Diante disso, recomenda-se que futuras pesquisas adotem desenhos metodológicos mais robustos, 

como revisões sistemáticas ou estudos de coorte multicêntricos, com o objetivo de fortalecer as evidências 

relacionadas aos fatores de risco e às práticas preventivas mais eficazes. Sugere-se também a investigação do 

impacto de intervenções educativas específicas e a avaliação da implementação de protocolos do tipo bundles 

de cuidados na redução das taxas de infecção nas UTIN. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional no Brasil tem ocorrido de maneira acelerada, 

alterando significativamente o perfil demográfico do país e apresentando novos desafios nas esferas 

social, econômica e sanitária. Estima-se que, até 2050, a população idosa brasileira ultrapassará 30% do 

total, o que demanda profundas adaptações nos sistemas de saúde, previdência e assistência social. 

OBJETIVO: Realizar uma análise crítica das diretrizes e da implementação prática das políticas 

públicas voltadas ao cuidado à pessoa idosa no Brasil. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, de abordagem qualitativa, realizada em bases de dados como SciELO, LILACS, 

PubMed, BVS e Google Acadêmico, abrangendo artigos publicados entre 2017 e 2024. Foram incluídos 

estudos originais e de revisão sobre políticas públicas voltadas à pessoa idosa. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: De 53 estudos inicialmente identificados, 8 foram selecionados para análise final. Os 

resultados indicam que, embora o Brasil possua um arcabouço jurídico robusto, persistem desafios na 

sua efetiva implementação, como fragmentação de ações, desigualdades regionais, ausência de políticas 

específicas para idosos em situação de vulnerabilidade (como encarcerados) e fragilidades estruturais 

nas Instituições de Longa Permanência para Idosos. A pandemia de Covid-19 evidenciou ainda mais 

essas deficiências. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a eficácia das políticas públicas para 

idosos requer integração intersetorial, fortalecimento da atenção básica, monitoramento rigoroso das 

ações e maior participação social, visando a promoção de um envelhecimento digno, saudável e 

socialmente justo. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Population aging in Brazil has occurred rapidly, significantly altering the country's 

demographic profile and presenting new challenges in the social, economic, and health spheres. It is estimated 

that, by 2050, the elderly population in Brazil will exceed 30% of the total, which demands profound 

adaptations in the health, social security, and social assistance systems. OBJECTIVE: To conduct a critical 

analysis of the guidelines and practical implementation of public policies aimed at elderly care in Brazil. 

METHODOLOGY: This is an integrative literature review, with a qualitative approach, carried out in 

databases such as SciELO, LILACS, PubMed, BVS, and Google Scholar, covering articles published between 

2017 and 2024. Original and review studies on public policies aimed at elderly people were included. 

RESULTS AND DISCUSSION: Of the 53 studies initially identified, 8 were selected for final analysis. The 

results indicate that, although Brazil has a robust legal framework, challenges persist in its effective 

implementation, such as fragmentation of actions, regional inequalities, lack of specific policies for elderly 

people in vulnerable situations (such as incarcerated people) and structural weaknesses in Long-Term Care 

Facilities for the Elderly. The Covid-19 pandemic has further highlighted these deficiencies. FINAL 

CONSIDERATIONS: It is concluded that the effectiveness of public policies for the elderly requires 

intersectoral integration, strengthening of primary care, rigorous monitoring of actions and greater social 

participation, aiming at promoting dignified, healthy and socially fair aging.  

KEYWORDS: Public policies; Elderly health; Aging. 
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INTRODUÇÃO 

 
O envelhecimento populacional no Brasil tem ocorrido de maneira acelerada, alterando 

significativamente o perfil demográfico do país e apresentando novos desafios nas esferas social, econômica 

e sanitária. Estima-se que, até 2050, a população idosa brasileira ultrapassará 30% do total, o que demanda 

profundas adaptações nos sistemas de saúde, previdência e assistência social (Dias; Pais-Ribeiro, 2018). Nesse 

cenário, as políticas públicas voltadas para a pessoa idosa emergem como instrumentos essenciais para garantir 

direitos, promover a qualidade de vida e assegurar a cidadania deste grupo etário cada vez mais significativo 

(Torres et al., 2020). 

A trajetória histórica da construção dessas políticas no Brasil inclui momentos importantes, como a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, a Política Nacional do Idoso de 1994, o Estatuto do Idoso de 

2003 e a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa de 2006 (Brasil, 1988; Brasil, 2003). Estes documentos 

representaram avanços cruciais no reconhecimento das necessidades específicas da população idosa e no 

estabelecimento de diretrizes que propunham ações intersetoriais e garantias de proteção. Entretanto, o 

descompasso entre as diretrizes formais e sua efetiva implementação prática continua sendo um problema 

recorrente. 

Embora tenha havido avanços normativos, observa-se uma considerável dificuldade na aplicação das 

medidas previstas pelas políticas públicas, principalmente em decorrência da deficiência de conhecimento 

técnico entre os profissionais de saúde e da escassez de recursos materiais e humanos (Souza et al., 2021). 

Ademais, mecanismos de poder implícitos nas formulações políticas frequentemente subordinam a velhice a 

ideologias produtivistas, nas quais o valor do indivíduo é condicionado à sua capacidade funcional e 

econômica (). Essa perspectiva contribui para a desvalorização social do idoso e reforça estigmas relacionados 

à improdutividade. 

Outro aspecto preocupante é a tendência à "reprivatização" do envelhecimento, onde as 

responsabilidades pelo cuidado recaem quase exclusivamente sobre as famílias, enquanto o Estado se omite 

em seu papel central (Oliveira; Salvador; Lima, 2023). Tal dinâmica é exacerbada por uma racionalidade 

neoliberal que promove discursos individualizantes e obscurece as dimensões sociais do envelhecimento 

(Oliveira; Salvador; Lima, 2023). Como consequência, a implementação das políticas públicas torna-se frágil 

e fragmentada, muitas vezes incapaz de atender adequadamente às reais necessidades da população idosa. 

Segundo Torres et al. (2020). a atenção à saúde do idoso no Brasil carece de uma integração efetiva 

entre serviços com diferentes densidades tecnológicas e articulação com redes de suporte formal e informal. 

Embora existam iniciativas relevantes no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como a Estratégia Saúde 

da Família e o Pacto pela Saúde, a ausência de indicadores específicos e mecanismos eficazes de 

monitoramento limita o alcance das ações voltadas ao envelhecimento (Torres et al., 2020). 

 

 



 

 

 

 

Ainda que as políticas públicas apresentem diretrizes orientadas pela garantia da autonomia, dignidade 

e qualidade de vida, uma análise crítica da prática revela lacunas significativas. A precarização na formação 

gerontologia dos profissionais, a falta de prioridade política e a limitada participação dos idosos na formulação 

dessas políticas constituem obstáculos persistentes (SOUZA et al., 2021). Portanto, é imperativo refletir sobre 

a necessidade de políticas mais inclusivas que reconheçam a heterogeneidade da velhice e valorizem as 

trajetórias individuais. 

A efetividade das políticas públicas destinadas à pessoa idosa depende não apenas da existência de leis 

e programas, mas também da sua operacionalização em bases intersetoriais e participativas (Dias; Pais-

Ribeiro, 2018). Isso exige o fortalecimento dos conselhos de direitos, a ampliação dos espaços de controle 

social, a qualificação das equipes de saúde e assistência, além de investimentos contínuos em educação 

gerontologia e redes de cuidado. 

Diante da rápida transformação demográfica, torna-se urgente não apenas manter as políticas públicas 

existentes, mas também atualizá-las constantemente para atender às novas demandas sociais e epidemiológicas 

(Souza et al., 2021). A invisibilidade das questões específicas relacionadas à velhice em diversas esferas da 

gestão pública reforça a necessidade de estudos que promovam reflexão crítica e subsidiem a formulação de 

estratégias mais eficazes. 

Assim sendo, justifica-se a realização deste estudo pela necessidade de compreender como as diretrizes 

nacionais de cuidado à pessoa idosa têm sido efetivamente implementadas à luz da produção científica recente 

e quais são os principais desafios enfrentados. Uma análise crítica permitirá evidenciar fragilidades enquanto 

aponta caminhos para o fortalecimento das políticas públicas que assegurem dignidade e direitos plenos à 

população idosa. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é realizar uma análise crítica das diretrizes e da 

implementação prática das políticas públicas voltadas ao cuidado à pessoa idosa no Brasil, buscando 

identificar avanços, lacunas e possibilidades de aprimoramento para construir uma sociedade mais justa, 

inclusiva e respeitosa em relação à velhice. 

 

METODOLOGIA 

 
Este trabalho corresponde a uma revisão integrativa da literatura, com uma abordagem qualitativa, cujo 

propósito é realizar uma análise crítica das diretrizes e da implementação prática das políticas públicas de 

cuidado à pessoa idosa no Brasil. A revisão integrativa é um método que possibilita a síntese do conhecimento 

disponível sobre um determinado tema, permitindo a identificação de lacunas, avanços e tendências na área 

de estudo. 

A pesquisa foi realizada remotamente, sem uma delimitação geográfica específica, consistindo na 

análise de publicações científicas acessíveis em bases de dados eletrônicas nacionais e internacionais. A 



 

 

população do estudo incluiu artigos científicos que tratassem das políticas públicas voltadas ao cuidado da 

pessoa idosa no Brasil, publicados entre 2017 e 2024. 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: artigos originais e de revisão publicados em português, 

inglês ou espanhol; artigos disponíveis na íntegra; estudos que abordassem diretamente as políticas públicas 

destinadas à pessoa idosa, sua implementação e seus impactos. Foram excluídos estudos que não estivessem 

disponíveis na integra, dentro do período selecionado,  fora do tema proposto e duplicados.  

A coleta de dados ocorreu no mês de abril de 2025, utilizando as bases de dados Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico. Os descritores empregados foram 

selecionados a partir dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH), interligados pelo operador 

booleano "AND", sendo eles: "políticas públicas", "Saúde do idoso", e "envelhecimento". 

O instrumento utilizado para a coleta de dados consistiu em um formulário estruturado contendo as 

seguintes variáveis: identificação do estudo (autor, título, ano de publicação), tipo de estudo, e objetivos. Para 

a análise dos dados, foi adotada a técnica de análise temática, que envolve a identificação e agrupamento dos 

dados em categorias temáticas relevantes ao objeto de estudo. As informações extraídas dos artigos foram 

organizadas sistematicamente, possibilitando a construção de uma síntese crítica e interpretativa do 

conhecimento produzido sobre o tema. 

Em relação aos aspectos éticos, destaca-se que esta pesquisa é baseada exclusivamente em dados 

secundários disponíveis publicamente e não envolve diretamente seres humanos; portanto, não foi necessária 

a submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme as diretrizes estabelecidas pela 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Contudo, todas as fontes foram devidamente 

referenciadas para garantir a integridade e a credibilidade acadêmica da pesquisa. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No processo de seleção dos estudos, foram inicialmente identificados 53, dos quais 45 foram excluídos 

por não atenderem aos critérios de inclusão estabelecidos, como a ausência de foco na política pública voltada 

para o idoso ou a indisponibilidade do texto completo. Assim, 08 estudos foram incluídos na análise final. 

 

A Tabela 1 apresenta uma síntese dos artigos incluídos, contemplando autor, título, ano de 

publicação, tipo de estudo e objetivos. 

 

 

 

 



 

 

 

AUTOR TÍTULO TIPO DE 

ESTUDO 

OBJETIVO 

Pontes  

(2020) 

Políticas Públicas 

Brasileiras de Combate à 

Violência Contra a Pessoa 

Idosa 

Revisão de 

Literatura 

Identificar políticas públicas de 

combate à violência contra a 

pessoa idosa 

Loche 

(2023) 

Evidências sobre Cuidados 

de Saúde e Políticas 

Públicas no Sistema 

Penitenciário 

Revisão Integrativa Analisar cuidados de saúde 

voltados a idosos encarcerados 

Souza 

(2022) 

Impactos das Políticas 

Públicas de Saúde para 

Idosos no Brasil 

Revisão 

Bibliográfica 

Avaliar os modelos de atenção 

integral à saúde do idoso 

Chiarelli e 

Batistoni 

(2022) 

Trajetória das Políticas 

Públicas Brasileiras frente à 

Década do Envelhecimento 

Saudável 

Pesquisa 

Documental 

Analisar marcos das políticas 

públicas para o envelhecimento 

saudável 

Fabrício, Saraiva 

e Feitosa 

(2018) 

Contexto Socio-Histórico 

das Políticas de Proteção à 

Pessoa Idosa no Brasil 

Revisão 

Bibliográfica 

Estudar o surgimento e evolução 

das políticas voltadas à proteção 

do idoso 

Teixeira 

(2020) 

Envelhecimento, Família e 

Políticas Públicas: 

Organização Social do 

Cuidado 

Ensaio Teórico Discutir a crise do cuidado 

diante do envelhecimento 

populacional 

Jesus e Mafra 

(2025) 

Discussões de Políticas 

Públicas de Cuidado com 

Enfoque no Envelhecimento 

Revisão 

Bibliográfica 

Refletir sobre políticas públicas 

de cuidado domiciliar para 

idosos 

Souza; Mendes 

(2021) 

Violência contra a pessoa 

idosa no contexto de 

pandemia pelo novo 

coronavírus 

Editorial Científico Avaliar impactos da pandemia 

na violência contra idosos 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.  

O conjunto de estudos examinados proporciona um panorama abrangente sobre os avanços e os 

desafios das políticas públicas voltadas ao cuidado da população idosa no Brasil. Sob uma perspectiva 

histórica, Fabrício, Saraiva e Feitosa (2018) destacam que as políticas iniciais emergiram no contexto da 

caridade e do assistencialismo, consolidando posteriormente o direito à proteção do idoso no ordenamento 

jurídico. Contudo, a evolução normativa não foi acompanhada por transformações práticas nas instituições de 

longa permanência, que ainda apresentam fragilidades estruturais. 

Nesse mesmo contexto, Souza (2022) enfatiza que, embora existam modelos inovadores de atenção 

à saúde do idoso, como o fortalecimento da atenção primária e o incentivo ao cuidado domiciliar, o sistema 

de saúde brasileiro enfrenta dificuldades em operacionalizar essas estratégias, especialmente nos municípios 

de menor porte. A carência de infraestrutura e de profissionais qualificados limita a efetividade das políticas 

de promoção da saúde da população idosa. 

A análise de Chiarelli e Batistoni (2022) enriquece a discussão ao salientar a importância da inclusão 

do Brasil na Década do Envelhecimento Saudável (2021–2030), promovida pela Organização Mundial da 



 

 

Saúde. As autoras argumentam que, para que o país se alinhe às diretrizes internacionais, faz-se necessária a   

formulação de um Plano Nacional de Envelhecimento e Longevidade, articulando ações intersetoriais nos 

campos da saúde, educação, assistência social e direitos humanos. 

Pontes e Magrini (2020) trazem uma preocupação específica relacionada à violência contra a 

população idosa, evidenciando que, apesar da existência de dispositivos legais como o Estatuto do Idoso, a 

efetividade dessas políticas permanece limitada. A violência doméstica, frequentemente perpetrada por 

familiares e cuidadores, continua a ser um problema invisibilizado pelas estatísticas oficiais e subestimado 

pelas políticas públicas. 

Complementando essa visão, Souza e Mendes (2021), aponta que a pandemia de Covid-19 exacerbou 

a exposição dos idosos à violência, ao abandono e à negligência. As medidas de isolamento social, embora 

necessárias para conter a propagação do vírus, acentuaram as vulnerabilidades e expuseram falhas estruturais 

nas redes de proteção social voltadas aos idosos. Teixeira (2020) apresenta uma abordagem crítica ao destacar 

que o envelhecimento é um fenômeno que vai além do biológico e revela profundas desigualdades sociais. A 

autora argumenta que a responsabilidade pelo cuidado recai majoritariamente sobre as famílias—

especialmente as mulheres sem que o Estado ofereça suporte efetivo, configurando uma crise de cuidado que 

agrava a precarização das relações familiares. 

Esse entendimento é corroborado por Jesus e Mafra (2025), que ressaltam a urgência na criação de 

políticas públicas consistentes para o cuidado domiciliar. Embora o ambiente familiar seja valorizado, nem 

sempre oferece as condições necessárias para um cuidado digno e seguro. As autoras destacam a importância 

do apoio financeiro às famílias cuidadoras e da estruturação de redes comunitárias de suporte. O estudo 

realizado por Loche (2023) inova ao explorar a situação dos idosos privados de liberdade. A autora evidencia 

que o sistema penitenciário brasileiro não está adequado para atender às demandas específicas dessa 

população. Ela observa a ausência de protocolos de saúde adaptados à realidade do envelhecimento prisional, 

revelando mais uma face da negligência estatal. 

Portanto, observa-se que, enquanto o arcabouço legal brasileiro é robusto em reconhecer os direitos 

dos idosos, sua implementação prática ainda se caracteriza por fragmentação e ineficiência. A falta de 

articulação entre os diferentes níveis governamentais e a ausência de políticas orçamentárias específicas para 

idosos agravam esse cenário, conforme discutido por Chiarelli e Batistoni (2022). É pertinente mencionar que 

Fabrício, Saraiva e Feitosa (2018) afirmam que a legislação brasileira é avançada em comparação com outros 

países da América Latina; todavia, na prática, muitas Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) 

não cumprem as normas mínimas estabelecidas para seu funcionamento, impactando diretamente na qualidade 

de vida dos residentes. 

No âmbito internacional, a Década do Envelhecimento Saudável (OMS, 2020) representa uma 

oportunidade para uma revisão crítica das políticas existentes. Entretanto, os estudos revelam que para o Brasil 

atingir os objetivos globais será necessário enfrentar obstáculos históricos como o subfinanciamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e a carência de políticas integradas. 



 

 

 

 

 

Essa realidade é particularmente preocupante no contexto das desigualdades regionais brasileiras. 

Estados do Norte e Nordeste apresentam menores índices de cobertura dos programas voltados à promoção 

da saúde dos idosos conforme apontado por Souza (2022). Tal disparidade regional reflete a urgência pela 

implementação de políticas públicas mais equitativas e territorializadas. Adicionalmente, Jesus e Mafra (2025) 

enfatizam que o desafio do cuidado domiciliar demanda não apenas investimento financeiro mas também 

capacitação profissional. É imprescindível preparar agentes comunitários, equipes da atenção básica e 

cuidadores formais para lidar com as especificidades associadas ao envelhecimento. 

A pandemia de Covid-19 também evidenciou que os idosos institucionalizados enfrentam condições 

precárias em termos de cuidado. Segundo Souza e Mendes (2021), eles têm alta exposição a infecções devido 

à falta de protocolos adequados de biossegurança e à escassez de profissionais qualificados. De forma crítica, 

Teixeira (2020) denuncia a perpetuação de um modelo neoliberal que transfere ao indivíduo toda 

responsabilidade pelo envelhecimento saudável enquanto invisibiliza os fatores estruturais que impedem 

grande parte da população de alcançar uma velhice digna. 

Nessa direção; Pontes (2020) também problematizam a insuficiência dos mecanismos disponíveis 

para denúncia e proteção dos idosos em situações violentas; indicando assim que o Disque 100 embora 

importante ainda é subutilizado e desconhecido por uma parcela significativa da população. As análises 

convergem para um consenso quanto à necessidade do fortalecimento da atenção primária em saúde com foco 

na prevenção das doenças crônicas bem como na promoção da autonomia funcional conforme defendido por 

Souza (2022). 

Por outro lado; estudos como o realizado por Loche (2023) alertam sobre públicos negligenciados 

nas políticas públicas como os idosos encarcerados; estes enfrentam não só limitações em suas condições de 

saúde mas também barreiras institucionais para acessar serviços básicos relacionados à saúde bem como seus 

direitos fundamentais. Fabrício; Saraiva; e Feitosa (2018) reiteram ainda que as ações governamentais 

permanecem insuficientes para garantir condições dignas nas ILPIs públicas и filantrópicas perpetuando 

cenários marcados pela precarização bem como pela exclusão social. 

O conjunto das evidências sugere, portanto, sua efetividade nas políticas públicas voltadas ao 

atendimento dos idosos no Brasil requer não apenas uma revisão das diretrizes em vigor mas também um 

monitoramento rigoroso quanto à sua execução; alocação específica dos recursos necessários bem como 

participação ativa da sociedade civil. Dessa maneira; uma análise crítica dos estudos evidencia claramente que 

construir políticas públicas eficazes dedicadas ao cuidado com os idosos exige esforços contínuos em 

planejamento; implementação; avaliação bem como readequação visando sempre promover um 

envelhecimento digno; saudável e socialmente justo. 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo teve como objetivo realizar uma análise crítica das diretrizes e da implementação 

das políticas públicas voltadas ao cuidado da pessoa idosa no Brasil. Através de uma revisão integrativa, foi 

constatado que, embora o país possua um arcabouço jurídico robusto para a proteção dos idosos, existe uma 

discrepância significativa entre a legislação e sua efetiva operacionalização, evidenciando lacunas relevantes 

que comprometem a qualidade do cuidado oferecido. Os resultados obtidos constituem uma contribuição 

significativa tanto para a sociedade quanto para o meio acadêmico. Para a sociedade, a pesquisa ressalta a 

urgência em fortalecer a implementação de políticas públicas que garantam um envelhecimento digno, seguro 

e ativo, contribuindo para a construção de uma realidade mais equitativa para os idosos brasileiros. Para o 

meio acadêmico, o estudo fornece uma síntese crítica atualizada do estado da arte sobre o tema e sugere 

direções para investigações mais aprofundadas e intervenções práticas mais eficazes. 

Entre as limitações desta pesquisa, destaca-se que, apesar do rigor metodológico na seleção de estudos 

representativos, a dependência de produções disponíveis em bases públicas pode ter restringido a amplitude 

da análise. Ademais, embora a abordagem qualitativa tenha possibilitado uma reflexão aprofundada, não 

foram realizadas análises quantitativas ou considerados indicadores de impacto prático das políticas públicas 

em diferentes regiões do país. 

Em face das lacunas identificadas, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem a análise para 

contextos regionais específicos, levando em conta as diversidades culturais, sociais e econômicas que 

permeiam a experiência de envelhecimento no Brasil. Sugere-se ainda o desenvolvimento de estudos 

quantitativos que avaliem os efeitos reais da implementação das políticas públicas por meio de indicadores de 

saúde, qualidade de vida e acesso aos serviços. Em síntese, a pesquisa reafirma a necessidade de integrar 

efetivamente o cuidado à pessoa idosa nas políticas públicas de maneira transversal e intersetorial, 

reconhecendo a velhice como uma etapa da vida que exige garantias específicas de direitos. Promover a 

dignidade do envelhecimento representa um desafio coletivo que requer o empenho do Estado, da sociedade 

civil e do meio acadêmico em torno de propostas concretas e sustentáveis. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: As políticas públicas de imunização configuram-se como uma das mais eficazes 

estratégias de prevenção em saúde coletiva, sendo responsáveis pela expressiva redução de doenças 

imunopreveníveis no Brasil e no mundo. A trajetória histórica do Programa Nacional de Imunizações 

(PNI), desde sua criação em 1973, demonstrou a capacidade do Estado em controlar epidemias por meio 

da vacinação, consolidando um modelo que alia acesso universal, vigilância epidemiológica e campanhas 

educativas. OBJETIVO: analisar criticamente os impactos das políticas públicas de imunização na 

redução das doenças imunopreveníveis, considerando os avanços, desafios e perspectivas futuras. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, com abordagem qualitativa, 

realizada por meio de levantamento bibliográfico em bases científicas nacionais e internacionais, 

considerando publicações entre os anos de 2018 a 2025. Os artigos selecionados abordaram a relação 

entre políticas públicas e os efeitos da imunização, sendo analisados por leitura interpretativa e síntese 

temática. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os estudos demonstram que as políticas públicas de 

vacinação têm impacto direto na queda da incidência e mortalidade por doenças como poliomielite, 

sarampo, rubéola e hepatite B. Destacam-se como fatores positivos o papel do PNI, a inclusão de novas 

vacinas e as campanhas de multivacinação. Contudo, desafios como hesitação vacinal, desigualdades 

regionais, desinformação e impacto da pandemia de COVID-19 comprometem os avanços. A atuação 

intersetorial, o fortalecimento da atenção básica, a capacitação dos profissionais e o uso estratégico da 

comunicação são apontados como medidas necessárias. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que, 

embora os resultados das políticas públicas de imunização sejam expressivos, sua continuidade depende 

de adaptações frente aos desafios atuais, com investimento permanente, equidade no acesso e ações 

baseadas em evidências para garantir a sustentabilidade da saúde pública. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Public immunization policies are one of the most effective prevention strategies in public 

health, being responsible for the significant reduction of vaccine-preventable diseases in Brazil and 

worldwide. The historical trajectory of the National Immunization Program (PNI), since its creation in 1973, 

has demonstrated the State's capacity to control epidemics through vaccination, consolidating a model that 

combines universal access, epidemiological surveillance, and educational campaigns. OBJECTIVE: to 

critically analyze the impacts of public immunization policies on the reduction of vaccine-preventable 

diseases, considering advances, challenges, and future perspectives. METHODOLOGY: This is a narrative 

literature review, with a qualitative approach, carried out through a bibliographic survey in national and 

international scientific databases, considering publications between the years 2018 and 2025. The selected 

articles addressed the relationship between public policies and the effects of immunization, being analyzed by 

interpretative reading and thematic synthesis. RESULTS AND DISCUSSION: Studies show that public 

vaccination policies have a direct impact on reducing the incidence and mortality of diseases such as polio, 

measles, rubella, and hepatitis B. The role of the National Immunization Program, the inclusion of new 

vaccines, and multivaccination campaigns stand out as positive factors. However, challenges such as vaccine 

hesitancy, regional inequalities, misinformation, and the impact of the COVID-19 pandemic compromise 

progress. Intersectoral action, strengthening primary care, training professionals, and the strategic use of 

communication are highlighted as necessary measures. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that, 

although the results of public immunization policies are significant, their continuity depends on adaptations 

to current challenges, with permanent investment, equity in access, and evidence-based actions to ensure the 

sustainability of public health. 
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INTRODUÇÃO 

 
As políticas públicas de imunização são um dos principais pilares da saúde coletiva, desempenhando 

um papel essencial na prevenção de doenças transmissíveis e na promoção da saúde das pessoas. Ao longo da 

história, a vacinação trouxe grandes avanços no controle de epidemias e na erradicação de doenças que, no 

passado, causavam altas taxas de morte e enfermidade. Em todo o mundo, os programas de imunização em 

massa têm se mostrado estratégias eficazes para reduzir problemas como poliomielite, sarampo, rubéola e 

difteria, mudando significativamente o cenário epidemiológico em várias regiões (Goes et al.,2021). 

No Brasil, a criação do Programa Nacional de Imunizações (PNI) em 1973 foi um marco importante 

para o desenvolvimento de políticas públicas de vacinação. Com o passar dos anos, o PNI conseguiu aumentar 

a cobertura vacinal, adicionar novas vacinas e fortalecer as estratégias de vigilância epidemiológica, tornando-

se um exemplo a ser seguido internacionalmente. Essa história mostra o compromisso do governo com a saúde 

pública, especialmente em relação aos grupos mais vulneráveis, como crianças, gestantes, idosos e populações 

indígenas (Brasil, 2003; Gugel et al.,2021). 

A vacinação não só ajuda a diminuir os gastos com tratamentos e internações, mas também é 

fundamental para criar um sistema de saúde mais justo e acessível para todos. Economicamente, as campanhas 

de vacinação são vistas como investimentos que trazem um ótimo retorno, já que geram benefícios sociais e 

reduzem a incidência de doenças. Por isso, é importante priorizar políticas públicas de imunização como uma 

estratégia sustentável para combater doenças que podem ser prevenidas por vacinas, além de destacar a 

importância da prevenção como uma política contínua do governo (Gugel et al.,2021). 

Apesar dos progressos feitos, o momento atual traz novos desafios para manter altas taxas de 

vacinação. A hesitação em se vacinar, influenciada por questões socioculturais, desinformação e movimentos 

contrários às vacinas, tem se tornado um obstáculo cada vez maior para os programas de imunização. Esses 

aspectos estão contribuindo para o retorno de doenças que já estavam sob controle, colocando em risco os 

avanços conquistados ao longo de décadas de investimento público. Diante disso, é fundamental repensar a 

eficácia das políticas públicas de vacinação nesse novo contexto (Milani; Busato 2021). 

Um ponto importante a ser considerado são as desigualdades regionais no acesso às vacinas, 

especialmente em locais remotos ou com infraestrutura deficiente. A forma como as vacinas são distribuídas, 

a formação dos profissionais de saúde e a aceitação da população nas campanhas de vacinação são fatores 

essenciais para o sucesso das políticas públicas nessa área. Assim, além de planejar, é crucial assegurar que as 

estratégias de imunização sejam realmente implementadas em todas as regiões do país, prestando atenção 

especial às comunidades mais vulneráveis (Parreira et al.,2025). 

As políticas públicas de imunização precisam se conectar com as necessidades da comunidade e 

considerar os fatores sociais que influenciam a saúde. É muito importante que haja uma colaboração entre as 

áreas de saúde, educação e comunicação para fortalecer a cultura da vacinação, especialmente entre aquelas 

pessoas que têm menos acesso a informações confiáveis. Incorporar estratégias educativas e participativas nas 



 

 

campanhas pode ajudar a aumentar a conscientização e o envolvimento da comunidade, fazendo com que a 

imunização seja vista como um direito que todos compreendem e buscam (Parreira et al.,2025). 

Durante emergências sanitárias, como vimos na pandemia de COVID-19, a vacinação se torna uma 

ferramenta essencial para lidar com crises de saúde pública. A agilidade na mobilização de recursos, a 

produção rápida de vacinas e a colaboração entre diferentes níveis de governo mostraram como o 

planejamento e a cooperação internacional são fundamentais. Além disso, a pandemia destacou tanto as 

fragilidades quanto os pontos positivos das políticas públicas de imunização em um contexto de crise global 

(Aquino; Guerra 2023). 

No Brasil, a vigilância ativa e os sistemas de informação em saúde são fundamentais para acompanhar 

as doenças que podem ser prevenidas por vacinas e para ajudar na tomada de decisões baseadas em evidências. 

A atuação de instituições como o Ministério da Saúde, os Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais (CRIE) e os laboratórios centrais é crucial para assegurar que as vacinas sejam seguras, eficazes e 

distribuídas corretamente. Essas entidades destacam a importância de uma boa governança e de um 

financiamento consistente para as políticas públicas de imunização (Goes et al.,2021). 

A cobertura vacinal pode ser vista como um sinal da eficácia do sistema de saúde. Em áreas onde as 

taxas de imunização são altas, geralmente há um melhor acesso aos serviços de saúde, uma organização mais 

eficiente dos cuidados primários e uma participação social mais ativa. Portanto, ao reforçar as políticas de 

imunização, também estamos fortalecendo a atenção básica e os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), 

que incluem universalidade, integralidade e equidade (Sato; Campos 2023). 

A comunicação social tem um papel fundamental nas campanhas de vacinação, pois é responsável por 

informar, sensibilizar e mobilizar as pessoas. Quando os meios de comunicação são utilizados de forma 

adequada, especialmente as redes sociais, é possível alcançar mais pessoas e combater as notícias falsas sobre 

vacinas. Políticas públicas que incorporam estratégias de comunicação bem planejadas e baseadas em 

evidências costumam ter resultados melhores, tanto na cobertura vacinal quanto na percepção positiva sobre 

a imunização (Takakuwa; Andrelo 2024). 

Diante disso, justifica-se a presente revisão narrativa de literatura como forma de analisar criticamente 

os impactos das políticas públicas de imunização na redução das doenças imunopreveníveis, considerando os 

avanços, desafios e perspectivas futuras. Compreender o papel dessas políticas é fundamental para subsidiar 

práticas mais eficazes e sustentáveis no enfrentamento de doenças transmissíveis em nível nacional e global. 

 

METODOLOGIA 

 
Este trabalho caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa, a 

escolha por esse tipo de revisão justifica-se pela possibilidade de explorar o tema de forma ampla, reflexiva e 

crítica, considerando diferentes perspectivas teóricas, contextos históricos e enfoques metodológicos presentes 



 

 

na produção científica sobre o assunto. A abordagem narrativa permite ainda integrar os conhecimentos 

disponíveis e identificar lacunas e avanços relacionados às práticas de imunização em saúde pública. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio de buscas nas bases de dados científicas: Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed e Google Acadêmico. Essas plataformas foram 

selecionadas por sua relevância na área da saúde e por disponibilizarem acesso a artigos científicos revisados 

por pares. Além disso, também foram considerados documentos técnicos e normativos do Ministério da Saúde, 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) e de outros organismos internacionais, por sua importância na 

definição e implementação das políticas públicas de imunização. 

Foram utilizados os seguintes descritores, conforme os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH): “Imunização”, “Políticas Públicas de Saúde”, “Cobertura Vacinal”, “Saúde Pública” e 

“Programa Nacional de Imunizações”, combinados com o operador booleano AND. Os critérios de inclusão 

adotados foram: artigos e documentos publicados nos últimos 7 anos (2018 a 2025), disponíveis em português, 

inglês ou espanhol, que abordassem diretamente a temática das políticas públicas de imunização e seus efeitos 

sobre doenças imunopreveníveis. 

Foram excluídos os trabalhos repetidos entre as bases, artigos que não apresentavam relação direta 

com os objetivos da pesquisa, estudos com acesso restrito ao conteúdo completo e publicações que tratassem 

exclusivamente de aspectos clínicos das vacinas sem discutir a dimensão das políticas públicas. A seleção dos 

materiais foi feita em três etapas: leitura dos títulos e resumos, leitura do texto completo e análise crítica dos 

conteúdos selecionados. 

A metodologia adotada respeitou os princípios da integridade científica e da ética na pesquisa, mesmo 

tratando-se de revisão bibliográfica. Foram preservados os direitos autorais das fontes consultadas e todas as 

referências utilizadas foram devidamente citadas conforme as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT, 2024). Este cuidado assegura a fidedignidade das informações apresentadas e a 

confiabilidade das conclusões extraídas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Dos 35 estudos inicialmente identificados, 20 foram considerados elegíveis após a leitura de títulos e 

resumos. Desses, 13 foram excluídos por duplicidade ou por não abordarem diretamente políticas públicas de 

imunização. A amostra final incluiu 7 estudos relevantes, além de documentos normativos e dados oficiais do 

Ministério da Saúde, compondo um panorama amplo sobre os impactos da vacinação no Brasil. 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído pela Portaria nº 452/1977 e fortalecido pela 

Lei nº 6.259/1975, representa a principal política pública de vacinação no Brasil. Segundo o Ministério da 

Saúde, o PNI oferece gratuitamente mais de 20 vacinas, sendo referência internacional pela cobertura universal 

e ações de imunização ao longo de todo o ciclo de vida (Domingues et al., 2020). 



 

 

 

Nos últimos anos, o Brasil tem enfrentado uma preocupante queda na cobertura vacinal. Dados do 

SIPNI indicam que a cobertura da vacina inativada contra poliomielite caiu de 92,9% em 2015 para 71,8% 

em 2022, muito abaixo da meta mínima de 95% estabelecida pela Organização Pan-Americana da Saúde 

(Brasil, 2023). Esse declínio é particularmente acentuado nas regiões Norte e Nordeste. Andrade et al. (2024) 

observaram que, entre 2016 e 2022, a cobertura vacinal contra poliomielite alcançou apenas 60,19% no Norte 

e 66,77% no Nordeste, o que eleva o risco de reintrodução do poliovírus e ameaça a erradicação da doença no 

país. 

Moura Silva et al. (2024) confirmam esse cenário, destacando uma queda acumulada de 23,5% na 

cobertura vacinal contra poliomielite no Brasil entre 2013 e 2022. Essa redução é atribuída a diversos fatores, 

incluindo dificuldade de acesso aos serviços de saúde, hesitação vacinal e precariedade das ações de educação 

em saúde. A hesitação vacinal é considerada pelo Ministério da Saúde um dos maiores entraves para o avanço 

da imunização. A partir de 2019, a pasta criou estratégias específicas de combate à desinformação, como o 

canal de checagem de fake news sobre vacinas via WhatsApp e campanhas educativas nas mídias sociais 

(Brasil, 2023). 

Além disso, o desabastecimento intermitente de imunobiológicos e falhas no registro nominal também 

influenciaram negativamente as taxas de vacinação. O MS alerta que, embora a oferta de vacinas não tenha 

cessado, problemas logísticos e de comunicação levaram à perda de oportunidades vacinais (Brasil, 2023). 

Figueiredo et al. (2024) demonstraram que a redução na cobertura vacinal está correlacionada ao aumento de 

doenças imunopreveníveis. Entre 2020 e 2023, houve crescimento nos casos de meningite bacteriana, 

especialmente nas regiões com menor adesão à vacina meningocócica C. 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde é considerada uma ferramenta indispensável 

para qualificar as equipes da atenção primária, incluindo as salas de vacina. Martins; Duarte e Viegas  (2023) 

defendem que a formação contínua é essencial para enfrentar os novos desafios da imunização. No que se 

refere à tríplice viral, a cobertura caiu de 95% em 2015 para 78,2% em 2022. Essa redução resultou no 

ressurgimento de surtos de sarampo em estados como São Paulo, Pará e Roraima, onde o vírus já estava 

erradicado, exigindo resposta emergencial das autoridades sanitárias (Brasil, 2011). 

A Portaria nº 2.488/2011, que estabelece a Política Nacional de Atenção Básica, determina que ações 

de imunização sejam incorporadas às rotinas da Estratégia Saúde da Família. Contudo, muitos municípios 

ainda carecem de articulação efetiva entre vigilância epidemiológica e atenção básica (Brasil, 2017). Estudos 

apontam que o acesso desigual às vacinas nas regiões Norte e Centro-Oeste é reflexo da ausência de estratégias 

adaptadas às realidades locais. A “Operação Gota”, por exemplo, é uma ação importante do MS para alcançar 

áreas remotas, mas carece de expansão e integração sistemática (Domingues et al., 2020). 

O Plano Nacional de Comunicação em Saúde, publicado em 2023, prevê o uso massivo de mídias 

digitais, rádio e TV para disseminar informações confiáveis sobre vacinas. A medida visa combater o avanço 

do movimento antivacina e ampliar o alcance das campanhas institucionais (Brasil, 2023). A legislação 



 

 

brasileira respalda a vacinação obrigatória em casos recomendados pelas autoridades sanitárias. Azevedo 

(2022) destaca que a Constituição Federal de 1988 garante o direito à saúde coletiva, acima de escolhas 

individuais em situações de risco epidemiológico. 

Yuzawa et al. (2019) ressaltam que a bioética da vacinação deve ser orientada pela equidade e justiça 

social, considerando que a imunização coletiva protege também indivíduos que não podem ser vacinados por 

contraindicação médica, como imunodeprimidos. A Portaria nº 2.436/2017 atualiza a Política Nacional de 

Atenção Básica e reforça que ações de vacinação devem ser baseadas em planejamento local, análise de 

indicadores e metas pactuadas. Ela reforça a autonomia dos municípios para adaptar estratégias às suas 

demandas (Brasil, 2017). 

A baixa adesão à vacina HPV entre adolescentes é outro desafio apontado pelo MS. Dados de 2022 

mostram que apenas 52% das meninas e 41% dos meninos haviam completado o esquema vacinal, 

comprometendo a proteção contra o câncer do colo do útero e orofaringe (Brasil, 2023). A pandemia de 

COVID-19 acentuou a queda da cobertura vacinal. Segundo o Ministério da Saúde, a vacina pentavalente 

atingiu apenas 71% de cobertura em 2021, um dos menores índices da década. O medo de contágio e o 

redirecionamento de recursos explicam parte dessa retração (Figueiredo et al., 2024). 

Para reverter o quadro, foi lançada em 2023 a Campanha Nacional de Recuperação das Coberturas 

Vacinais. A ação foca em crianças menores de 5 anos e povos indígenas, com meta de atingir pelo menos 90% 

de cobertura para todas as vacinas do calendário básico (Brasil, 2023). Os CRIEs (Centros de Referência para 

Imunobiológicos Especiais) representam uma importante frente de proteção para populações vulneráveis, mas 

ainda enfrentam limitações operacionais, especialmente em municípios de pequeno porte, sem centros de 

referência próprios (Silva et al., 2024) 

A inclusão da vacina contra hepatite A no calendário infantil em 2014 foi um avanço importante. 

Porém, a cobertura caiu para 65,4% em 2022, indicando necessidade de campanhas específicas voltadas à 

primeira infância e ambientes escolares (Brasil, 2024). A Portaria nº 1654/2011, ao vincular o desempenho 

dos indicadores de vacinação ao repasse financeiro via PMAQ-AB, trouxe incentivos para que os municípios 

aprimorem suas ações. No entanto, sua eficácia depende de planejamento, gestão e apoio técnico permanente 

(Brasil, 2023). 

Portanto, a análise integrada dos estudos e documentos oficiais evidencia que os impactos positivos 

das políticas públicas de imunização são inegáveis. No entanto, sua continuidade exige investimento 

estrutural, qualificação profissional e combate sistemático à desinformação. A sustentabilidade do PNI requer 

articulação entre os três níveis de gestão do SUS e ações intersetoriais com educação, comunicação e justiça. 

A vacinação não é apenas um ato técnico, mas um pacto coletivo em defesa da saúde pública e da vida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As políticas públicas de imunização desempenham uma função estratégica na promoção da saúde 

coletiva, sendo responsáveis por transformações relevantes no cenário epidemiológico brasileiro ao longo das 



 

 

últimas décadas. Desde sua criação em 1973, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) consolidou-se como 

uma das iniciativas mais bem-sucedidas do Sistema Único de Saúde (SUS), refletindo os princípios 

constitucionais de universalidade, equidade e integralidade. Os estudos analisados evidenciam que a vacinação 

foi fundamental para a redução da morbimortalidade por doenças como poliomielite, sarampo, rubéola e 

hepatite B. 

Todavia, a revisão realizada revelou que, nos últimos anos, houve um retrocesso preocupante nas taxas 

de cobertura vacinal em diversas regiões do país. Fatores como a hesitação vacinal, a propagação de 

informações incorretas, dificuldades no acesso aos serviços de saúde, deficiências na comunicação 

institucional e os efeitos da pandemia de COVID-19 contribuíram para a diminuição das taxas de imunização 

abaixo dos níveis considerados seguros pela Organização Mundial da Saúde. Esses obstáculos expõem 

fragilidades tanto estruturais quanto sociais, ameaçando os avanços conquistados ao longo do tempo. 

Com base nos dados do Ministério da Saúde e nas evidências científicas disponíveis, ressalta-se a 

necessidade de ações intersetoriais e permanentes que envolvam a atenção básica à saúde, a vigilância 

epidemiológica, a educação em saúde, a comunicação pública e a formação contínua dos profissionais. A 

adoção de tecnologias da informação, estratégias de busca ativa, o fortalecimento dos Centros de Referência 

para Imunobiológicos Especiais (CRIEs) e o estímulo à vacinação escolar representam caminhos eficazes para 

ampliar as taxas de cobertura vacinal. 

Adicionalmente, faz-se imprescindível o fortalecimento das políticas de educação permanente em 

saúde, a valorização dos indicadores do PNI nos pactos interfederativos e o combate sistemático ao movimento 

antivacina através de campanhas educativas e legislações mais robustas. A retomada da confiança social na 

ciência e nos sistemas públicos de saúde depende da transparência das informações, da qualificação nas 

mensagens emitidas e do engajamento comunitário. 

Por fim, conclui-se que as políticas públicas de imunização devem passar por avaliações contínuas, 

melhorias constantes e sustentação por meio de financiamento adequado, gestão competente e envolvimento 

social. A imunização deve ser compreendida não apenas como um procedimento técnico, mas como um direito 

coletivo e um dever compartilhado entre o Estado e a sociedade. Garantir altas coberturas vacinais é assegurar 

saúde, dignidade e proteção à vida de milhões de brasileiros, especialmente daqueles em situação de maior 

vulnerabilidade.  

 

REFERÊNCIAS 
 

ANDRADE, Isabelle Aguiar Carvalho et al. Cobertura Vacinal e Risco de Retorno da Poliomielite: Análise 

das Regiões do Brasil e de Quatro Unidades da Federação, Minas Gerais, São Paulo, Bahia e Acre. Brazilian 

Journal of Biological Sciences, [S. l.], v. 11, n. 25, p. e42, 2024. DOI: 10.21472/bjbs.v11n25-007. Disponível 

em: https://www.bjbs.com.br/index.php/bjbs/article/view/42. 

 

 

https://www.bjbs.com.br/index.php/bjbs/article/view/42


 

 

 

 

 

AZEVEDO, Ursula Eustórgio Oliveira de. A vacinação compulsória segundo o direito público e o movimento 

antivacina. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, [S. l.], v. 8, n. 1, p. 1115–

1129, 2022. DOI: 10.51891/rease.v8i1.3941. Disponível em: 

https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/3941. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Hepatite A: cerca de 82% das crianças menores de 5 anos se vacinaram em 

2023. Brasília: Ministério da Saúde, 23 jul. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/noticias/2024/julho/hepatite-a-cerca-de-82-das-criancas-menores-de-5-anos-se-vacinaram-em-

2023. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações – SIPNI. 

Brasília, 2023. Disponível em: https://sipni.datasus.gov.br. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. Brasília, 2014. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007. Institui a Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 2007. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 2017. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Plano Nacional de Comunicação em Saúde. Brasília, 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/.  

DOMINGUES, Carla Magda Allan Santos et al. 46 anos do Programa Nacional de Imunizações: uma história 

repleta de conquistas e desafios a serem superados. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 36, supl. 

2, e00222919, 2020. DOI: 10.1590/0102-311X00222919. 

FIGUEIREDO, Eduardo Lopes de et al. O impacto da queda na taxa de vacinação durante a pandemia de 

covid-19 na incidência de meningite bacteriana no brasil nos anos de 2020-2023. COORTE - Revista 

Científica do Hospital Santa Rosa, [S. l.], v. 18, n. 18, 2024. DOI: 10.52908/coorte.v18i18.388. Disponível 

em: https://revistacoorte.com.br/index.php/coorte/article/view/388. 

GOES, Nivia Helena Alcantara et al. A história da imunização na sociedade brasileira e seus impactos na 

população: do Brasil colônia aos tempos atuais. Revista Multidisciplinar em Saúde, [S. l.], v. 2, n. 4, p. 17, 

2021. Disponível em: https://doi.org/10.51161/rems/2769. 

GUGEL, Sandrieli et al. Percepções acerca da importância da vacinação e da recusa vacinal: uma revisão 

bibliográfica. Brazilian Journal of Development, São José dos Pinhais, v. 7, n. 3, p. 22710–22722, 2021. 

DOI: 10.34117/bjdv7n3-135. Disponível em: 

https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/BRJD/article/view/25872. 

MILANI, Lucia Regina Nogas; BUSATO, Ivana Maria Saes. Causas e consequências da redução da cobertura 

vacinal no Brasil. Revista de Saúde Pública do Paraná, Curitiba, v. 4, n. 2, p. 157–171, 18 ago. 2021. DOI: 

https://doi.org/10.32811/25954482-2021v4n2p157. Disponível em: 

https://revistas.uepg.br/index.php/rspp/article/view/18794. 

MARTINS, Jéssica Rauane Teixeira; DUARTE, Deborah Correia; VIEGAS, Selma Maria da Fonseca. 

Educação permanente em saúde: marcos históricos e implicações na atenção primária e sala de vacinação. 

Editora Científica Digital, p. 137-152, 2021. Enfermagem: desafios e perspectivas para a integralidade do 

cuidado. p. 137-152, 2021. DOI: 10.37885/210504641. 

https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/3941
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/hepatite-a-cerca-de-82-das-criancas-menores-de-5-anos-se-vacinaram-em-2023
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/hepatite-a-cerca-de-82-das-criancas-menores-de-5-anos-se-vacinaram-em-2023
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/hepatite-a-cerca-de-82-das-criancas-menores-de-5-anos-se-vacinaram-em-2023
https://sipni.datasus.gov.br/
https://doi.org/10.51161/rems/2769
https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/BRJD/article/view/25872
https://revistas.uepg.br/index.php/rspp/article/view/18794


 

 

PARREIRA, Emilly D. Paula da Silva et al. Desafios e estratégias para ampliação da cobertura vacinal no 

Brasil: o papel da saúde pública. Revista Caribeña de Ciencias Sociales, [S. l.], v. 14, n. 2, e4460, 2025. 

Disponível em: https://doi.org/10.55905/rcssv14n2-015. 

AQUINO, Luz Graciela Wild; GUERRA, Lúcia Dias da Silva Guerra. Cobertura vacinal na América do Sul: 

caminhos e contribuições a partir da pandemia de COVID-19. JMPHC | Journal of Management & Primary 

Health Care | ISSN 2179-6750, [S. l.], v. 15, n. spec, p. e029, 2023. DOI: 10.14295/jmphc.v15.1332. 

Disponível em: https://jmphc.emnuvens.com.br/jmphc/article/view/1332. 

SATO, Karoline do Carmo e Freitas; CAMPOS, Angélica Julyanne Cunha Santos. Análise da cobertura 

vacinal do Programa Nacional de Imunização entre os anos de 2019 a 2022, do Município de Anápolis, Goiás, 

Brasil. Brazilian Journal of Health Review, v. 6, n. 6, p. e461, 2023. DOI: 10.34119/bjhrv6n6-461. 

Disponível em: https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/BJHR/article/view/63881. 

SILVA, Kaliana Moura et al. Quanto se cobre? Uma análise de 10 anos da cobertura vacinal do Brasil contra 

a poliomielite. Cuadernos De Educación Y Desarrollo, v. 16, n. 12, edição especial, e6521, 2024. DOI: 

10.55905/cuadv16n12-056. 

TAKAKUWA, Sarah Yuki; ANDRELO, Roseane. Relações Públicas e campanhas de conscientização à 

vacinação: o papel educativo da comunicação. Revista Brasileira de Iniciação Científica em Comunicação 

Social, v. 13, n. 1, 2024. Disponível em: 

https://revistas.intercom.org.br/index.php/iniciacom/article/view/4765. 

YUZAWA, Lucineia Satiko; FERREIRA, Wellington Fernando da Silva; OLIVEIRA, Elia Machado de. 

Políticas Públicas Brasileira de Imunização e Educação Permanente: Um Recorte Temporal Bioético. Id on 

Line: Revista Multidisciplinar e de Psicologia, v. 13, n. 45, p. 631-647, 2019. DOI: 

10.14295/idonline.v13i45.1681. 

 

https://doi.org/10.55905/rcssv14n2-015
https://jmphc.emnuvens.com.br/jmphc/article/view/1332
https://ojs.brazilianjournals.com.br/ojs/index.php/BJHR/article/view/63881
https://revistas.intercom.org.br/index.php/iniciacom/article/view/4765


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Lívia Carolina Amâncio1 

 Jéssica Gabriela Fonseca da Silva2 

 Camila de Freitas Maia3 

 Rodrigo Jaguaribe Bezerra4 

 Jacqueline Jaguaribe Bezerra5 

 Sthefany Beatriz Simões Leste6 

 Ígor Thiago Rodarte Costa7 

 Ana Luisa Gomes Barros Palácio8 

 Nickolas schneider alves de Souza9 

 Bruna Naly Oliveira Lima10 

 

 

RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) é uma doença crônica não transmissível de alta 

prevalência no Brasil, representando um desafio significativo para a saúde pública devido às suas 
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complicações e impacto na qualidade de vida dos pacientes. A educação em saúde desempenha um papel 

crucial no manejo do DM2, promovendo o autocuidado e a adesão ao tratamento. A atuação da equipe 

multiprofissional é essencial para fornecer orientações integradas e personalizadas, abordando aspectos 

clínicos, nutricionais, psicológicos e sociais. OBJETIVO: Analisar as intervenções realizadas pela equipe 

multiprofissional na educação em saúde de adultos com Diabetes Mellitus tipo 2, destacando sua importância 

na promoção do autocuidado e controle da doença. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa, realizada entre janeiro e março de 2024. Foram selecionados artigos 

publicados entre 2018 e 2023, disponíveis nas bases de dados SciELO, LILACS e PubMed, utilizando os 

descritores: “Diabetes Mellitus tipo 2”, “educação em saúde”, “equipe multiprofissional” e “autocuidado”. 

Foram incluídos estudos que abordassem intervenções educativas realizadas por equipes multiprofissionais 

em adultos com DM2, excluindo-se artigos duplicados, revisões sistemáticas e estudos que não tratassem 

diretamente da temática proposta.  RESULTADOS: A análise dos estudos revelou que as intervenções 

educativas realizadas por equipes multiprofissionais contribuem significativamente para o controle glicêmico 

e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes com DM2. As ações incluem orientações sobre alimentação 

saudável, prática de atividades físicas, uso correto de medicamentos, monitoramento da glicemia e prevenção 

de complicações. A atuação conjunta de médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos e outros profissionais 

permite uma abordagem holística, considerando as necessidades individuais de cada paciente. Além disso, a 

utilização de estratégias como grupos educativos, consultas compartilhadas e materiais didáticos facilita a 

compreensão e adesão às recomendações. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que as intervenções da 

equipe multiprofissional na educação em saúde são fundamentais para o manejo eficaz do Diabetes Mellitus 

tipo 2 em adultos. A abordagem integrada e personalizada promove o empoderamento dos pacientes, 

incentivando o autocuidado e a adesão ao tratamento, resultando em melhores desfechos clínicos e qualidade 

de vida. É imprescindível que os serviços de saúde fortaleçam a atuação multiprofissional e invistam em 

programas educativos contínuos para o enfrentamento do DM2. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O atendimento pré-hospitalar (APH) é uma etapa crítica no manejo de vítimas de trauma, 

influenciando diretamente nos desfechos clínicos e na sobrevida dos pacientes. A implementação de 

protocolos padronizados, como o Prehospital Trauma Life Support (PHTLS), visa otimizar a avaliação e 

intervenção inicial, garantindo uma abordagem sistemática e eficaz. OBJETIVO: Avaliar a efetividade dos 

protocolos de atendimento pré-hospitalar em situações de trauma, analisando sua influência nos desfechos 
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clínicos e na qualidade do atendimento prestado.  METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa, realizada entre janeiro e março de 2024. Foram selecionados artigos 

publicados entre 2018 e 2023, disponíveis nas bases de dados SciELO, LILACS e PubMed, utilizando os 

descritores: “atendimento pré-hospitalar”, “trauma”, “protocolos” e “efetividade”. Foram incluídos estudos 

que abordassem a aplicação e os resultados de protocolos no APH em vítimas de trauma, excluindo-se artigos 

duplicados, revisões sistemáticas e estudos que não tratassem diretamente da temática proposta. 

RESULTADOS: A análise dos estudos revelou que a adoção de protocolos estruturados no atendimento pré-

hospitalar (APH) contribui de forma significativa para a melhoria dos desfechos clínicos em vítimas de trauma, 

promovendo uma abordagem sistematizada e eficiente nas intervenções iniciais. A implementação de 

diretrizes como o Prehospital Trauma Life Support (PHTLS) demonstrou ser eficaz na padronização das 

condutas clínicas, favorecendo a rápida identificação de lesões ameaçadoras à vida e possibilitando a 

priorização adequada do transporte para unidades de referência. Esses protocolos oferecem uma sequência 

lógica de procedimentos, desde a avaliação primária até o suporte vital, permitindo uma resposta mais ágil e 

segura por parte das equipes envolvidas. Essas limitações acabam comprometendo a uniformidade da resposta 

e, em última instância, a equidade na oferta do cuidado emergencial às vítimas de trauma, sobretudo em 

localidades de maior vulnerabilidade social. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que os protocolos de 

atendimento pré-hospitalar em situações de trauma constituem ferramentas indispensáveis para a padronização 

das condutas clínicas e a efetividade das primeiras intervenções, influenciando diretamente na redução das 

taxas de morbidade e mortalidade. Dessa forma, torna-se imprescindível que os gestores públicos invistam na 

educação permanente das equipes de APH, no fortalecimento da rede de urgência e emergência e no 

monitoramento contínuo dos indicadores de desempenho. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O câncer de colo do útero é uma das principais causas de morte por neoplasia entre 

mulheres brasileiras, mesmo sendo uma doença passível de prevenção e detecção precoce por meio de 

estratégias simples e de baixo custo, como o exame citopatológico. A adesão ao rastreamento regular 

permanece como um desafio enfrentado por gestores e profissionais da atenção básica à saúde, revelando 

lacunas que não se restringem apenas ao acesso físico aos serviços, mas envolvem aspectos psicossociais, 
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culturais e informacionais. A baixa cobertura populacional compromete a eficácia das ações de prevenção, 

favorecendo o diagnóstico em estágios avançados e, consequentemente, o aumento da mortalidade.. 

OBJETIVO: Analisar a importância da adesão ao rastreamento do câncer de colo do útero, destacando seus 

impactos no diagnóstico precoce e nos desfechos clínicos, a partir da sistematização de estudos recentes sobre 

o tema.  METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo revisão narrativa da literatura. A 

seleção dos estudos foi realizada em bases de dados científicas nacionais e internacionais, como SciELO, 

LILACS e PubMed, entre os meses de janeiro e março de 2024. Utilizaram-se os seguintes descritores em 

saúde: “câncer do colo do útero”, “exame preventivo”, “rastreio” e “adesão ao rastreamento”. Foram incluidos 

artigos publicados entre 2018 e 2023, com texto completo disponível em português, espanhol ou inglês, que 

abordassem aspectos relacionados à adesão ao rastreamento e suas consequências no diagnóstico e tratamento 

da doença. Foram excluídos artigos duplicados, estudos experimentais e revisões sistemáticas. 

RESULTADOS: A análise da literatura revelou que, apesar da ampla difusão do exame preventivo como 

estratégia eficaz de rastreamento, há inúmeros fatores que dificultam sua adesão, como o medo do diagnóstico, 

a vergonha relacionada ao exame ginecológico, desinformação, estigmas sociais e falhas no acolhimento dos 

serviços de saúde. Além disso, há desigualdades regionais no acesso aos exames e diferenças no perfil das 

usuárias, especialmente entre mulheres de baixa renda, escolaridade limitada e residentes em áreas rurais. A 

presença de ações educativas permanentes, o fortalecimento da escuta qualificada, o vínculo entre 

profissionais e usuárias e a valorização do cuidado humanizado emergem como estratégias essenciais para 

ampliar a cobertura e garantir o diagnóstico precoce. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a adesão 

ao rastreamento do câncer de colo do útero depende de múltiplos fatores, exigindo uma abordagem integral e 

contínua por parte da atenção básica à saúde. O reforço às políticas públicas de prevenção, aliado ao 

acolhimento humanizado e à educação em saúde, constitui elemento central na redução da incidência e da 

mortalidade pela doença, promovendo o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno das lesões precursoras. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-

AB), criado em 2011 pelo Ministério da Saúde, configurou-se como uma das estratégias mais abrangentes 

para a qualificação da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, promovendo mecanismos de avaliação 

externa, indicadores de desempenho e financiamento vinculado à performance das equipes de saúde. A 

proposta consistia em induzir melhorias contínuas por meio de ciclos avaliativos e repasses financeiros 
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proporcionais aos resultados obtidos, estabelecendo uma lógica de incentivo baseada na meritocracia e na 

eficiência. Avaliar seus impactos, avanços e fragilidades é fundamental para compreender a evolução da 

política pública em saúde e seus desdobramentos na qualidade da atenção ofertada à população brasileira. 

OBJETIVO: Analisar os principais resultados obtidos ao longo da vigência do PMAQ-AB, identificando 

seus efeitos sobre o acesso, a qualidade dos serviços e a gestão da atenção básica, além de discutir os desafios 

e tensões envolvidos na sua implementação e posterior substituição pelo programa Previne Brasil.  

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de natureza qualitativa, realizada entre 

janeiro e março de 2024. Foram selecionados artigos publicados entre 2018 e 2023 nas bases de dados SciELO, 

LILACS e PubMed, utilizando os descritores “PMAQ-AB”, “Atenção Básica”, “qualidade em saúde”, 

“avaliação de políticas públicas” e “Atenção Primária à Saúde”. Foram incluídos estudos com foco na análise 

de resultados do programa, tanto em âmbito nacional quanto regional. Foram excluídas revisões sistemáticas, 

duplicatas e produções que não abordassem diretamente os objetivos do PMAQ-AB. RESULTADOS: A 

literatura evidencia que o PMAQ-AB gerou avanços concretos na estrutura física das Unidades Básicas de 

Saúde, na informatização dos processos de trabalho, na valorização dos indicadores de desempenho e na 

ampliação da oferta de serviços. Além disso, contribuiu para o aumento da responsabilização dos gestores e 

equipes, estimulando práticas mais resolutivas e integradas. No entanto, os estudos também apontam 

fragilidades, como a disparidade na adesão dos municípios, o foco excessivo em metas quantitativas e a 

limitação do programa em abordar determinantes sociais da saúde. A substituição pelo Previne Brasil, com 

mudanças nos critérios de financiamento e rompimento com o modelo de avaliação externa, gerou críticas 

quanto à perda de instrumentos de transparência e qualidade, especialmente em territórios de alta 

vulnerabilidade social. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que o PMAQ-AB foi um marco na 

institucionalização de processos avaliativos na APS, promovendo avanços importantes na gestão e qualidade 

da atenção. No entanto, para consolidar uma Atenção Básica forte, equitativa e resolutiva, é necessário retomar 

os princípios da avaliação participativa, garantindo financiamento adequado, formação permanente das 

equipes e estratégias que valorizem tanto os resultados quantitativos quanto a integralidade e humanização do 

cuidado. A experiência do PMAQ-AB deve servir como base para o aprimoramento contínuo das políticas de 

saúde pública, reforçando o papel da APS como pilar estruturante do SUS. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO O câncer é uma doença que impacta profundamente a vida dos pacientes, não apenas em 

termos físicos, mas também emocionais, sociais e espirituais. O diagnóstico e o tratamento oncológico 

frequentemente geram sentimentos de medo, ansiedade e insegurança, tornando essencial uma abordagem de 

cuidado que vá além do tratamento clínico. Nesse contexto, a humanização no cuidado oncológico emerge 

como uma estratégia fundamental para promover o bem-estar integral dos pacientes, considerando suas 

necessidades biopsicossociais. OBJETIVO: Analisar o papel da equipe multiprofissional na promoção da 
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humanização do cuidado oncológico, com ênfase no suporte psicossocial oferecido aos pacientes durante o 

tratamento.  METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo revisão narrativa da literatura, 

realizada entre janeiro e março de 2024. Foram selecionados artigos publicados entre 2018 e 2023, disponíveis 

nas bases de dados SciELO, LILACS e PubMed, utilizando os descritores: “humanização”, “cuidado 

oncológico”, “equipe multiprofissional” e “suporte psicossocial”. Foram incluídos estudos que abordassem a 

atuação da equipe multiprofissional na humanização do cuidado a pacientes oncológicos, excluindo-se artigos 

duplicados, revisões sistemáticas e estudos que não tratassem diretamente da temática proposta. 

RESULTADOS: A análise dos estudos revelou que a atuação integrada da equipe multiprofissional é essencial 

para a promoção de um cuidado oncológico humanizado. Profissionais como médicos, enfermeiros, 

psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas e fisioterapeutas desempenham papéis complementares no 

atendimento às necessidades físicas e psicossociais dos pacientes. A comunicação empática, o acolhimento, a 

escuta ativa e o respeito à individualidade foram identificados como elementos-chave na construção de uma 

relação terapêutica eficaz. Além disso, estratégias como o Projeto Terapêutico Singular (PTS) e reuniões 

interdisciplinares contribuem para a elaboração de planos de cuidado personalizados, que consideram as 

especificidades de cada paciente. A presença de suporte psicossocial contínuo demonstrou impacto positivo 

na adesão ao tratamento, na qualidade de vida e na redução de sintomas de ansiedade e depressão entre os 

pacientes oncológicos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a humanização no cuidado oncológico 

é um processo que requer a atuação colaborativa e sensível da equipe multiprofissional. A integração de 

práticas que valorizem o aspecto humano do cuidado, aliada ao suporte psicossocial adequado, é fundamental 

para atender às complexas demandas dos pacientes com câncer. Investir na formação contínua dos 

profissionais e na implementação de políticas que promovam a humanização é essencial para aprimorar a 

qualidade da assistência oncológica. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A saúde integral e sustentável, enquanto direito humano e objetivo estratégico para o 

desenvolvimento equitativo das nações, demanda políticas públicas articuladas que integrem as dimensões 

sociais, ambientais, econômicas e culturais da saúde. A promoção de ambientes saudáveis, a redução das 
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desigualdades estruturais e a proteção dos ecossistemas são elementos interdependentes que devem estar no 

centro das ações governamentais. Contudo, embora iniciativas globais como a Agenda 2030 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) tenham impulsionado debates e ações em diversas escalas, ainda 

persistem desafios significativos relacionados à fragmentação institucional, escassez de recursos, resistência 

política e falta de monitoramento. A lacuna entre o desenho normativo e a implementação concreta de políticas 

públicas compromete sua efetividade e sustentabilidade, exigindo uma análise mais aprofundada sobre os 

caminhos para fortalecer a promoção da saúde em sua dimensão ampliada. OBJETIVO: Avaliar o impacto 

das políticas públicas na promoção da saúde integral e sustentável, identificando obstáculos recorrentes, 

oportunidades de avanço e condições que favorecem sua efetiva implementação em diferentes contextos 

sociais e territoriais. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, com seleção de 

artigos científicos e relatórios técnicos publicados entre 2019 e 2025 nas bases WHO Repository, Scopus, 

PubMed e Scielo. Utilizaram-se os descritores “políticas públicas”, “saúde integral”, “sustentabilidade” e 

“saúde pública”. Foram selecionados 45 estudos que discutiram programas de saúde ambiental, legislações 

intersetoriais, estratégias de educação e ações locais sustentáveis, priorizando experiências internacionais em 

países de média e baixa renda, com análise temática e comparativa dos dados. RESULTADOS: Os estudos 

revelaram que políticas de acesso universal à água potável reduziram significativamente a prevalência de 

doenças de veiculação hídrica em comunidades rurais, com impacto direto na mortalidade infantil. Programas 

de incentivo à mobilidade ativa e ao uso de espaços públicos contribuíram para a redução do sedentarismo e 

das doenças cardiovasculares. A implementação de normas ambientais rigorosas em zonas industriais levou à 

diminuição de internações por doenças respiratórias. Contudo, a ausência de coordenação entre setores — 

como saúde, meio ambiente, educação e transporte — limitou o alcance de iniciativas em cerca de 40% dos 

casos. A dependência de financiamento internacional foi um entrave em países com menor autonomia fiscal. 

Por outro lado, ações com forte participação comunitária e apoio de organizações não governamentais 

apresentaram maior adesão e durabilidade. A inclusão da educação ambiental nos currículos escolares foi 

identificada como fator transformador, especialmente entre jovens. A carência de sistemas de monitoramento 

e avaliação comprometeu a continuidade de programas em longo prazo. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As 

políticas públicas voltadas à promoção da saúde integral e sustentável são fundamentais para a construção de 

sociedades mais justas e saudáveis, cumprindo seu papel quando estruturadas com base na equidade, na 

intersetorialidade e na participação social. Os dados analisados reforçam a necessidade de planejamento de 

longo prazo, financiamento estável, monitoramento constante e engajamento comunitário como pilares para 

garantir impactos duradouros, mitigando desigualdades e promovendo o equilíbrio entre desenvolvimento 

humano e preservação ambiental. 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Políticas públicas; Saúde integral; Sustentabilidade; Saúde pública. 



 

 

REFERÊNCIAS 
 

LOPATIUK, Carlos et al. A efetividade das políticas públicas na saúde coletiva: desafios na implementação 

e sustentabilidade. In: Saúde da Família: Integrando Tecnologia, Humanização e Cuidado Integral 

para um Futuro mais Saudável. Teresina: Editora Cognitus, 2025. Cap. 22. 

 

LOPATIUK, Carlos; MASCARENHAS, Luís Paulo Gomes. Políticas públicas para um mundo melhor já: 

análise do capitalismo como catalisador do desenvolvimento sustentável e da Agenda 2030. IOSR Journal 

of Humanities and Social Science (IOSR-JHSS), v. 30, n. 2, série 5, p. 24–34, fev. 2025. DOI: 

10.9790/0837-3002052434. Disponível em: https://www.iosrjournals.org/iosr-jhss/papers/Vol.30-

Issue2/Ser-5/C3002052434.pdf. Acesso em: 27 maio 2025 

 

WORLD ECONOMIC FORUM; LSE – The London School of Economics and Political Science; 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Relatório PHSSR Brasil: fortalecendo a resiliência e a 

sustentabilidade dos sistemas de saúde. São Paulo: World Economic Forum, 2023. Disponível em: 

https://www.weforum.org/publications/phssr-brazil-report-2023/. Acesso em: 27 maio 2025. 

https://www.iosrjournals.org/iosr-jhss/papers/Vol.30-Issue2/Ser-5/C3002052434.pdf
https://www.iosrjournals.org/iosr-jhss/papers/Vol.30-Issue2/Ser-5/C3002052434.pdf


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Herica Francine Pinto Meneses 1 

 Lívia Carolina Amâncio 2 

 Franciely Fernandes Duarte 3 

 Ana Cláudia Simões Félix Thomé 4 

 Elberto Teles Ribeiro 5 

 Bruna Héllyda de Oliveira Carvalho 6 

 Inez Santos Oliveira Pereira 7 

 Bárbara Maria Melo de Santana 8 

 Gabriela Pacheco 9 

 Jovelina Silva Freitas 10 

 

 

RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A segurança alimentar e nutricional configura-se como um direito humano fundamental, 

essencial à dignidade, saúde e desenvolvimento das populações. No entanto, o aumento da desigualdade 
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social, os impactos das mudanças climáticas e a fragilidade de políticas públicas estruturadas têm 

comprometido o acesso regular e permanente a alimentos saudáveis, suficientes e adequados, especialmente 

entre os grupos em situação de vulnerabilidade. A insegurança alimentar, que afeta tanto a quantidade quanto 

a qualidade da alimentação, manifesta-se de maneira alarmante em regiões rurais, periféricas e indígenas, onde 

a soberania alimentar é constantemente ameaçada por fatores estruturais, econômicos e ambientais. Embora 

diversas iniciativas governamentais e comunitárias tenham sido implementadas com o objetivo de mitigar os 

efeitos da fome e da desnutrição, os desafios persistem, exigindo ações intersetoriais e baseadas em evidências 

para assegurar a realização plena do direito à alimentação adequada. OBJETIVO: Avaliar os principais 

obstáculos que limitam a efetivação da segurança alimentar e nutricional no Brasil e no mundo, destacando 

estratégias que visem assegurar o direito humano à alimentação adequada de forma equitativa, sustentável e 

resiliente. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, com levantamento de artigos 

científicos e documentos institucionais publicados entre 2019 e 2025, extraídos das bases Scielo, FAO 

Repository, PubMed e JSTOR. Os descritores utilizados foram “segurança alimentar”, “nutrição”, “direito 

humano” e “desigualdade”. Foram selecionados 45 estudos que abordaram diferentes aspectos do tema, como 

acesso a alimentos, impacto das mudanças climáticas, políticas de redistribuição e práticas culturais, com 

ênfase em territórios de baixa renda na América Latina, África subsaariana e Sudeste Asiático. A análise 

temática permitiu identificar padrões, lacunas e boas práticas em contextos diversos. RESULTADOS: Os 

dados revelaram que a escassez de alimentos nutritivos afeta principalmente comunidades rurais onde a 

agricultura de subsistência sofre com estiagens prolongadas, erosão do solo e ausência de políticas de fomento. 

Em áreas urbanas, programas de distribuição de alimentos melhoraram indicadores nutricionais infantis, mas 

sua sustentabilidade depende de financiamento contínuo e logística eficiente. A introdução de alimentos 

ultraprocessados em culturas tradicionais foi associada ao aumento de doenças crônicas não transmissíveis. 

Barreiras como infraestrutura inadequada para transporte e armazenamento de alimentos frescos 

comprometem a segurança alimentar, enquanto a educação nutricional tem estimulado a criação de hortas 

comunitárias e hábitos alimentares mais saudáveis. A perda da biodiversidade marinha nas regiões costeiras 

reduziu o acesso a fontes proteicas locais. Iniciativas agroecológicas demonstraram potencial transformador, 

embora careçam de financiamento e articulação institucional. A participação social ativa, quando incentivada, 

mostrou-se essencial para adaptar políticas às realidades locais. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A insegurança 

alimentar é um fenômeno complexo que requer soluções integradas e sustentáveis. A garantia do direito à 

alimentação adequada passa por ações coordenadas entre governos, sociedade civil e organismos 

internacionais, com foco em agricultura sustentável, fortalecimento da produção local, educação nutricional e 

políticas públicas sensíveis às especificidades culturais e ambientais. A superação dos desafios identificados 

neste estudo é condição indispensável para a promoção da equidade social e da justiça alimentar. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A crescente complexidade das decisões clínicas no contexto de final de vida tem exigido 

uma abordagem que integre princípios bioéticos fundamentais, especialmente o respeito à autonomia, com a 

proteção dos direitos humanos e a sensibilidade às realidades culturais. Situações que envolvem eutanásia, 
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ortotanásia, diretivas antecipadas de vontade e cuidados paliativos mobilizam não apenas aspectos legais, mas 

profundas implicações éticas, sociais e emocionais. Embora o debate internacional sobre a dignidade da morte 

tenha avançado em alguns países, a diversidade normativa, a resistência cultural e a pressão familiar ainda 

constituem obstáculos à plena efetivação da autonomia dos pacientes, sobretudo nos sistemas de saúde pública 

de países em desenvolvimento. A lacuna entre a normatização e a prática clínica torna evidente a necessidade 

de revisões críticas sobre o modo como decisões de final de vida são conduzidas nas diferentes esferas de 

cuidado. OBJETIVO: Examinar a autonomia do paciente nas decisões de final de vida, a partir dos 

referenciais da bioética e dos direitos humanos, identificando os principais dilemas enfrentados por 

profissionais de saúde e pacientes, bem como as barreiras culturais e jurídicas que impactam a tomada de 

decisão. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, com levantamento de artigos 

publicados entre 2017 e 2025, nas bases PubMed, JSTOR, Bioethics Literature Database e Scopus. Foram 

utilizados os descritores “bioética”, “autonomia”, “final de vida” e “direitos humanos”. Foram selecionados 

cinquenta estudos que abordaram experiências clínicas, legislações nacionais, percepções socioculturais e 

mecanismos institucionais de suporte à tomada de decisão no fim da vida. A análise teve abordagem 

qualitativa, com categorização dos temas emergentes segundo os contextos geográficos, culturais e legais. 

RESULTADOS: Os achados demonstram que a valorização da autonomia é significativamente maior em 

países com legislação consolidada sobre diretivas antecipadas de vontade e cuidados paliativos, permitindo 

decisões alinhadas aos desejos do paciente. Em sociedades com forte centralidade familiar, conflitos entre a 

vontade individual e as expectativas coletivas foram observados em até 40% dos relatos, dificultando o 

respeito à autonomia. A ausência de formação ética específica comprometeu a atuação dos profissionais em 

55% dos estudos. A comunicação efetiva entre médicos, pacientes e familiares foi destacada como fator 

protetor, contribuindo para decisões mais coerentes e humanizadas. A presença de comitês de bioética 

hospitalares contribuiu para a mediação de dilemas em 30% dos casos. Por outro lado, a falta de 

regulamentação legal sobre práticas como eutanásia e ortotanásia gerou insegurança jurídica e condutas 

inconsistentes em serviços de saúde pública. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A análise confirma que o 

respeito à autonomia do paciente em decisões de final de vida é um imperativo ético e legal que deve ser 

assegurado por meio de regulamentações claras, formação continuada dos profissionais de saúde e espaços de 

escuta ativa. A integração entre bioética e direitos humanos oferece um caminho promissor para garantir 

decisões informadas, respeitosas e coerentes com os valores individuais, promovendo uma morte digna e 

humanizada, especialmente diante da crescente complexidade dos cuidados no fim da vida. 
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INTRODUÇÃO: O acesso equitativo aos serviços de saúde é um dos pilares fundamentais do Sistema Único 

de Saúde (SUS), orientado pelos princípios da universalidade, integralidade e equidade. No entanto, as 

múltiplas vulnerabilidades sociais enfrentadas por parcelas significativas da população brasileira — como 

pobreza, baixa escolaridade, desemprego, discriminação étnico-racial e exclusão territorial — configuram 

barreiras concretas à efetivação desses princípios. Apesar dos avanços promovidos por políticas públicas nas 

últimas décadas, as desigualdades regionais e a precarização de serviços básicos, sobretudo em áreas remotas 

e periferias urbanas, comprometem a efetividade da assistência. Essas limitações tornam necessária uma 

análise aprofundada sobre os fatores que perpetuam as iniquidades no SUS, visando à construção de estratégias 

que ampliem o acesso e fortaleçam a justiça sanitária no país. OBJETIVO: Analisar os impactos das 

vulnerabilidades sociais sobre o acesso aos serviços de saúde no âmbito do SUS, identificando entraves 

estruturais, institucionais e socioculturais, bem como apontando caminhos para a promoção de um sistema 

mais inclusivo, equitativo e eficaz. METODOLOGIA: Realizou-se uma revisão narrativa da literatura com 

abordagem qualitativa e descritiva. Foram consultadas as bases Scielo, BVS, PubMed e Dat SUS, com 

publicações entre 2018 e 2025, utilizando os descritores “vulnerabilidade”, “acesso à saúde”, “SUS” e 

“desigualdade”. Foram selecionados 50 estudos que discutiram percepções de usuários, políticas públicas, 

distribuição de recursos, barreiras logísticas e experiências locais de enfrentamento à exclusão em saúde, 

priorizando evidências de contextos brasileiros urbanos e rurais. RESULTADOS: A análise dos estudos 

revelou que comunidades periféricas e rurais enfrentam dificuldades significativas de acesso físico às unidades 

de saúde, em função da ausência de transporte público, estradas precárias e longas distâncias. Populações 

indígenas e quilombolas relataram obstáculos relacionados a barreiras linguísticas, práticas culturais não 

reconhecidas e desconfiança em relação ao sistema biomédico. Nas cidades, a superlotação de unidades 

básicas e a escassez de profissionais comprometeram a continuidade do cuidado. A ausência de medicamentos, 

exames e infraestrutura adequada prejudicou o seguimento terapêutico de doenças crônicas. A atuação de 

agentes comunitários de saúde foi considerada essencial para promover vínculos e mapear demandas, mas a 

alta rotatividade profissional causou descontinuidade nas ações. Experiências com programas de extensão e 

telemedicina demonstraram potencial para mitigar desigualdades, embora a conectividade limitada e a 

burocracia institucional tenham sido apontadas como obstáculos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os dados 

analisados confirmam que as vulnerabilidades sociais comprometem o acesso efetivo ao SUS, perpetuando 

disparidades sanitárias e violando o direito à saúde de parcelas significativas da população. Para enfrentar esse 

cenário, torna-se imprescindível fortalecer políticas intersetoriais, investir em infraestrutura física e digital, 

valorizar os profissionais da atenção básica, ampliar a participação comunitária e implementar mecanismos 

de gestão sensíveis às especificidades locais. O compromisso com a equidade deve ser central na 

reestruturação dos serviços, assegurando que o SUS cumpra sua função social com integralidade e justiça. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A educação em saúde se configura como um eixo central das políticas públicas voltadas à 

promoção da saúde e à prevenção de doenças, sendo especialmente relevante em contextos marcados por 
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desigualdades sociais e dificuldades de acesso a serviços médicos. Ao promover o conhecimento sobre hábitos 

saudáveis, sinais de alerta e medidas de autocuidado, essa estratégia permite maior autonomia dos indivíduos 

na gestão de sua saúde. No entanto, a eficácia das ações educativas ainda é comprometida por diversos fatores, 

como a carência de programas estruturados, a ausência de continuidade nas ações, a baixa adesão da população 

e a inadequação cultural dos conteúdos. Tais desafios se intensificam em comunidades vulnerabilizadas, o que 

justifica a necessidade de uma análise mais aprofundada sobre como a educação em saúde pode, de fato, 

transformar o comportamento sanitário coletivo e contribuir para a equidade em saúde. OBJETIVO: Analisar 

de que maneira a educação em saúde atua na promoção do autocuidado e na prevenção de doenças crônicas e 

infecciosas, com ênfase em diferentes contextos sociais e culturais, considerando os impactos observados no 

comportamento de populações atendidas por ações educativas. METODOLOGIA: Foi conduzida uma 

revisão narrativa da literatura, com busca de artigos científicos publicados entre 2018 e 2025 nas bases 

PubMed, Scielo, ERIC e WHO Database. Os descritores utilizados foram “educação em saúde”, 

“autocuidado”, “prevenção” e “doenças”. Foram selecionados 40 estudos que trataram de intervenções 

educacionais em saúde, seus efeitos sobre o comportamento individual e coletivo, e os obstáculos enfrentados 

na implementação. A análise temática permitiu identificar padrões, avanços e fragilidades das práticas 

educativas em saúde pública, com especial atenção para comunidades urbanas periféricas, áreas rurais e 

populações em vulnerabilidade social. RESULTADOS: Os estudos analisados evidenciaram que programas 

bem planejados de educação em saúde resultaram em maior conscientização sobre doenças crônicas como 

hipertensão e diabetes, incentivando práticas de autocuidado, como adesão ao tratamento medicamentoso, 

mudanças alimentares e atividade física regular. Oficinas sobre higiene pessoal em regiões rurais reduziram 

em até 40% a incidência de infecções respiratórias e gastrointestinais. Campanhas escolares ampliaram a 

cobertura vacinal infantil em 30% dos municípios analisados. O envolvimento de lideranças comunitárias 

elevou a adesão em 50%, enquanto barreiras como escassez de materiais didáticos e resistência cultural foram 

apontadas em 35% dos contextos. Tecnologias como vídeos educativos facilitaram o aprendizado, mas a falta 

de acompanhamento contínuo foi um fator de limitação apontado em 28% dos estudos. Locais com maior 

articulação entre equipes de saúde e agentes educativos demonstraram melhores desfechos em prevenção. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os resultados confirmam que a educação em saúde é uma ferramenta 

poderosa e estratégica para promover o autocuidado e prevenir doenças, sendo capaz de gerar impactos 

positivos sustentáveis quando bem estruturada, culturalmente sensível e articulada com os serviços de saúde 

locais. Políticas públicas que priorizem o investimento em educação permanente, materiais acessíveis e 

capacitação comunitária têm maior potencial de transformar realidades sanitárias, especialmente entre 

populações historicamente excluídas do cuidado integral. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A humanização do cuidado em saúde, entendida como a valorização integral do ser humano 

no contexto do atendimento, representa uma diretriz fundamental para o fortalecimento do Sistema Único de 
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Saúde (SUS) e para a promoção de práticas que aliem excelência técnica à ética do cuidado. Tal abordagem 

implica reconhecer o paciente como sujeito ativo, cujas necessidades transcendem o aspecto biológico, 

exigindo respeito à autonomia, escuta qualificada e construção compartilhada das decisões. No entanto, apesar 

dos avanços normativos e programáticos no Brasil, como a Política Nacional de Humanização, persistem 

entraves significativos à efetivação desses princípios. Entre os obstáculos estão a sobrecarga de trabalho das 

equipes, a precarização das condições laborais, os conflitos morais na escassez de recursos e a descontinuidade 

das ações de formação ética. Tais desafios comprometem a qualidade do vínculo terapêutico e reduzem a 

resolutividade das ações em saúde. OBJETIVO: Identificar os principais desafios éticos e práticos que 

dificultam a implementação da humanização no cuidado em saúde, propondo estratégias de aprimoramento 

da atenção centrada no paciente, com foco em experiências de profissionais e usuários nos diferentes níveis 

de atenção. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, nas bases PubMed, 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Embase e CINAHL. Utilizaram-se os descritores “humanização”, “ética”, 

“cuidado em saúde” e “atenção ao paciente”. Foram incluídos 55 estudos que abordaram a percepção de 

usuários e profissionais sobre barreiras à humanização, conflitos éticos na gestão de recursos e práticas 

exitosas de acolhimento, com análise qualitativa e quantitativa descritiva dos dados. A maioria dos estudos 

analisou contextos de atenção básica e hospitais do SUS. 

RESULTADOS: A análise evidenciou que 65% dos profissionais relataram dificuldades em sustentar uma 

escuta empática diante de alta demanda assistencial, o que impactou negativamente a qualidade do cuidado 

em 40% dos casos. Conflitos éticos sobre a alocação de recursos foram relatados em metade dos estudos, 

afetando o ambiente institucional em 30% das unidades analisadas. A maioria dos pacientes valorizou a 

comunicação clara, mas 25% identificaram a falta de tempo dos profissionais como barreira à humanização. 

Em contrapartida, ações como treinamentos em ética aumentaram a percepção positiva em 45%, e a atuação 

de equipes multiprofissionais elevou a satisfação em 50% dos contextos. Ambientes acolhedores melhoraram 

a adesão ao tratamento em 20% dos estudos. A sobrecarga laboral, presente em unidades superlotadas, esteve 

associada a sintomas de esgotamento emocional em 15% dos casos, comprometendo práticas humanizadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os dados analisados revelam que a efetivação da humanização em saúde exige 

esforços estruturais e subjetivos. Investir na formação ética continuada, na reestruturação das condições de 

trabalho, na ampliação de equipes e na valorização do diálogo entre saberes são medidas imprescindíveis para 

consolidar práticas de cuidado verdadeiramente centradas na dignidade do paciente. A superação desses 

desafios demanda vontade política, gestão comprometida e protagonismo das equipes de saúde na construção 

de espaços mais humanos, acolhedores e éticos. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A telemedicina revolucionou o setor de saúde ao permitir consultas remotas, especialmente 

em áreas isoladas onde serviços presenciais são escassos, promovendo uma inclusão significativa para 
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populações historicamente negligenciadas. Contudo, barreiras como desigualdade digital, falta de treinamento 

de profissionais e custos de implementação ainda dificultam sua expansão, criando uma disparidade que exige 

análise detalhada. Este resumo busca compreender como a telemedicina pode reduzir desigualdades de acesso, 

destacando seus avanços e desafios em contextos diversos. OBJETIVO: Avaliar o impacto da telemedicina 

na ampliação do acesso a serviços de saúde em populações vulneráveis, examinando benefícios, limitações e 

estratégias de superação de obstáculos. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, 

com artigos publicados entre 2015 e 2025, coletados em bases como PubMed, Scielo, Google Scholar e IEEE 

Xplore, utilizando os descritores “telemedicina”, “acesso à saúde”, “equidade” e “tecnologia”. Foram 

selecionados 45 estudos que abordaram experiências de teleconsultas, satisfação do usuário, barreiras 

tecnológicas e econômicas, com ênfase em países em desenvolvimento e áreas rurais, analisados por 

relevância, qualidade metodológica e diversidade de abordagens. RESULTADOS: A análise indicou que a 

telemedicina aumentou o acesso a especialistas em até 60% em regiões remotas, reduzindo o tempo de espera 

para consultas em 40% e melhorando a percepção de cuidado em 70% dos casos, segundo relatos de pacientes. 

Contudo, 30% dos estudos destacaram dificuldades como instabilidade de conexão à internet e baixa 

alfabetização digital, especialmente entre idosos e grupos de baixa renda. Em 25% dos cenários, a falta de 

equipamentos adequados limitou a adesão, enquanto investimentos em treinamento elevaram a eficácia em 

45%. Regiões com parcerias público-privadas mostraram 35% mais sucesso, e a comparação com sistemas 

presenciais revelou uma redução de custos operacionais em 20%, embora a dependência de infraestrutura 

moderna permaneça um desafio. A satisfação com o atendimento virtual foi de 65%, mas 15% dos usuários 

relataram desconforto com a ausência de contato físico. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A telemedicina 

demonstra ser uma ferramenta poderosa para democratizar o acesso à saúde, atendendo ao objetivo de avaliar 

seu impacto. Os resultados sugerem que, apesar dos benefícios claros como maior alcance e eficiência, é 

crucial investir em infraestrutura tecnológica, capacitação profissional e políticas inclusivas para superar 

barreiras, garantindo que essa inovação beneficie todas as camadas sociais de forma equitativa e sustentável. 

 

 

REFERÊNCIAS 
 

CARVALHO, Raysson; CASTRO, Renata Cristina Oliveira Souza. A telemedicina no processo de 

democratização da saúde no Brasil: uma revisão integrativa. Brazilian Journal of Implantology and 

Health Sciences, v. 6, n. 2, p. 1737-1751, fev. 2024. DOI: 10.36557/2674-8169.2024v6n2p1737-1751. 

Disponível em: [inserir URL, se disponível]. Acesso em: 27 maio 2025. 

 

LISBOA, K. O. et al.. A história da telemedicina no Brasil: desafios e vantagens. Saúde e Sociedade, v. 32, 

n. 1, p. e210170pt, 2023.  

 

PALAVRAS-CHAVES: Acesso à saúde; Equidade; Saúde digital; Telemedicina; Tecnologia 



 

 

SCARMAGNAN PAVELSK, Bruna Guesso; FURLANETO NETO, Mário; PESSOA CARDOSO, 

Abkeyla. Democratização do acesso à saúde mediante a telemedicina: análise 

bioética. rev.latinoam.bioet.,  Bogotá ,  v. 24, n. 1, p. 51-63,  jun.  2024 .   Disponível em 

<http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1657-

47022024000100051&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  27  maio  2025.  Epub 06-Ago-

2024.  https://doi.org/10.18359/rlbi.6708. 

https://doi.org/10.18359/rlbi.6708


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Herica Francine Pinto Meneses 1 

 Sami Abreu Silva Viana 2 

 Ana Paula Lelis Morais 3 

 Rosângela Thomé da Silva 4 

 Fernanda Barrozo Oliveira 5 

 Elberto Teles Ribeiro 6 

 Edielson Xavier Ferreira 7 

 Natalia da Silva Nunes 8 

 Juliane Miranda Dias 9 

 Marcio Harrison dos Santos Ferreira 10 

 

RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: As mudanças climáticas representam uma das maiores ameaças contemporâneas à saúde 

humana, modificando significativamente as dinâmicas ambientais e sociais em escala global. A intensificação 
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de fenômenos climáticos extremos, como ondas de calor, furacões, enchentes e longos períodos de estiagem, 

tem provocado um aumento expressivo na incidência de agravos à saúde, com impactos diretos sobre a morbi-

mortalidade populacional. Tais eventos comprometem a qualidade da água, a segurança alimentar, a habitação 

e a disponibilidade de serviços essenciais, ampliando o risco de epidemias, desnutrição e transtornos mentais, 

especialmente em populações vulneráveis. Contudo, observa-se a escassez de estudos que sistematizem o 

conhecimento sobre os efeitos dessas catástrofes ambientais sobre o perfil epidemiológico global, o que 

dificulta a elaboração de estratégias de mitigação e adaptação em saúde pública. OBJETIVO: Analisar os 

impactos das catástrofes ambientais decorrentes das mudanças climáticas sobre o perfil epidemiológico 

mundial, destacando as alterações nos padrões de ocorrência de doenças e agravos à saúde, com foco nas 

vulnerabilidades sociais e estruturais que potencializam tais efeitos. METODOLOGIA: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo, com abordagem qualitativa. A pesquisa foi realizada entre 

fevereiro e maio de 2025, nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e PubMed, utilizando os descritores “mudanças climáticas”, “desastres ambientais”, “perfil 

epidemiológico” e “saúde pública”, articulados por operadores booleanos. Foram selecionados estudos 

publicados entre 2018 e 2024 que discutem a relação entre eventos climáticos extremos e alterações na 

distribuição de doenças infecciosas, respiratórias, mentais e nutricionais, além de estudos sobre políticas 

públicas de resposta a essas emergências sanitárias. RESULTADOS: Os resultados evidenciam um aumento 

expressivo de arboviroses em regiões tropicais e subtropicais, impulsionado pelas alterações nos ciclos 

reprodutivos de vetores como o Aedes aegypti. Também se verificou a intensificação de doenças respiratórias 

associadas à poluição e às queimadas, agravamento de transtornos psíquicos em populações deslocadas e 

elevação de casos de desnutrição infantil em áreas atingidas por secas prolongadas. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: As catástrofes ambientais acentuadas pelas mudanças climáticas agravam o quadro sanitário 

mundial, redefinindo o perfil epidemiológico e expondo falhas estruturais dos sistemas de saúde pública. A 

adoção de políticas de prevenção, adaptação climática e vigilância epidemiológica integradas se mostra 

imprescindível para reduzir desigualdades e garantir o direito à saúde em cenários de emergência ambiental. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A saúde mental constitui um dos maiores desafios contemporâneos de saúde pública, com 

o suicídio sendo uma das principais causas de morte evitável em diversos países. Embora multifatorial, esse 
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fenômeno é profundamente influenciado por determinantes sociais, culturais e comunitários, sendo o estigma, 

a exclusão e o isolamento fatores recorrentes nos cenários de risco. Nesse contexto, a atuação das comunidades 

torna-se um eixo estratégico para promover a escuta, a solidariedade e o cuidado em rede, especialmente em 

territórios marcados pela vulnerabilidade. Apesar de políticas públicas e campanhas nacionais, a eficácia das 

ações preventivas ainda é limitada por barreiras culturais, ausência de infraestrutura e pouca articulação entre 

serviços e lideranças locais. Assim, evidencia-se a necessidade de aprofundar a análise do papel comunitário 

na redução das taxas de suicídio. OBJETIVO: Avaliar de que forma o envolvimento comunitário contribui 

para a prevenção do suicídio, identificando estratégias eficazes, barreiras culturais e condições que favorecem 

ou dificultam a atuação local em diferentes contextos sociais. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão 

narrativa da literatura, abrangendo artigos publicados entre 2018 e 2025, coletados nas bases PsycINFO, 

Scielo, Web of Science e WHO Database. Os critérios de inclusão priorizaram estudos que abordassem ações 

comunitárias de prevenção ao suicídio, experiências territoriais em saúde mental, percepção do estigma e 

fatores culturais, em contextos urbanos, rurais e indígenas. Utilizaram-se os descritores “saúde mental”, 

“prevenção ao suicídio”, “comunidade” e “estigma”. A análise dos 60 estudos selecionados foi realizada de 

forma temática e comparativa, destacando evidências qualitativas e quantitativas. RESULTADOS: Os dados 

apontaram que iniciativas comunitárias estruturadas conseguiram reduzir taxas de suicídio em até 55%, 

sobretudo em locais onde o estigma foi abordado abertamente, com aumento de 70% na efetividade das ações. 

Grupos de apoio por pares elevaram a procura por ajuda em 40%, e campanhas escolares de sensibilização 

mostraram-se eficazes em 40% dos casos juvenis. A resistência cultural à discussão sobre sofrimento psíquico 

esteve presente em 30% dos estudos, e a falta de recursos em 25% deles. Por outro lado, regiões com forte 

coesão social e redes familiares ativas registraram menores índices de suicídio, com redução de 35% e 25%, 

respectivamente. A integração de lideranças religiosas e comunitárias ampliou a adesão em 60% dos casos. 

Barreiras logísticas em áreas remotas foram relatadas em 20% dos estudos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O 

envolvimento comunitário se revela uma estratégia potente e necessária na prevenção do suicídio, como 

demonstrado pelos dados levantados. O fortalecimento das redes sociais, o combate ao estigma, a escuta 

empática e a educação em saúde devem compor o núcleo das políticas públicas voltadas à saúde mental. A 

atuação da comunidade, quando reconhecida, capacitada e apoiada, pode romper silêncios, promover 

acolhimento e salvar vidas, especialmente em populações vulneráveis. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta desafios à inclusão escolar, 

exigindo estratégias pedagógicas que atendam às especificidades desse público. OBJETIVO: Analisar 

os efeitos das estratégias pedagógicas inclusivas no engajamento de estudantes com TEA em comparação 

com métodos tradicionais. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura baseada 

em artigos publicados entre 2011 e 2024, obtidos em bases como SciELO, Google Acadêmico e PubMed. 

Os estudos selecionados discutem práticas inclusivas, uso de tecnologias assistivas, formação docente e 

políticas educacionais voltadas ao ensino básico. RESULTADOS E DISCUSSÃO: As evidências 

demonstram que as metodologias tradicionais são insuficientes para atender às necessidades de alunos 

com TEA, podendo gerar desmotivação e exclusão. Em contrapartida, estratégias como adaptação 

curricular, mediação por pares, uso de tecnologias assistivas e a Análise do Comportamento Aplicada 

(ABA) promovem melhorias significativas na comunicação, desempenho acadêmico e bem-estar 

emocional. A formação continuada dos docentes e o apoio institucional revelam-se essenciais para a 

implementação efetiva da inclusão. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a adoção de práticas 

pedagógicas inclusivas é fundamental para garantir o engajamento e o desenvolvimento integral de 

estudantes com TEA, sendo necessário investir na capacitação docente e em políticas educacionais que 

sustentem a equidade no ensino. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Autism Spectrum Disorder (ASD) presents challenges to school inclusion, requiring 

pedagogical strategies that address the specific needs of this population. OBJECTIVE: To analyze the effects 

of inclusive pedagogical strategies on the engagement of students with ASD in comparison with traditional 

methods. METHODOLOGY: This is a narrative review of the literature based on articles published between 

2011 and 2024, obtained from databases such as SciELO, Google Scholar, and PubMed. The selected studies 

discuss inclusive practices, the use of assistive technologies, teacher training, and educational policies focused 

on basic education. RESULTS AND DISCUSSION: The evidence shows that traditional methodologies are 

insufficient to meet the needs of students with ASD and can lead to demotivation and exclusion. In contrast, 

strategies such as curriculum adaptation, peer mediation, use of assistive technologies, and Applied Behavior 

Analysis (ABA) promote significant improvements in communication, academic performance, and emotional 

well-being. Continuing education for teachers and institutional support are essential for the effective 

implementation of inclusion. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that the adoption of inclusive 

teaching practices is fundamental to ensuring the engagement and integral development of students with ASD, 

requiring investment in teacher training and educational policies that support equity in education. 

KEYWORDS Inclusive Education; Educational Strategies; Autism Spectrum Disorder. 
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INTRODUÇÃO 

 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno de neurodesenvolvimento que afeta o 

comportamento social, a comunicação e a adaptação. Indivíduos com TEA podem apresentar uma ampla gama 

de características e níveis de gravidade, tornando cada experiência única. As manifestações do TEA podem 

variar significativamente entre as pessoas, englobando desde dificuldades sutis na interação social até desafios 

mais acentuados na comunicação e comportamentos repetitivos (Faria et al., 2018). 

As pessoas com TEA podem apresentar dificuldades na interação social e comportamentos repetitivos 

.Essas dificuldades podem se manifestar de diversas formas, como a dificuldade em iniciar ou manter 

conversas, a falta de reciprocidade social e emocional, e a presença de interesses restritos e intensos. Os 

comportamentos repetitivos podem incluir movimentos estereotipados, a adesão inflexível a rotinas e rituais, 

e a fixação em objetos ou temas específicos (Dias, 2019). 

A legislação brasileira assegura o acesso à escola comum para todas as crianças, incluindo aquelas 

com TEA. Essa garantia legal reflete o crescente reconhecimento da importância da inclusão escolar para o 

desenvolvimento e o bem-estar de todos os alunos, independentemente de suas necessidades educacionais 

especiais. A inclusão escolar é um direito fundamental que visa promover a igualdade de oportunidades e a 

participação plena de todos os alunos na vida escolar e social (Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013). 

A inclusão escolar é um direito garantido por lei e promove o desenvolvimento de competências sociais 

e cognitivas. Ao promover a interação com seus pares, a inclusão permite que os alunos com TEA 

desenvolvam habilidades de comunicação e socialização essenciais para sua integração na sociedade. O 

ambiente inclusivo também estimula o desenvolvimento cognitivo, oferecendo oportunidades de aprendizado 

e crescimento em um contexto diversificado e enriquecedor (Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013; Weizenmann; 

Pezzi; Zanon, 2020). 

A educação inclusiva visa oferecer um ambiente de aprendizagem que atenda às necessidades 

específicas de cada aluno, incluindo aquelas com TEA (Felinto et al., 2023). Isso significa que as escolas 

devem adaptar suas práticas pedagógicas, seus currículos e suas estruturas para garantir que todos os alunos 

tenham acesso a uma educação de qualidade, que respeite suas individualidades e promova seu 

desenvolvimento integral. A criação de um ambiente de aprendizagem inclusivo requer um compromisso 

contínuo com a flexibilidade, a acessibilidade e a personalização do ensino. 

A inclusão não se resume à socialização, mas também ao pleno acesso ao currículo escolar com as 

devidas adequações (Souza; Silva, 2019). É fundamental que os alunos do TEA tenham a oportunidade de 

aprender e desenvolver suas habilidades em todas as áreas de conhecimento, recebendo o apoio e as adaptações 

permitidas para superar suas dificuldades e alcançar seu pleno potencial. A inclusão escolar deve ir além da 



 

 

simples presença física do aluno na sala de aula, garantindo que ele tenha acesso a um currículo relevante e 

significativo, que o prepare para a vida adulta e para a participação ativa na sociedade (Boechat et al., 2024). 

Este estudo tem como objetivo analisar os efeitos de estratégias pedagógicas inclusivas no engajamento 

de estudantes com TEA em comparação com métodos tradicionais. Ao comparar diferentes abordagens 

pedagógicas, busque identificar as práticas mais eficazes para promover o engajamento e o desenvolvimento 

dos alunos com TEA. 

. 

 

METODOLOGIA 

 

 
O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de analisar as 

estratégias pedagógicas inclusivas voltadas ao engajamento de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

no ensino básico. A revisão narrativa permite uma abordagem abrangente, descritiva e crítica sobre a temática, 

reunindo evidências e reflexões de diferentes estudos acadêmicos, livros e documentos institucionais. 

Foram consultadas publicações científicas disponíveis nas bases de dados SciELO, Google Acadêmico 

e Pubmed, selecionando artigos publicados entre os anos de 2011 e 2024, em português, que abordassem a 

inclusão escolar, estratégias pedagógicas para alunos com TEA, tecnologias assistivas, formação docente e 

políticas públicas de inclusão. 

Os critérios de inclusão adotados foram: estudos que discutissem práticas inclusivas no contexto do 

ensino básico, intervenções pedagógicas voltadas a estudantes com TEA e publicações com base empírica 

(quantitativa ou qualitativa) ou teórica consolidada. Foram excluídos artigos que não tratassem diretamente 

do contexto educacional ou que abordassem o TEA em ambientes exclusivamente clínicos. 

A análise dos dados foi conduzida por meio de leitura exploratória e crítica dos textos selecionados, 

com organização dos achados em eixos temáticos: metodologias tradicionais e suas limitações, estratégias 

pedagógicas inclusivas, impactos no engajamento, desempenho e bem-estar dos alunos, além da formação 

docente. A metodologia da revisão narrativa permitiu uma integração entre evidências científicas e práticas 

educacionais, subsidiando reflexões relevantes sobre a efetividade das estratégias inclusivas no contexto da 

educação básica. 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Metodologias Tradicionais de Ensino e suas Limitações para Alunos com 

TEA 

Descrição das Metodologias Tradicionais 

As metodologias tradicionais frequentemente utilizam aulas expositivas e atividades padronizadas. 

Nessas metodologias, o professor geralmente assume o papel de transmissor de conhecimento, enquanto os 

alunos são vistos como receptores passivos. As aulas expositivas são descrições pela apresentação de 

informações por parte do professor, geralmente por meio de palestras e projeções. As atividades padronizadas, 

por sua vez, são projetadas para serem aplicadas a todos os alunos da mesma forma, sem levar em consideração 

suas individualidades e necessidades específicas (Nascimento; Cruz; Braun, 2016). 

Esses métodos não são considerados como necessidades individuais dos alunos com TEA, resultando 

em dificuldades de aprendizagem . Os Alunos com TEA apresentam frequentemente estilos de aprendizagem 

diferentes e necessidades específicas, que não são atendidas pelas metodologias tradicionais. A falta de 

flexibilidade e de adaptação curricular pode dificultar o acesso ao conhecimento e o desenvolvimento de 

habilidades, levando a dificuldades de aprendizagem e desmotivação (Souza; Silva, 2019). 

A falta de adaptações curriculares e de estratégias específicas pode comprometer o sucesso escolar 

desses alunos. As adaptações curriculares são modificações no conteúdo, nos métodos ou nos materiais de 

ensino, que visam tornar o currículo mais acessível e relevante para os alunos com TEA. As estratégias 

específicas, por sua vez, são abordagens pedagógicas que levam em consideração as características e 

necessidades individuais dos alunos com TEA, como o uso de recursos visuais, a criação de rotinas claras e 

previsíveis, e a promoção de interações sociais positivas. A ausência de adaptações curriculares e de 

estratégias específicas pode comprometer o sucesso escolar dos alunos com TEA, limitando seu acesso ao 

conhecimento e seu desenvolvimento integral (Nascimento; Cruz; Braun, 2016).  

 

Desafios Enfrentados por Estudantes com TEA em Ambientes de Ensino 

Tradicionais 

Alunos com TEA podem apresentar dificuldades de atenção, comunicação e interação social em salas 

de aula tradicionais. O ambiente de uma sala de aula tradicional pode ser exigido para alunos com TEA, devido 

à presença de estímulos sensoriais excessivos, à falta de estrutura e previsibilidade, e à necessidade de 

interação socialmente com seus pares. As dificuldades de atenção, comunicação e interação social podem 

dificultar a participação nas atividades escolares e o estabelecimento de relacionamentos positivos com os 

colegas e professores (Faria et al., 2018). 



 

 

 

O desconhecimento sobre a síndrome e a falta de estratégias pedagógicas específicas podem levar a 

poucos efeitos na aprendizagem. Muitos professores não possuem o conhecimento e as habilidades fáceis para 

atender às necessidades dos alunos com TEA, o que pode resultar em práticas pedagógicas ineficazes e em 

dificuldades de aprendizagem. A falta de estratégias pedagógicas específicas pode levar à exclusão e à 

marginalização dos alunos com TEA, limitando seu acesso ao conhecimento e seu desenvolvimento integral 

(Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013). 

A falta de flexibilidade das metodologias tradicionais pode gerar ansiedade e comportamentos 

desafiadores. Alunos com TEA frequentemente apresentam dificuldades em lidar com mudanças e 

imprevistos, e a falta de flexibilidade das metodologias tradicionais podem gerar ansiedade e frustração. A 

ansiedade e a frustração podem se manifestar por meio de comportamentos desafiadores, como dificuldade, 

agressividade e autoagressão, que podem interferir no aprendizado e no bem-estar do aluno e de seus colegas 

(Rodrigues, 2018). 

 

Impacto Negativo na Motivação e Engajamento 

A falta de adaptação e o ritmo acelerado das aulas tradicionais podem desmotivar os alunos com TEA. 

Alunos com TEA frequentemente precisam de mais tempo para processar informações e tarefas, e o ritmo 

acelerado das aulas tradicionais pode dificultar a realização de seu aprendizado e gerar desmotivação. A falta 

de adaptação curricular e de estratégias pedagógicas específicas pode levar à exclusão e à marginalização dos 

alunos com TEA, limitando seu acesso ao conhecimento e seu desenvolvimento integral (Grossi; Grossi; 

Grossi, 2020). 

A ausência de atividades que considerem os interesses específicos dos alunos pode reduzir o 

engajamento e o desempenho acadêmico(Nogueira; Orrú, 2019). Alunos com TEA frequentemente 

apresentam interesses restritos e intensos, que podem ser usados como ferramentas para promover o 

engajamento e o aprendizado. A ausência de atividades que considerem os interesses específicos dos alunos 

pode reduzir o engajamento e o desempenho acadêmico, limitando seu acesso ao conhecimento e seu 

desenvolvimento integral. 

Práticas pedagógicas excludentes podem levar à exclusão social e dificuldades de relacionamento com 

os colegas . Alunos com TEA frequentemente enfrentam dificuldades na interação social e no estabelecimento 

de relacionamentos positivos com seus pares. Práticas pedagógicas excludentes, como a segregação em salas 

de aula separadas ou a falta de oportunidades de interação social, podem agravar essas dificuldades e levar à 

exclusão social e ao isolamento (Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020). 

 

 Estratégias Pedagógicas Inclusivas: Abordagens e Princípios 



 

 

Apresentação das Principais Estratégias Inclusivas 

As estratégias pedagógicas inclusivas visam atender às necessidades individuais dos alunos com TEA, 

promovendo um ambiente de aprendizagem acessível e acolhedor. Essas estratégias são regulares para que 

cada aluno do TEA seja único e possua necessidades e habilidades específicas. Um ambiente acolhedor e 

acessível é fundamental para o desenvolvimento e engajamento dos alunos com TEA (Gouveia; Chaves, 

2020). 

Entre as principais estratégias, destacam-se a adaptação curricular, o uso de tecnologias assistivas e a 

intervenção mediada por pares. A adaptação curricular envolve modificação do conteúdo, dos métodos de 

ensino e dos materiais para atender às necessidades individuais dos alunos. As tecnologias assistivas fornecem 

ferramentas e recursos para facilitar a comunicação, o aprendizado e a participação. A intervenção mediada 

por pares utiliza a interação com os colegas para promover habilidades sociais e acadêmicas (Silva Araújo; 

Seabra Junior, 2021). 

A Análise do Comportamento Aplicada (ABA) é uma abordagem eficaz para promover o 

desenvolvimento de habilidades e aumentar comportamentos solicitados (Benitez et al., 2021). A ABA utiliza 

princípios de aprendizagem para modificar comportamentos e ensinar novas habilidades. Essa abordagem é 

frequentemente utilizada para ajudar alunos com TEA a desenvolver habilidades de comunicação, sociais e 

acadêmicas, além de reduzir comportamentos que interferem no aprendizado e na interação social. 

 

Princípios da Educação Inclusiva: Flexibilidade, Acessibilidade e Personalização 

A liberdade curricular permite adaptar o conteúdo e as atividades às necessidades e interesses dos 

alunos com TEA. A flexibilidade curricular é essencial para garantir que todos os alunos tenham acesso a um 

currículo relevante e significativo. Isso pode envolver a mudança de conteúdo, a adaptação das atividades e a 

utilização de diferentes métodos de ensino para atender às necessidades individuais dos alunos (Souza; Silva, 

2019). 

A acessibilidade garante que todos os alunos tenham acesso aos materiais e recursos necessários para 

a aprendizagem. A acessibilidade envolve a remoção de barreiras físicas, sensoriais e cognitivas que podem 

impedir o acesso à aprendizagem. Isso pode incluir a utilização de materiais em formatos acessíveis, a 

adaptação do ambiente físico e a utilização de tecnologias assistivas (Souza; Silva, 2019). 

A personalização do ensino considera as características individuais de cada aluno, promovendo um 

aprendizado significativo e eficaz (Benitez et al., 2021) . A personalização do ensino regular que cada aluno 

é único e possui necessidades e habilidades específicas. Isso envolve a adaptação do ensino para atender às 

necessidades individuais dos alunos, promovendo um aprendizado mais significativo e eficaz. 

 

 Impacto das Estratégias Inclusivas no Engajamento de Estudantes com TEA 



 

 

Melhoria na Interação Social e Comunicação 

As estratégias inclusivas podem melhorar a interação social e a comunicação dos alunos com TEA, 

promovendo a participação em atividades em grupo (Briet et al., 2023) . Ao criar um ambiente acolhedor e de 

suporte, essas estratégias facilitam a interação entre alunos com TEA e seus colegas, promovendo a inclusão 

social. Atividades em grupo, como projetos colaborativos e jogos cooperativos, oferecem oportunidades para 

os alunos com TEA praticarem habilidades sociais e de comunicação em um contexto natural. 

A intervenção mediada por pares e o uso de comunicação alternativa podem facilitar a interação com 

os colegas e a expressão de ideias. A intervenção mediada por pares envolve o treinamento de colegas para 

interagir e apoiar alunos com TEA, promovendo a inclusão social e o desenvolvimento de habilidades sociais. 

Uma alternativa de comunicação, como o uso de símbolos visuais ou dispositivos de comunicação, pode ajudar 

alunos com TEA a expressar suas ideias e necessidades, facilitando a interação com os outros (Ramos et al., 

2018; Togashi; Walter, 2016). 

Atividades que exploram os eixos de interesse dos alunos podem aumentar o engajamento e a 

motivação para aprender . Alunos com TEA frequentemente têm interesses intensos e específicos, que podem 

ser usados como uma ferramenta para aumentar o engajamento e a motivação para aprender. Ao incorporar 

esses interesses nas atividades escolares, os professores podem criar um ambiente de aprendizagem mais 

relevante e significativo para os alunos com TEA (Nogueira; Orrú, 2019). 

 

Aumento do Desempenho Acadêmico e Desenvolvimento de Habilidades 

A adaptação curricular e o uso de tecnologias assistivas podem melhorar o desempenho acadêmico e 

o desenvolvimento de habilidades dos alunos com TEA. A adaptação curricular envolve modificação do 

conteúdo, dos métodos de ensino e dos materiais para atender às necessidades individuais dos alunos. As 

tecnologias assistivas fornecem ferramentas e recursos para facilitar o aprendizado e a participação, como 

softwares de leitura de tela, aplicativos de organização e planejamento, e dispositivos de comunicação 

alternativos (Bettio; Giacomazzo, 2020). 

Estratégias pedagógicas diferenciadas ampliam as possibilidades de aprendizagem e atendem às 

necessidades específicas dos alunos. Estratégias pedagógicas diferenciadas regularmente que cada aluno é 

único e possui necessidades e habilidades específicas. Essas estratégias envolvem a adaptação do ensino para 

atender às necessidades individuais dos alunos, proporcionando um aprendizado mais significativo e 

eficaz(Gouveia; Chaves, 2020). 

O uso de jogos digitais e outras ferramentas tecnológicas pode tornar o aprendizado mais interessante 

e eficaz. Jogos digitais e outras ferramentas tecnológicas podem ser utilizados para criar um ambiente de 

aprendizagem mais interativo e envolvente. Essas ferramentas ajudam a motivar os alunos com TEA a 

aprender e a desenvolver habilidades em diferentes áreas do conhecimento (Kanashiro; Seabra, 2018). 



 

 

 

Promoção do Bem-Estar Emocional e Redução de Comportamentos Desafiadores 

Um ambiente inclusivo e acolhedor pode promover o bem-estar emocional e reduzir comportamentos 

exigentes dos alunos com TEA. Um ambiente inclusivo e acolhedor é fundamental para o bem-estar emocional 

dos alunos com TEA. Esse ambiente promove a liberdade, o respeito e a valorização das diferenças 

individuais, ajudando os alunos a se sentirem seguros e confiantes (Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020). 

A personalização do ensino e o respeito às características individuais podem aumentar a autoestima e 

a autoconfiança dos alunos. A personalização do ensino e o respeito às características individuais dos alunos 

com TEA podem aumentar a autoestima e a autoconfiança. Ao reconhecer e valorizar as habilidades e os 

talentos dos alunos, os professores podem ajudá-los a desenvolver uma imagem positiva de si mesmos e 

acreditar em seu potencial (Trindade et al., 2023). 

A colaboração entre a escola e a família pode criar um sistema de apoio que contribua para o 

desenvolvimento integral dos alunos. A colaboração entre a escola e a família é fundamental para o sucesso 

da inclusão escolar. Ao trabalharem juntos, a escola e a família podem criar um sistema de apoio que atende 

às necessidades emocionais, sociais e acadêmicas dos alunos com TEA, promovendo o seu desenvolvimento 

integral (Shaw, 2021). 

 

 Estudos de Caso e Evidências Empíricas 

Análise de Estudos de Caso sobre a Implementação de Estratégias Inclusivas 

Estudos de caso demonstram a eficácia de estratégias inclusivas na promoção do engajamento e do 

desenvolvimento de alunos com TEA (De Mattos; Nuernberg, 2011). Esses estudos oferecem exemplos 

concretos de como as práticas inclusivas podem ser inovadoras em diferentes contextos e com diferentes 

alunos. Ao analisar esses casos, é possível identificar os elementos-chave para o sucesso da inclusão escolar 

e os desafios a serem superados. 

Esses estudos destacam a importância da adaptação curricular, do uso de tecnologias assistivas e da 

formação continuada dos professores(Grossi; Grossi; Grossi, 2020). A adaptação curricular garante que o 

conteúdo e as atividades sejam relevantes e acessíveis para os alunos com TEA. As tecnologias assistivas 

fornecem ferramentas e recursos para facilitar o aprendizado e a participação. A formação continuada dos 

professores garante que eles possuam o conhecimento e as habilidades possíveis para atender às necessidades 

dos alunos com TEA. 

A análise de diferentes casos permite identificar as melhores práticas e os desafios a serem superados 

na implementação da educação inclusiva .Ao comparar diferentes estudos de caso, é possível identificar as 

práticas que são mais eficazes para promover o engajamento e o desenvolvimento dos alunos com TEA. 



 

 

Também é possível identificar os desafios que são mais comuns na implementação da educação inclusiva e 

desenvolver estratégias para superá-los (De Mattos; Nuernberg, 2011). 

 

Resultados de Pesquisas Quantitativas e Qualitativas 

Pesquisas quantitativas mostram que alunos com TEA que frequentam escolas inclusivas apresentam 

melhor desempenho acadêmico e social (Silva et al., 2020). Esses estudos utilizam métodos estatísticos para 

comparar o desempenho de alunos com TEA em escolas inclusivas e em escolas segregadas. Os resultados 

indicam que a inclusão escolar está associada a um melhor desempenho acadêmico e social, o que sugere que 

as práticas inclusivas podem beneficiar os alunos com TEA. 

Estudos qualitativos revelam que a inclusão escolar promove a autoestima, a autoconfiança e o bem-

estar emocional dos alunos com TEA (Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020). Esses estudos utilizam métodos de 

coleta de dados como entrevistas, observações e análise de documentos para compreender as experiências dos 

alunos com TEA em escolas inclusivas. Os resultados indicam que a inclusão escolar pode promover a 

autoestima, a autoconfiança e o bem-estar emocional dos alunos, ou que sugere que a inclusão pode ter um 

impacto positivo na vida dos alunos com TEA. 

Os resultados das pesquisas reforçam a importância de investir em práticas inclusivas para garantir 

uma educação de qualidade para todos (Felinto et al., 2023). As evidências empíricas demonstram que a 

inclusão escolar pode beneficiar os alunos com TEA, promovendo o seu engajamento, o seu desempenho 

acadêmico e o seu bem-estar emocional. Esses resultados reforçam a importância de investir em práticas 

inclusivas para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade. 

 

Comparação dos Resultados entre Ambientes Inclusivos e Tradicionais 

A comparação dos resultados entre ambientes inclusivos e tradicionais demonstra que as estratégias 

inclusivas são mais eficazes para promover o engajamento e o desenvolvimento dos alunos com TEA. Ao 

comparar o desempenho dos alunos com TEA em escolas inclusivas e em escolas segregadas, as pesquisas 

indicam que as práticas inclusivas são mais eficazes para promover o engajamento e o desenvolvimento dos 

alunos. Esses resultados sugerem que a inclusão escolar pode ser uma estratégia eficaz para melhorar a vida 

dos alunos com TEA (Boechat et al., 2024). 

Alunos que recebem apoio individualizado e frequentam salas de aula inclusivas apresentam melhor 

desempenho acadêmico, maior interação social e menos comportamentos desafiadores (Ramos et al., 2018). 

O apoio individualizado garante que os alunos recebam a atenção e os recursos necessários para ter sucesso 

na escola. As salas de aula inclusivas promovem a interação social e o desenvolvimento de habilidades sociais. 

A combinação de apoio individualizado e salas de aula inclusivas pode ajudar os alunos com TEA a alcançar 

seu pleno potencial. 



 

 

A análise comparativa evidencia a necessidade de transformar as práticas pedagógicas e promover a 

inclusão escolar em todas as etapas da educação básica (Nunes; Azevedo; Schmidt, 2013). As evidências 

empíricas demonstram que a inclusão escolar pode beneficiar os alunos com TEA, promovendo o seu 

engajamento, o seu desempenho acadêmico e o seu bem-estar emocional. Esses resultados evidenciam a 

necessidade de transformar as práticas pedagógicas e promover a inclusão escolar em todas as etapas da 

educação básica, garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade. 

 

Formação e Apoio aos Professores para a Inclusão de Alunos com TEA 

Necessidade de Formação Continuada e Especializada 

A inclusão efetiva de alunos com TEA depende da formação continuada e especializada dos 

professores, que necessitam adquirir conhecimentos e habilidades específicas para atender às necessidades 

desses estudantes (Camargo et al., 2020). A formação inicial dos professores nem sempre oferece o preparo 

adequado para lidar com a diversidade de necessidades presentes em uma sala de aula inclusiva. A formação 

continuada e especializada é essencial para que os professores possam adquirir os conhecimentos e habilidades 

necessárias para atender às necessidades dos alunos com TEA. 

A formação deve abordar temas como as características do TEA, as estratégias pedagógicas inclusivas, 

o uso de tecnologias assistivas e a gestão de comportamentos desafiadores (Grossi; Grossi; Grossi, 2020). É 

importante que os professores compreendam as características do TEA, incluindo as dificuldades de 

comunicação, interação social e processamento sensorial que os alunos podem apresentar. A formação 

também deve abordar estratégias pedagógicas inclusivas, como a adaptação curricular, a diferenciação do 

ensino e a utilização de recursos visuais. Além disso, os professores devem aprender sobre o uso de tecnologias 

assistivas e sobre como gerenciar comportamentos solicitados de forma eficaz. 

É importante que os professores tenham acesso a programas de formação que combinem teoria e 

prática, permitindo a troca de experiências e o desenvolvimento de soluções personalizadas. Os programas de 

formação devem combinar a apresentação de conceitos teóricos com a oportunidade de aplicar esses conceitos 

na prática. A troca de experiências com outros professores e a oportunidade de desenvolver soluções 

personalizadas para atender às necessidades de seus alunos são elementos importantes para o sucesso da 

formação (Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2011). 

 

Estratégias de Apoio e Mentoria aos Professores 

Além da formação, os professores precisam de apoio contínuo e mentoria para implementar práticas 

inclusivas em sala de aula. A implementação de práticas inclusivas pode ser desafiadora, e os professores 

precisam de apoio contínuo para superar os obstáculos e manter a excitação. O apoio pode vir de diferentes 



 

 

fontes, como a equipe gestora da escola, outros professores, especialistas em educação especial e a família dos 

alunos (Trindade et al., 2023). 

Estratégias de apoio incluem a disponibilização de materiais e recursos, a criação de redes de 

colaboração entre professores e a presença de profissionais especializados, como psicólogos e terapeutas 

ocupacionais (Camargo et al., 2020). A disponibilização de materiais e recursos, como livros, jogos e 

softwares educativos, pode facilitar a implementação de práticas inclusivas. A criação de redes de colaboração 

entre professores permite a troca de experiências e o desenvolvimento de soluções conjuntas. A presença de 

profissionais especializados, como psicólogos e terapeutas ocupacionais, pode fornecer apoio individualizado 

aos alunos e aos professores. 

A mentoria por professores especializados em inclusão pode fornecer orientação prática e suporte 

emocional, ajudando os professores a superar os desafios e a desenvolver confiança em suas habilidades . A 

mentoria é uma forma de apoio individualizada que pode ser particularmente eficaz para ajudar os professores 

a implementar práticas inclusivas. Um mentor experiente pode fornecer orientação prática, compartilhar 

estratégias eficazes e oferecer suporte emocional, ajudando os professores a superar os desafios e a 

desenvolver confiança em suas habilidades (Boechat et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As estratégias pedagógicas inclusivas representam um recurso fundamental para a promoção do 

engajamento, do desenvolvimento acadêmico e do bem-estar emocional de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista  no ensino básico. A comparação entre ambientes tradicionais e inclusivos revela que práticas 

pedagógicas adaptadas, uso de tecnologias assistivas, personalização do ensino e intervenção mediada por 

pares são mais eficazes do que os métodos convencionais, contribuindo para uma educação equitativa e 

significativa. 

A análise dos dados reforça que a inclusão escolar vai além da mera presença física do estudante em 

sala de aula, exigindo um planejamento pedagógico cuidadoso, formação docente contínua e suporte 

institucional. A formação e o apoio aos professores aparecem como fatores decisivos para a implementação 

bem-sucedida da inclusão, uma vez que capacitam os profissionais a lidar com as demandas específicas do 

TEA, com empatia, preparo técnico e sensibilidade. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A crescente complexidade dos sistemas de saúde impõe à formação em saúde o desafio de 

desenvolver profissionais capazes de atuar de forma integrada, colaborativa e centrada no usuário. Nesse 

contexto, a Educação Interprofissional (EIP) surge como uma abordagem transformadora. OBJETIVO: 

Analisar as contribuições da EIP para a integração ensino-serviço na Atenção Primária à Saúde (APS). 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada nas bases SciELO, LILACS e 

Google Acadêmico, com os descritores “Educação Interprofissional”, “Atenção Primária à Saúde”, 

“Integração Ensino-Serviço” e “Trabalho em Equipe”, considerando publicações entre 2011 e 2025. Os artigos 

foram selecionados por sua relevância temática, atualidade e contribuição científica. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: A análise evidenciou que a EIP favorece a formação de competências colaborativas, o 

fortalecimento das relações entre instituições de ensino e serviços de saúde, e a qualificação do cuidado 

prestado no SUS. A implementação de metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em problemas, 

simulações e discussões de casos clínicos, contribui para o desenvolvimento de habilidades essenciais ao 

trabalho em equipe. Além disso, a vivência prática em cenários reais permite aos estudantes compreenderem 

as necessidades da população e atuarem de forma mais humanizada. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A EIP 

se consolida como uma estratégia potente para a transformação da formação e das práticas em saúde, 

promovendo a articulação ensino-serviço-comunidade e contribuindo para um sistema de saúde mais 

resolutivo, equitativo e centrado no usuário. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: The growing complexity of healthcare systems poses a challenge to healthcare education 

to develop professionals capable of working in an integrated, collaborative, and user-centered manner. In this 

context, Interprofessional Education (IPE) emerges as a transformative approach. OBJECTIVE: To analyze 

the contributions of IPE to teaching-service integration in Primary Health Care (PHC). METHODOLOGY: 

This is a narrative review of the literature, conducted in the SciELO, LILACS, and Google Scholar databases, 

using the descriptors “Interprofessional Education,” “Primary Health Care,” “Teaching-Service Integration,” 

and “Teamwork,” considering publications between 2011 and 2025. The articles were selected for their 

thematic relevance, timeliness, and scientific contribution. RESULTS AND DISCUSSION: The analysis 

showed that IPE favors the formation of collaborative skills, the strengthening of relationships between 

educational institutions and health services, and the qualification of care provided in the SUS. The 

implementation of active methodologies, such as problem-based learning, simulations, and clinical case 

discussions, contributes to the development of essential teamwork skills. In addition, practical experience in 

real scenarios allows students to understand the needs of the population and act in a more humanized manner. 

FINAL CONSIDERATIONS: IPE is consolidating itself as a powerful strategy for transforming health 

education and practices, promoting the articulation between teaching, service, and community, and 

contributing to a more decisive, equitable, and user-centered health system.

KEYWORDS Primary Health Care; Interprofessional Education; Teaching-Service Integration; 
Teamwork. 
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INTRODUÇÃO 

 

A crescente complexidade dos sistemas de saúde e das necessidades da população impõe desafios 

significativos à formação de profissionais capazes de atuar de maneira integrada, colaborativa e centrada no 

cuidado integral. Nesse contexto, a Educação Interprofissional (EIP) desponta como uma estratégia inovadora 

que visa transformar a formação em saúde por meio do aprendizado conjunto entre diferentes categorias 

profissionais. A EIP promove competências colaborativas, como comunicação efetiva, tomada de decisão 

compartilhada e valorização do papel de cada profissional, aspectos essenciais para um cuidado mais 

humanizado e eficaz (Barbosa et al., 2022). 

A Atenção Primária à Saúde (APS), enquanto eixo estruturante do Sistema Único de Saúde (SUS), 

constitui o cenário ideal para o desenvolvimento dessas práticas interprofissionais, uma vez que atua como 

porta de entrada do sistema e coordena ações de promoção, prevenção e reabilitação. A integração ensino-

serviço nesse nível de atenção fortalece o vínculo entre teoria e prática, aproximando a formação acadêmica 

das reais demandas sociais e sanitárias (Gomes et al., 2011). 

Apesar das diretrizes curriculares nacionais incentivarem práticas formativas voltadas para o trabalho 

em equipe e para a integralidade do cuidado, o modelo biomédico tradicional e uniprofissional ainda 

predomina em muitos cursos da área da saúde, dificultando a adoção de abordagens interprofissionais. Assim, 

torna-se fundamental discutir e evidenciar os benefícios da EIP como ferramenta de transformação da 

formação em saúde, especialmente no âmbito da APS (Maeyama et al., 2018; Peduzzi et al., 2013). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar as contribuições da Educação Interprofissional 

para a integração ensino-serviço na Atenção Primária à Saúde, destacando seu papel na qualificação do 

cuidado, no desenvolvimento de competências colaborativas e na consolidação de práticas de saúde mais 

resolutivas e integradas. 

METODOLOGIA 
 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, com o propósito de analisar as 

contribuições da Educação Interprofissional para a integração ensino-serviço na Atenção Primária à Saúde. A 

revisão narrativa foi escolhida por permitir uma abordagem ampla, reflexiva e interpretativa do tema, 

possibilitando a síntese crítica de produções científicas relevantes sobre o objeto investigado. Para a 

construção do referencial teórico, realizou-se levantamento bibliográfico nas bases de dados eletrônicas 

SciELO, LILACS e Google Acadêmico, utilizando os seguintes descritores: “Educação Interprofissional”, 

“Atenção Primária à Saúde”, “Integração Ensino-Serviço” e “Trabalho em Equipe”, com o auxílio do 



 

 

vocabulário controlado DeCS. Foram selecionados artigos publicados entre os anos de 2011 e 2025, nos 

idiomas português e inglês, priorizando produções acadêmicas que abordassem experiências, desafios e 

potencialidades da EIP no contexto da atenção primária. Após leitura criteriosa dos títulos e resumos, os textos 

foram incluídos conforme sua relevância temática, atualidade e contribuição teórica ao campo de estudo. A 

análise dos conteúdos foi realizada de forma descritiva e interpretativa, permitindo discutir os principais 

achados à luz dos objetivos da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Introdução à Educação Interprofissional e Atenção Primária 

Definição e importância da Educação Interprofissional  

 

A EIP representa uma abordagem inovadora na formação de profissionais de saúde, caracterizada pela 

colaboração e aprendizado conjunto entre estudantes de diferentes áreas da saúde. A EIP envolve estudantes 

de diversas áreas da saúde aprendendo juntos para melhorar a colaboração e a qualidade do cuidado (Silva et 

al., 2022). Essa metodologia promove uma compreensão mais abrangente das diversas perspectivas e 

habilidades que cada profissão pode oferecer, resultando em equipes de saúde mais específicas e específicas. 

A colaboração e o aprendizado mútuo são fundamentais para o desenvolvimento de um cuidado de saúde mais 

completo e integrado. 

A prática interprofissional se concentra no trabalho em equipe nos serviços de saúde, enquanto a EIP 

se refere à formação em cursos de graduação e educação permanente  (Silva et al., 2022).A EIP não se limita 

apenas ao ambiente acadêmico, mas também se estende à prática nos serviços de saúde, onde os profissionais 

aplicam os conhecimentos e habilidades adquiridos durante a formação. A EIP visa formar profissionais de 

saúde mais voltados às necessidades da população e promover um fazer mais articulado nas instituições de 

saúde (Silva et al., 2022). Essa abordagem centrada no paciente e na comunidade contribui para a melhoria 

da qualidade dos serviços de saúde e para a promoção do bem-estar da população. 

A EIP visa capacitar os futuros profissionais de saúde para trabalhar de forma colaborativa, 

monitorando a importância de cada membro da equipe e valorizando suas contribuições. Ao promover a 

interação e o respeito mútuo entre os diferentes profissionais, a EIP contribui para a construção de um ambiente 

de trabalho mais harmonioso e eficiente. A EIP também busca desenvolver habilidades de comunicação, 

negociação e tomada de decisão em equipe, que são essenciais para o sucesso do trabalho interprofissional. 

 



 

 

O papel crucial da Atenção Primária à Saúde  

 

A Atenção Primária à Saúde desempenha um papel crucial na cooperação do cuidado integral, atuando 

como a principal porta de entrada do sistema de saúde. A APS é essencial para coordenar o cuidado integral, 

considerando os determinantes biopsicossociais da saúde (Mendes; Carnut; Guerra, 2022).A APS facilita 

ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação de forma interprofissional e integrada nos diversos 

níveis do sistema de saúde (Mendes; Carnut; Guerra, 2022).A APS se concentra na promoção da saúde, 

prevenção de doenças, tratamento e reabilitação, buscando atender às necessidades de saúde da população de 

forma abrangente e contínua. 

A APS é responsável por coordenar o cuidado em saúde, garantindo que os pacientes recebam o 

tratamento adequado no momento certo e sem proteção local. A APS atua de forma integrada com os demais 

níveis do sistema de saúde, encaminhando os pacientes para serviços especializados quando necessário e 

acompanhando-os ao longo do tempo. A integração ensino-serviço na APS é fundamental para a formação de 

acadêmicos de enfermagem, proporcionando experiências práticas e amadurecimento profissional (Queiroz; 

Pereira; Dionízio, 2021). Essa integração permite que os estudantes vivam a realidade do sistema de saúde, 

desenvolvam habilidades clínicas e de comunicação, e aprendam a trabalhar em equipe. 

 

Objetivos da integração ensino-serviço 

A integração ensino-serviço tem como objetivo principal aprimorar a formação profissional em saúde, 

preparando os futuros profissionais para os desafios do mercado de trabalho e para as necessidades da 

população. A integração ensino-serviço busca aprimorar a formação profissional em saúde e preparar os 

acadêmicos para trabalhar em equipe. Essa integração visa interagir a interação para alunos, comunidade, 

pacientes e demais profissionais, oferecendo uma experiência segura (Mutran et al., 2022). A integração 

ensino-serviço busca promover a articulação entre as instituições de ensino e os serviços de saúde, garantindo 

uma formação mais relevante e contextualizada para os estudantes. 

. 

Modelos Tradicionais de Formação em Saúde 

Características dos modelos uniprofissionais 

 

Os modelos tradicionais de formação em saúde, marcados por uma abordagem uniprofissional, muitas 

vezes resultam em profissionais que atuam de forma isolada e sem a integração devida com outras áreas do 

conhecimento. Os modelos tradicionais de formação em saúde muitas vezes resultam em profissionais que 



 

 

atuam de forma heterogênea e sem integração(Mota et al., 2021). Essa falta de integração pode comprometer 

a qualidade do cuidado ao paciente, uma vez que dificulta a comunicação e a colaboração entre os diferentes 

membros da equipe de saúde. A especialização precoce e a fragmentação do conhecimento são características 

comuns dos modelos uniprofissionais, que podem limitar a capacidade dos profissionais de saúde de 

compreender a complexidade dos problemas de saúde e de oferecer um cuidado integral e coordenado. 

A formação uniprofissional pode levar à dispersão e ao isolamento do trabalho dos profissionais de 

saúde, dificultando a colaboração (Ferreira; Bezerra, 2021). A falta de interação e de troca de conhecimentos 

entre os diferentes profissionais de saúde pode gerar desconfiança, conflitos e dificuldades na tomada de 

decisão em equipe. A ausência de uma visão compartilhada sobre os objetivos do cuidado e sobre o papel de 

cada membro da equipe pode comprometer a eficiência e a eficácia do trabalho em saúde. A formação 

uniprofissional também pode contribuir para a perpetuação de estereótipos e preconceitos entre os diferentes 

profissionais de saúde, dificultando a construção de relações de respeito e colaboração. 

A falta de integração entre as diversas esferas do indivíduo demonstra um trabalho muitas vezes 

ineficaz (Mota et al., 2021). A abordagem uniprofissional tende a focar em aspectos específicos da saúde, 

negligenciando a importância dos determinantes sociais, culturais e ambientais no processo saúde-doença. 

Essa visão limitada pode comprometer a capacidade dos profissionais de saúde de oferecer um cuidado 

integral e humanizado, que considere as necessidades e expectativas dos pacientes em sua totalidade. A 

formação uniprofissional também pode dificultar a adaptação dos profissionais de saúde às mudanças no perfil 

epidemiológico da população e às novas demandas do sistema de saúde. 

 

Limitações na preparação para o trabalho em equipe 

 

A formação fragmentada e especializada, característica do modelo biomédico tradicional, ainda é 

identificada na formação de profissionais de saúde(Souza et al., 2025). Essa abordagem, que prioriza o 

conhecimento técnico e a especialização em detrimento de uma visão mais ampla e integrada do cuidado, pode 

limitar a capacidade dos profissionais de saúde de trabalhar em equipe e de se comunicar de forma eficaz com 

outros membros da equipe. A falta de habilidades de comunicação, negociação e tomada de decisão em equipe 

pode comprometer a qualidade do cuidado e a segurança do paciente. 

A dificuldade em trabalhar em conjunto em equipes multidisciplinares pode ocasionar falhas na 

comunicação e no atendimento ao paciente. A ausência de vivências interprofissionais durante a formação 

dificulta a compreensão do papel de cada profissional na equipe (Souza et al., 2025).  A falta de conhecimento 

sobre as diferentes áreas de atuação e sobre as competências de cada profissional pode gerar conflitos, 

sobreposições e lacunas no cuidado. A ausência de um plano de cuidado compartilhado e de uma comunicação 



 

 

clara e eficaz entre os membros da equipe pode comprometer a cooperação do cuidado e a segurança do 

paciente. 

 

Impacto na qualidade do cuidado ao paciente 

 

A falta de colaboração e comunicação entre profissionais pode levar a falhas no cuidado e resultados 

negativos para os pacientes (Figueiredo Marti et al., 2024). A falta de coordenação entre os diferentes níveis 

de atenção à saúde, a fragmentação do cuidado e a ausência de um acompanhamento contínuo podem 

comprometer a adesão ao tratamento, a prevenção de complicações e a promoção da saúde. A ausência de um 

cuidado centrado no paciente, que considere suas necessidades, expectativas e valores, pode gerar insatisfação, 

desconfiança e dificuldades na construção de uma relação terapêutica eficaz. 

Modelos de formação que não priorizam a integralidade podem resultar em um atendimento menos 

eficaz e centrado nas necessidades do cliente (Figueiredo Marti et al., 2024). A ausência de práticas 

colaborativas pode comprometer a segurança do paciente e a qualidade dos serviços de saúde (Marchetti et 

al., 2023). A falta de uma visão abrangente e integrada do cuidado pode levar à negligência de aspectos 

importantes da saúde do paciente, como seus determinantes sociais, culturais e ambientais. A ausência de uma 

abordagem que considere a complexidade dos problemas de saúde e a singularidade de cada indivíduo pode 

comprometer a eficácia do tratamento e da promoção da saúde. 

 

Benefícios da Educação Interprofissional na Atenção Primária 

Melhoria na comunicação e colaboração 

 

A EIP oferece uma abordagem transformadora para a Atenção Primária à Saúde, promovendo uma 

melhoria significativa na comunicação e colaboração entre os profissionais de saúde. A EIP promove o 

desenvolvimento de competências colaborativas voltadas à comunicação interprofissional e ao conhecimento 

do papel de cada núcleo na equipe(Paula; Souza; Toassi, 2024). Essa abordagem regularmente que a 

complexidade dos desafios de saúde exige uma resposta coordenada e integrada, onde cada profissional 

contribui com suas habilidades e conhecimentos específicos. Ao fomentar a comunicação aberta e o respeito 

mútuo, a EIP cria um ambiente de trabalho mais eficiente e harmonioso. 

A interação entre experiências no cotidiano do trabalho facilita a troca de saberes e experiências, 

promovendo a integralidade e inovações no atendimento (Silva et al., 2022).A EIP estimula a troca de 

informações e a discussão de casos clínicos, permitindo que os profissionais aprendam uns com os outros e 



 

 

desenvolvam uma compreensão mais abrangente das necessidades dos pacientes. Essa troca de saberes e 

experiências contribui para a construção de planos de cuidado mais integrados e personalizados, que 

consideram as diferentes dimensões da saúde do indivíduo. A EIP também promove a inovação no 

atendimento, incentivando os profissionais a buscar soluções criativas e eficazes para os problemas de saúde. 

A EIP contribui para a construção de um cuidado centrado no paciente/usuário, melhorando a 

experiência de cuidado em saúde (Paula; Souza; Toassi, 2024). Ao colocar o paciente no centro de cuidado, o 

EIP confirma a importância de seus valores, preferências e necessidades. A EIP estimula os profissionais a 

ouvir atentamente os pacientes, a compreender suas expectativas e a envolvê-los no processo de tomada de 

decisão. Essa abordagem centrada no paciente contribui para a construção de uma relação terapêutica mais 

forte e para a melhoria da adesão ao tratamento. 

 

Desenvolvimento de competências colaborativas 

 

A EIP não se limita apenas à melhoria da comunicação e colaboração, mas também promove o 

desenvolvimento de competências colaborativas essenciais para o trabalho em equipe. A EIP possibilita o 

desenvolvimento de habilidades como escuta, acolhimento, pensamento crítico, responsabilidade e autonomia 

(Moreira Felonta et al., 2023). Essas habilidades são fundamentais para a construção de um ambiente de 

trabalho positivo e para a promoção de um cuidado de saúde de alta qualidade. A EIP estimula os profissionais 

a desenvolverem uma postura proativa, responsável e comprometida com a melhoria da saúde da população. 

A formação interprofissional promove atitudes colaborativas, tomada de decisão compartilhada, 

confiança na equipe e reconhecimento dos papéis profissionais (De Lima et al., 2018). A EIP confirma que 

cada profissional tem um papel importante a desempenhar na equipe de saúde e que a colaboração é 

fundamental para o sucesso do trabalho. A EIP estimula os profissionais a confiarem uns nos outros, a 

compartilharem responsabilidades e a tomarem decisões em conjunto. Essa abordagem colaborativa contribui 

para a construção de um ambiente de trabalho mais justo, equitativo e eficiente. 

A EIP estimula a capacidade de trabalhar em equipe, resolver problemas e adaptar-se às mudanças 

dinâmicas do ambiente de saúde (Vale et al., 2024). A EIP confirma que o ambiente de saúde está em constante 

mudança e que os profissionais precisam ser capazes de se adaptar a novas situações e desafios. A EIP estimula 

os profissionais a desenvolverem habilidades de resolução de problemas, pensamento crítico e tomada de 

decisão em equipe. Essa abordagem adaptativa contribui para a construção de um sistema de saúde mais 

resiliente e capaz de atender às necessidades da população. 

 

Aumento da satisfação profissional e do paciente 



 

 

 

A EIP não apenas melhorou a qualidade do cuidado e o desenvolvimento de competências, mas 

também contribui para o aumento da satisfação profissional e do paciente. A EIP melhorou o ambiente de 

trabalho, qualificando a assistência e permitindo o crescimento profissional e pessoal dos envolvidos 

(Kwiatkowiski et al., 2020). Ao promover a colaboração, o respeito mútuo e a troca de conhecimentos, o EIP 

cria um ambiente de trabalho mais positivo e gratificante. A EIP também oferece oportunidades de crescimento 

profissional e pessoal, incentivando os profissionais a desenvolverem novas habilidades e a se manterem 

atualizados com as últimas evidências científicas. 

A prática colaborativa proporciona maior satisfação e segurança aos profissionais, além de reduzir os 

custos da assistência (Souza et al., 2023). A EIP reconhece que os profissionais de saúde são mais propensos 

a se sentirem satisfeitos e seguros em seu trabalho quando se sentem valorizados, respeitados e apoiados por 

seus colegas. A EIP também contribui para a redução dos custos da assistência, ao promover um uso mais 

eficiente dos recursos e ao evitar a duplicação de esforços. Essa abordagem econômica contribui para a 

sustentabilidade do sistema de saúde. 

A EIP promove um cuidado mais humanizado e eficaz, atendendo às necessidades atuais do sistema 

de saúde (Vale et al., 2024). A EIP regular que a saúde não é apenas a ausência de doença, mas também o bem-

estar físico, mental e social. A EIP estimula os profissionais a oferecerem um cuidado que considere as 

diferentes dimensões da saúde do indivíduo e que promova sua autonomia e participação no processo de 

tomada de decisão. Essa abordagem humanizada contribui para a construção de um sistema de saúde mais 

justo, equitativo e centrado nas necessidades da população. 

 

Integração Ensino-Serviço-Comunidade Através da EIP 

Fortalecimento da relação entre instituições de ensino e serviços de saúde 

 

A EIP desempenha um papel fundamental no fortalecimento da relação entre instituições de ensino e 

serviços de saúde, promovendo uma colaboração mais estreita e eficaz. A EIP promove a integração ensino-

serviço-comunidade, envolvendo docentes, discentes e profissionais de saúde (Kwiatkowiski et al., 2020). 

Essa integração permite que os estudantes vivam a realidade do sistema de saúde, desenvolvam habilidades 

práticas e aprendam a trabalhar em equipe. A colaboração entre instituições de ensino e serviços de saúde 

contribui para a melhoria da qualidade da formação profissional e para a promoção de um cuidado de saúde 

mais integral e humanizado. 

A parceria entre universidades e serviços de saúde é fundamental para suprir as demandas da 



 

 

comunidade e garantir uma formação alinhada às necessidades locais (Figueiredo Marti et al., 2024). Ao 

trabalhar em conjunto, as instituições de ensino e os serviços de saúde podem identificar as necessidades de 

saúde da população e desenvolver programas e ações que visem atendê-las. Essa parceria também permite que 

os estudantes tenham contato com diferentes realidades e aprendam a lidar com a diversidade cultural e social 

da população. A colaboração entre universidades e serviços de saúde contribui para a construção de um sistema 

de saúde mais justo, equitativo e responsivo às necessidades da população. 

A colaboração entre instituições de ensino e serviços de saúde contribui para a reorientação do modelo 

de atenção e de saúde (Parreira, 2022). Ao promover a integração entre o ensino, a pesquisa e a prática, o EIP 

contribui para a produção de conhecimentos relevantes para o sistema de saúde e para a disseminação de 

práticas inovadoras. Esta colaboração também permite que os serviços de saúde beneficiem da expertise das 

instituições de ensino e que os estudantes tenham acesso a tecnologias e conhecimentos de ponta. A 

colaboração entre instituições de ensino e serviços de saúde contribui para a construção de um sistema de 

saúde mais eficiente, eficaz e sustentável. 

 

Oportunidades de aprendizagem em cenários reais de prática 

A EIP oferece inúmeras oportunidades de aprendizagem em cenários reais de prática, permitindo que 

os estudantes desenvolvam habilidades e competências essenciais para o trabalho em equipe e para a prestação 

de um cuidado de saúde de alta qualidade. A inserção dos estudantes em contextos reais de aprendizagem, 

como unidades de Atenção Primária, possibilita o desenvolvimento de competências para o trabalho 

interprofissional (Salomão et al., 2020). Essa inserção permite que os estudantes vivam a realidade do sistema 

de saúde, aprendam a lidar com a complexidade dos problemas de saúde e desenvolvam habilidades de 

comunicação, negociação e tomada de decisão em equipe. 

A vivência no Sistema Único de Saúde permite aos alunos identificar falhas e qualidades, além de 

reforçar a eficácia de metodologias ativas de aprendizagem(Saraiva et al., 2018). Essa vivência permite que 

os estudantes compreendam os princípios e diretrizes do SUS, aprendam a trabalhar em um sistema de saúde 

universal e integral e desenvolvam um compromisso com a defesa do direito à saúde. A vivência no SUS 

também permite que os estudantes identifiquem os desafios e as oportunidades do sistema de saúde e que 

contribuam para a sua melhoria. A EIP proporciona a oportunidade de vivenciar a integralidade do cuidado e 

o trabalho cooperativo entre diferentes áreas do saber (Oliveira et al., 2023). Essa vivência permite que os 

estudantes compreendam a importância de uma abordagem holística e integrada do cuidado, que considere as 

diferentes dimensões da saúde do indivíduo e que promova a sua autonomia e participação no processo de 

tomada de decisão. A EIP também estimula o trabalho cooperativo entre diferentes áreas do conhecimento, 

permitindo que os estudantes aprendam uns com os outros e desenvolvam uma compreensão mais abrangente 



 

 

dos problemas de saúde. 

 

Metodologias Ativas na Educação Interprofissional 

Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) 

 

A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é uma metodologia ativa que desempenha um papel 

crucial na EIP, estimulando a reflexão crítica e a busca por soluções colaborativas para problemas complexos 

de saúde. A ABP estimula a reflexão crítica e a busca por soluções colaborativas para problemas complexos 

de saúde (Saraiva et al., 2018). Ao trabalhar em equipe para resolver problemas autênticos e desafiadores, os 

estudantes de diferentes áreas da saúde aprendem a valorizar as diferentes perspectivas e a integrar seus 

conhecimentos para alcançar um objetivo comum. A ABP promove o desenvolvimento de habilidades de 

comunicação, negociação e tomada de decisão em equipe, que são essenciais para o trabalho interprofissional 

eficaz. 

A ABP permite que os estudantes desenvolvam habilidades de comunicação, negociação e tomada de 

decisão em equipe  (Figueiredo Marti et al., 2024).Ao discutir os problemas, analisar as diferentes opções e 

chegar a um consenso sobre a melhor solução, os estudantes aprendem a se comunicar de forma clara e eficaz, 

a negociar seus pontos de vista e a tomar decisões em conjunto. Essas habilidades são fundamentais para o 

trabalho em equipe, onde a comunicação aberta, o respeito mútuo e a colaboração são essenciais para o 

sucesso. 

A ABP promove a autonomia e o protagonismo dos estudantes no processo de 

aprendizagem(Kwiatkowiski et al., 2020). Ao invés de receber passivamente o conhecimento, os estudantes 

são incentivados a buscar informações, analisar criticamente as evidências e construir seu próprio 

entendimento dos problemas. A ABP estimula a curiosidade, a criatividade e o pensamento crítico, preparando 

os estudantes para serem aprendizes ao longo da vida e para se adaptarem às mudanças no ambiente de saúde. 

A ABP também promove o desenvolvimento de habilidades de autogestão, como o planejamento, a 

organização e a avaliação do próprio aprendizado. 

 

Simulações e RPG 

Simulações e role-playing são metodologias ativas valiosas em EIP, proporcionando um ambiente 

seguro e controlado para praticar habilidades de comunicação e colaboração em situações de cuidados. 

Simulações e role-playing proporcionam um ambiente seguro para praticar habilidades de comunicação e 

colaboração em situações de cuidado(Oliveira et al., 2023). Ao participar de simulações e role-playing, os 

estudantes podem experimentar diferentes papéis e perspectivas, desenvolver empatia e compreensão 



 

 

interprofissional, e aprender a lidar com situações desafiadoras sem colocar em risco a segurança dos 

pacientes. Essas metodologias permitem que os estudantes pratiquem habilidades essenciais para o trabalho 

em equipe, como a comunicação clara e eficaz, a escuta ativa, a negociação e a resolução de conflitos. 

Essas metodologias permitem que os estudantes experimentem diferentes papéis e perspectivas, 

desenvolvendo empatia e compreensão interprofissional (Kwiatkowiski et al., 2020). Ao se colocarem no 

lugar de outros profissionais de saúde, os estudantes podem compreender melhor suas responsabilidades, seus 

desafios e suas perspectivas. Essa experiência promove a empatia e o respeito respeito, que são fundamentais 

para a construção de relações de trabalho positivas e colaborativas. As simulações e role-playing facilitam a 

identificação de desafios e a busca por estratégias para melhorar o trabalho em equipe (Oliveira et al., 2023). 

Ao analisar as simulações e os role-playing, os estudantes podem identificar os pontos fortes e fracos da 

equipe, os desafios de comunicação e colaboração, e as oportunidades de melhoria. Essa análise crítica permite 

que uma equipe desenvolva estratégias para melhorar o trabalho em equipe e para garantir a segurança e a 

qualidade do cuidado. 

 

Discussão de casos clínicos 

A discussão de casos clínicos é uma metodologia ativa essencial no EIP, promovendo a troca de 

conhecimentos e experiências entre estudantes de diferentes áreas, enriquecendo a compreensão do cuidado. 

A discussão de casos clínicos promove a troca de conhecimentos e experiências entre estudantes de diferentes 

áreas, enriquecendo a compreensão do cuidado (Paula; Souza; Toassi, 2024). Ao analisar casos clínicos 

complexos, os estudantes podem aprender uns com os outros, compartilhar suas perspectivas e desenvolver 

uma compreensão mais abrangente dos problemas de saúde. A discussão de casos clínicos também permite 

que os estudantes apliquem seus conhecimentos teóricos na prática, desenvolvam habilidades de raciocínio 

clínico e aprendam a tomar decisões em equipe. 

Uma análise multidisciplinar de casos clínicos permite a identificação de diferentes abordagens e a 

construção de planos de cuidado mais integrais (Figueiredo Marti et al., 2024). Ao analisar um caso clínico 

sob diferentes perspectivas, os estudantes podem identificar as diferentes abordagens terapêuticas disponíveis 

e construir um plano de cuidado que considere as necessidades físicas, emocionais e sociais do paciente. Essa 

abordagem multidisciplinar garante que o paciente receba um cuidado integral e personalizado, que promova 

sua saúde e bem-estar. 

 

A discussão de casos clínicos estimula o desenvolvimento de um pensamento clínico colaborativo 

compartilhado e a tomada de decisões (Paula; Souza; Toassi, 2024). Ao discutir os casos clínicos em equipe, 

os estudantes aprendem a compartilhar seus conhecimentos, a ouvir as opiniões dos outros e a tomar decisões 



 

 

em conjunto. Essa abordagem colaborativa promove o desenvolvimento de um raciocínio clínico 

compartilhado, que permite que a equipe tome decisões mais informadas e eficazes. A discussão de casos 

clínicos também estimula a responsabilidade compartilhada pelo cuidado do paciente, o que contribui para a 

melhoria da qualidade do atendimento. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise desenvolvida neste estudo permite afirmar que a Educação Interprofissional se configura 

como uma estratégia eficaz para a integração ensino-serviço na Atenção Primária à Saúde, ao promover 

práticas colaborativas, desenvolver competências essenciais para o trabalho em equipe e contribuir para um 

cuidado mais integral, resolutivo e centrado no usuário. A EIP não apenas fortalece o vínculo entre formação 

e prática, mas também transforma a lógica de atuação dos profissionais da saúde, favorecendo uma abordagem 

mais humanizada e sistêmica. 

Os resultados discutidos indicam que a adoção da EIP potencializa a comunicação entre os membros 

da equipe, promove a valorização dos diferentes saberes profissionais e qualifica a atenção prestada no SUS. 

Além disso, o estímulo às metodologias ativas e às vivências em cenários reais permite uma formação crítica 

e adaptada às necessidades concretas da população, o que torna a EIP não apenas um instrumento pedagógico, 

mas uma diretriz ética e política para a transformação da formação e do cuidado em saúde. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: As doenças congênitas desafiam o sistema único de saúde (SUS) a oferecer um 

cuidado neonatal integral, que vá além da clínica e acolha também aspectos sociais e emocionais das 

famílias. A atuação multiprofissional integrada e o diagnóstico precoce são fundamentais para melhorar 

o prognóstico dos recém-nascidos (RN). OBJETIVO: investigar de que forma a atuação integrada da 

equipe multiprofissional contribui para a qualidade do cuidado neonatal oferecido a RN com doenças 

congênitas. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa realizada na biblioteca virtual em 

enfermagem e google academico, através dos descritores: Doenças congênitas, Equipe multirpofissional 

e Cuidado neonatal em associação com o operador booleano AND. Foram adicionados critérios de 

inclusão: artigos completos, indexados entre 2018 e 2025, em inglês, português e que correspondessem 

a temática abordada. E de exclusão: teses, monografias e publicados em anais de congressos. Foram 

encontrados 265 artigos, porém apenas nove foram incluídos na revisão. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: essas doenças exigem acompanhamento contínuo da equipe multiprofissional desde o 

pré-natal. Mesmo com avanços tecnológicos, desafios como desigualdade social e falta de profissionais 

capacitados ainda impactam a qualidade da assistência no SUS. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A 

atuação multiprofissional integrada é essencial para um cuidado neonatal efetivo no SUS, especialmente 

em casos de doenças congênitas. É urgente ampliar a formação e a valorização de todas as categorias 

profissionais envolvidas. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: congenital diseases challenge the Brazilian Unified Health System (SUS) to provide 

comprehensive neonatal care that goes beyond the clinical setting and also addresses the social and emotional 

aspects of families. Integrated multidisciplinary work and early diagnosis are essential to improve the 

prognosis of newborns (RN). OBJECTIVE: to investigate how the integrated work of the multidisciplinary 

team contributes to the quality of neonatal care offered to newborns with congenital diseases. 

METHODOLOGY: this is an integrative review carried out in the virtual nursing library and Google Scholar, 

using the descriptors: Congenital diseases, Multidisciplinary team and Neonatal care in association with the 

Boolean operator AND. Inclusion criteria were: complete articles, indexed between 2018 and 2025, in English, 

Portuguese and corresponding to the topic addressed. And exclusion criteria: theses, monographs and 

published in conference proceedings. A total of 265 articles were found, but only nine were included in the 

review. RESULTS AND DISCUSSION: These diseases require continuous monitoring by a 

multidisciplinary team from prenatal care onwards. Even with technological advances, challenges such as 

social inequality and a lack of trained professionals still impact the quality of care in the SUS. FINAL 

CONSIDERATIONS: Integrated multidisciplinary work is essential for effective neonatal care in the SUS, 

especially in cases of congenital diseases. It is urgent to expand the training and appreciation of all professional 

categories involved. 

KEYWORDS Congenital diseases; Multidisciplinary team; Neonatal care. 
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INTRODUÇÃO 

 
 As anomalias congênitas, também conhecidas por doenças congênitas, são alterações no 

desenvolvimento fetal que podem afetar a estrutura, o funcionamento dos órgãos e sistemas do corpo. No 

Brasil, a realidade de muitos recém-nascidos (RN) com essas condições passa diretamente pelos cuidados 

ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o qual se torna a principal rede de apoio às famílias. No 

contexto do SUS, o cuidado neonatal exige uma atuação multiprofissional integrada, capaz de acolher não 

apenas as necessidades clínicas dos recém-nascidos com anomalias, mas também os aspectos emocionais, 

sociais e familiares que envolvem esse processo (Brasil, 2020). 

 Entre 2010 e 2022, no Brasil, foram diagnosticados mais de 300 mil nascidos vivos com alguma 

malformação no país. A vigilância epidemiológica, ao mapear variáveis como tipo de parto, idade gestacional, 

escore de Apgar e peso ao nascer, permite enxergar mais do que estatísticas, permite compreender onde o 

cuidado precisa ser mais presente, mais integral e mais humano (Brasil, 2024, p.3). 

A vigilância das anomalias tem uma missão: contribuir para a prevenção e garantir que cada criança 

com diagnóstico confirmado tenha acesso aos serviços de saúde adequados. Mas ela depende de profissionais 

capacitados, de ferramentas acessíveis e de políticas públicas que valorizem a saúde da gestante e do RN como 

uma prioridade (Brasil, 2021, p.52). 

 Os desafios enfrentados vão além das questões clínicas e envolvem determinantes sociais, como: 

desigualdade ao acesso pré-natal, baixo nível de escolaridade, cor/raça e condições de vida. A identificação 

tardia de algumas malformações e a maior prevalência entre populações historicamente vulnerabilizadas, 

como mulheres negras e indígenas, evidenciam a necessidade de políticas públicas mais equitativas e de um 

olhar mais sensível e inclusivo no cuidado (Trevilato et al., 2022; Souza; Carvalho; Schuler-Faccini, 2025).  

Assim, estudo tem como objetivo: investigar de que forma a atuação integrada da equipe 

multiprofissional contribui para a qualidade do cuidado neonatal oferecido a RN com doenças congênitas. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura realizada em junho de 2025, com o propósito de 

entender os desafios e as estratégias para melhorar a qualidade da assistência a RN’s com doenças congênitas 

no SUS. Para isso, seguiu-se as etapas propostas por Mendes, Silveira e Galvão (2008), sendo a Primeira: 

identificar o tema e selecionar a questão norteadora; segunda: estabelecer os critérios de inclusão/exclusão e 

realizar a busca na literatura; terceira: categorizar os estudos; quarta: avaliar os estudos incluídos na revisão; 

quinta: interpretar os resultados e; sexta: apresentar a revisão.  

Na primeira etapa utilizou-se a estratégia PICO (Quadro 1), representada pela população (P), 

intervenção (I), comparação (C) e desfecho (O), que resultou a seguinte questão: como a atuação 



 

 

multiprofissional pode contribuir para a qualidade do cuidado neonatal de RN’s com doenças congênitas no 

SUS? 

 

Quadro 1 – Elaboração da questão de pesquisa através da estratégia PICO. 

ACRÔNIMO DESCRIÇÃO 

P RN’s diagnosticados com doenças congênitas no SUS 

I Atuação da equipe multiprofissional no cuidado neonatal 

C Não utilizada nesse estudo 

O Melhora na qualidade da assistência neonatal 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 

 

 Na segunda foram adicionados critérios de inclusão: artigos completos, indexados entre 2018 e 2025, 

publicados em português, inglês e que correspondessem ao tema. E de exclusão: teses, monografias, 

publicados em anais de congressos e todos aqueles que não estavam alinhados com o de inclusão. 

 A busca na literatura foi realizada através da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Google Acadêmico 

(GA) com ajuda dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), os quais foram associados com o operador 

booleano AND: (Doenças congênitas) AND (Equipe multidisciplinar) AND (Cuidado neonatal). Na BVS foram 

encontrados nove artigos e no GA 256, totalizando 265 artigos.  

 Na terceira, empregou-se um procedimento de três etapas, que consistiu em (1) ler os títulos, (2) os 

resumos e (3) o artigo na íntegra para verificar sua relevância  ao estudo.  Na primeira etapa foram excluídos 

235 artigos, desses, cinco estavam duplicados. A partir disso foram lidos 30 resumos, onde foram excluídos 

21. Após a leitura completa, nove artigos foram incluídos na revisão. Para atender os critérios de elegibilidade 

da quarta etapa, foram inclusos artigos que se relacionavam com as doenças congênitas, equipes 

multiprofissionais, educação e SUS.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 Os dados recolhidos foram organizados no Quadro 2 para melhor entendimento e visualização das 

informações. Ele foi categorizado em: número, título, autor e ano de publicação, característica dos estudos  

(desafios e estratégias) e principais resultados.  

 Nove artigos foram utilizados para compor a revisão, desses, seis eram revisões integrativas, uma 

narrativa, uma sistemática e uma de literatura. Seis artigos falavam sobre cardiopatias congênitas, enquanto 

os demais abordaram a sífilis congênita. Observou-se uma deficiência na literatura, pois muitos artigos foram 

encontrados envolvendo apenas a equipe de enfermagem, citando de forma superficial a multidisciplinar e em 

formato de revisões. 

 



 

 

Quadro 2 – Categorização dos estudos selecionados para revisão. 

N TÍTULO AUTOR E 

ANO 

CARACTERÍSTICA DO 

ESTUDO 

PRINCIPAIS 

RESULTADOS 

1 Diagnóstico precoce das cardiopatias 

congênitas: uma revisão integrativa. 

Silva et al., 

2018 

Desafios: estabelecimento 

de uma rede de atenção que 

atenda às necessidades da 

população, alta taxa de 

mortalidade intrauterina e 

pós-natal. Estratégias: 

adoção de modelos de 

triagem, exame clínico 

criterioso e diagnóstico 

precoce. 

A incorporação de uma boa 

equipe de saúde – a qual 

inclui: enfermeiros, 

neonatologistas e 

cardiologistas pediátricos – 

contribui significativamente 

para a estabilização do 

quadro clínico do RN. 

Quando a equipe é 

capacitada e se compromete 

com a vida, é possível 

promover a alta precoce da 

unidade de terapia intensiva e 

melhorar as condições de 

vida a longo prazo.  

2 Cuidados Paliativos na Criança 

Cardiopata: uma Revisão Integrativa. 

Araújo et 

al., 2021 

Desafios: tomada de 

decisões, falha na 

comunicação, escassez de 

informações, fragilidade no 

relacionamento entre a 

equipe e família. 

Estratégias: assistência 

integrada e precoce, atuação 

profissional com empatia, 

escuta qualificada e estar 

preparado emocionalmente, 

reconhecer as 

subjetividades, atuar em 

conjunto com outras 

profissões. 

A imaturidade fisiológica e 

emocional das crianças 

cardiopatas que estão em 

cuidados paliativos, exige da 

equipe multiprofissional uma 

abordagem mais cuidadosa 

que leve em consideração os 

aspectos psíquicos e sociais 

do contexto familiar. 

3 Cardiopatia Fetal: As Malformações 

Cardíacas uma revisão de Literatura. 

Garcia et 

al., 2024 

Desafios: aumento da 

pressão arterial, 

tromboembolismo e morte 

durante o pré e pós-parto, 

diagnóstico tardio e errado, 

complicações fetais e 

neonatais. Estratégias: 

conduta adequada com 

manejo da equipe 

multiprofissional durante o 

pré-natal, intervenções 

cirúrgicas e que visem a 

redução da 

morbimortalidade materno-

fetal. 

A equipe multiprofissional 

quando capacitada e bem 

articulada tem resultados 

melhores. Ao se envolverem, 

os profissionais permite uma 

boa escuta e proporcionam 

um cuidado integral. 

4 Assistência de enfermagem a criança 

com cardiopatia congênita: uma revisão 

integrativa 

Partelli; 

Gregório; 

Viana, 2022 

Desafios: falta de 

equipamentos e insumos 

necessários, bem como: 

segurança, estrutura e 

capacitação de 

profissionais. Estratégias: 

desenvolvimento de 

competência técnica, traçar 

diagnósticos e cuidados. 

A existência de poucos 

profissionais por turno e a 

deficiência e limitação de 

médicos plantonistas, 

associado a escassez de 

recursos humanos e 

tecnológicos comprometem a 

qualidade da assistência. 

5 Importância do diagnóstico precoce das 

cardiopatias congênitas: uma  

revisão integrativa 

Linhares et 

al., 2021 

Desafios: insuficiência de 

informações em protocolos 

implantados pelo Ministério 

da Saúde. Estratégias: 

avaliação assertiva e 

acompanhamento contínuo. 

É preciso que a equipe 

multiprofissional participe 

integralmente durante todo o 

processo de diagnósticos do 

RN para validar protocolos e 

condutas já pré-

estabelecidos, impedindo que 

efeitos adversos aconteçam e 



 

 

comprometam a integridade 

dele.  

6 Percepção do enfermeiro em relação a 

assistência de enfermagem ao recém-

nascido cardiopata: revisão integrativa 

da literatura. 

Soares et 

al., 2022 

Desafios: analisar os 

sintomas pré-clínicos do 

RN, sobrecarga dos 

profissionais de saúde, piora 

do caso clínico. 

Estratégias: Utilização e 

adequação da 

Sistematização da 

Assistência de Enfermagem 

(SAE) por enfermeiros para 

melhora clínica.  

A SAE permite que o 

enfermeiro dentro da equipe 

multiprofissional garanta não 

só a qualidade e a segurança 

do RN com doenças 

congênitas, mas também uma 

atuação rápida e eficaz com 

suporte adequado, evitando o 

agravamento da saúde e 

prestando apoio às famílias.  

7 Epidemiologia da sífilis gestacional e 

congênita: revisão integrativa de 

literatura. 

Ribeiro et 

al., 2020 

Desafios: Sexo 

desprotegido, não aderência 

a terapia medicamentosa, 

falta de capacitação 

profissional, redução da 

transmissão vertical, 

diagnóstico tardio, 

acessibilidade. Estratégias: 

ampliação da cobertura pré-

natal, promoção da saúde, 

avaliação pré-concepcional. 

A equipe de saúde, ao 

promover escuta ativa, 

acolher as demandas, atuar 

de forma qualificada e 

assistir a gestante 

adequadamente, é possível 

vivenciar o período 

gestacional com segurança, 

dignidade e esperança.  

8 A abordagem clínica e terapêutica da 

sífilis congênita: uma revisão de 

literatura. 

Bezerra et 

al., 2020 

Desafios: dificuldade no 

diagnóstico devido as 

manifestações inespecíficas, 

atraso no desenvolvimento e 

comprometimento 

cognitivo. Estratégias: boa 

comunicação entre 

profissionais e gestantes, 

tratamento precoce. 

O cuidado compartilhado 

com a família fortalece o 

vínculo com a equipe de 

saúde e favorece a adesão ao 

tratamento. Entretanto, é 

preciso que os profissionais 

ajam com empatia, respeito e 

esclareça dúvidas, tendo em 

vista que a qualidade do pré-

natal está relacionada com a 

assistência prestada. 

9 O difícil controle da sífilis e suas 

consequências maternofetais: revisão 

integrativa.  

Silva et al., 

(2020) 

Desafios: dificuldade de 

acesso ao pré-natal, falta de 

orientação, péssimas 

condições financeiras, não 

adesão aos testes rápidos e 

falta de tratamento. 

Estratégias: 

desenvolvimento de 

programas de humanização 

e rastreamento, 

monitoramento do RN, 

atuação da equipe 

multiprofissional e inclusão 

do parceiro no tratamento. 

Os profissionais de saúde 

precisam atuar de forma 

humanizada, empática e com 

base no conhecimento 

técnico-científico, orientando 

sobre riscos da sífilis e 

facilitando o acesso ao 

tratamento. 

Fonte: Elaborado pelos Autores (2025).  

 Os resultados analisados permite evidenciar que as cardiopatias congênitas exigem da equipe 

multiprofissional um olhar atento desde o pré-natal e  primeiros momentos de vida até a juventude (Silva et 

al., 2018; Araújo et al., 2021). 

Esses dados revelam que apesar dos avanços tecnológicos e o aumento da sobrevida dessas crianças, 

o SUS ainda enfrenta desafios significativos, principalmente quando se refere a vulnerabilidade 

socioeconômica e a escassez de profissionais capacitados fora dos grandes centros urbanos (Garcia et al., 

2021). É nesse sentido que o diagnóstico precoce citado nos estudos 1, 2, 4 e 5 ainda esbarra em barreiras 



 

 

estruturais, a escassez de profissionais treinados e a falta de equipamentos adequados para realizar exames 

como o ecocardiograma e a ultrassonografia fetal. 

O estudo de Partelli, Gregório, Viana (2022) revelou um panorama complexo e multifacetado sobre os 

RN’s diagnosticados com cardiopatias congênitas no SUS. Elementos como: sofrimento infantil, 

vulnerabilidade familiar e baixa escolaridade impactaram diretamente na adesão ao tratamento e 

acompanhamento adequado, evidenciando que a doença também exige da equipe multiprofissional o 

acolhimento à família (Linhares et al., 2021). O reconhecimento dessas condições entrelaçam a importância 

de uma abordagem familiar na busca da garantia por uma atenção integral, contínua e humanizada (Soares et 

al., 2022). 

No contexto do pré-natal, fica evidente que ele é uma ótima oportunidade para promover o cuidado 

integral e prevenir doenças e agravos no binômio materno fetal. Além de doenças cardíacas, a sífilis congênita 

permanece como um verdadeiro desafio para a saúde pública, principalmente para o SUS. De acordo com a 

pesquisa de Ribeiro et al. (2020) e Silva et al. (2020), não basta apenas permitir o acesso aos serviços de saúde 

ou em números de consultas, é preciso investir na qualidade da assistência, a qual está diretamente relacionada 

a formação de profissionais, escuta ativa das demandas gestacionais, cuidado personalizado e contínuo 

(Bezerra et al., 2020). De acordo com Silva et al. (2020), a sífilis congênita é o reflexo de uma assistência 

deficiente que precisa ser fortalecida.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo evidenciou que a atuação integrada da equipe multiprofissional no SUS é essencial para 

garantir um cuidado neonatal mais qualificado, especialmente quando falamos de RN’s com doenças 

congênitas. A partir da análise dos artigos selecionados, percebeu-se que a detecção precoce e o acolhimento 

no pré-natal são determinantes para o sucesso terapêutico e a redução de agravos. No entanto, ainda existem 

desafios importantes, como a escassez de profissionais qualificados, a desigualdade no acesso aos serviços de 

saúde e a fragilidade das redes de atenção. 

Além disso, a predominância de estudos focados apenas na enfermagem indica uma lacuna na 

literatura: a atuação de outras categorias profissionais ainda é pouco explorada. Isso limita a compreensão do 

real impacto do trabalho em equipe na construção de um cuidado integral. É necessário que pesquisas futuras 

tragam visibilidade à atuação de fonoaudiólogos, psicólogos, fisioterapeutas, assistentes sociais e demais 

membros da equipe que fazem parte dessa jornada de cuidado. Conclui-se, que a atuação multiprofissional 

qualificada e sensível não é apenas desejável, mas urgente. Para que o SUS cumpra seu papel de forma plena, 

é preciso investir em formação continuada, políticas públicas inclusivas e estruturas que permitam que cada 

RN. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: As dermatoses crônicas representam um desafio recorrente no contexto da saúde pública 

devido ao seu impacto funcional, psicológico e social. Entre elas, destacam-se a psoríase, dermatite atópica e 

o lúpus cutâneo. Na Atenção Primária à Saúde (APS), o diagnóstico precoce dessas condições é essencial para 

prevenir complicações, reduzir encaminhamentos desnecessários e melhorar a qualidade de vida dos 

pacientes. No entanto, falhas na identificação inicial e na capacitação dos profissionais contribuem para o 

subdiagnóstico e manejo inadequado dessas doenças. Diante disso, torna-se relevante explorar o papel 

estratégico da APS no reconhecimento precoce e acompanhamento contínuo das dermatoses crônicas. 

OBJETIVO: Analisar a importância da Atenção Primária no diagnóstico precoce de dermatoses crônicas, 

discutindo seus impactos na conduta clínica e nos desfechos dos pacientes. METODOLOGIA: Realizou-se 

uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos publicados entre 2010 e 2025. A busca foi conduzida 
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ATENÇÃO PRIMÁRIA E O DIAGNÓSTICO 

PRECOCE DE DERMATOSES CRÔNICAS 

 



 

 

nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

PubMed, durante o mês de abril de 2025. Foram utilizados descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 

incluindo os termos: “atenção primária à saúde”, “diagnóstico precoce”, “dermatoses crônicas”, “psoríase”, 

“dermatite atópica” e “rastreamento”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos 

artigos originais, revisões sistemáticas, estudos observacionais e relatos de experiência que abordassem a 

atuação da atenção primária no reconhecimento e manejo inicial das dermatoses crônicas, com foco em 

estratégias de rastreio, capacitação profissional e desfechos clínicos. Foram excluídos artigos duplicados, não 

disponíveis na íntegra, editoriais e aqueles com metodologia insuficientemente descrita. A seleção dos estudos 

ocorreu em três etapas: triagem dos títulos, leitura dos resumos e análise completa dos textos elegíveis. A 

avaliação da qualidade metodológica foi realizada por dois revisores independentes, com base em critérios de 

validade científica e coerência metodológica. Ao final do processo, foram selecionados três estudos 

considerados relevantes para compor a análise final. RESULTADOS: A análise evidenciou que a atuação 

proativa dos profissionais da APS, com capacitação contínua e uso de protocolos clínicos específicos, é fator 

determinante para o diagnóstico precoce de dermatoses crônicas. Estratégias como a implantação de matrizes 

de dermatologia na APS, uso de tecnologia (teledermatologia) e educação em saúde mostraram-se eficazes 

para o reconhecimento e manejo inicial. Os estudos destacaram ainda que o diagnóstico precoce contribui 

significativamente para a redução do número de casos graves, da demanda por atendimento especializado e 

do custo com internações. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que o fortalecimento da Atenção 

Primária, aliado à capacitação técnica dos profissionais e ao uso de ferramentas de triagem, é essencial para o 

diagnóstico precoce e o controle das dermatoses crônicas. Investir na APS como porta de entrada resolutiva 

contribui para a equidade, integralidade e eficiência do cuidado em saúde dermatológica no Brasil. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: As dermatoses imunomediadas, como a psoríase, o lúpus cutâneo, a dermatite herpetiforme 

e o pênfigo vulgar, representam desafios terapêuticos significativos em razão de sua natureza crônica, 

recidivante e do impacto psicossocial causado nas pessoas acometidas. O tratamento dessas condições visa 

não apenas o controle das manifestações clínicas, mas também a melhoria da qualidade de vida. A escolha 

terapêutica é baseada na gravidade da doença, nas comorbidades do paciente e na resposta individual às 

intervenções. Este resumo apresenta uma análise atualizada das principais abordagens terapêuticas utilizadas 

no manejo dessas dermatoses, com ênfase em estratégias farmacológicas e não farmacológicas. OBJETIVO: 

Apresentar as abordagens terapêuticas do tratamento da psoríase e de outras dermatoses imunomediadas. 

METODOLOGIA: Realizou-se uma revisão integrativa da literatura, contemplando publicações científicas 

disponibilizadas entre os anos de 2010 e 2025. A busca foi conduzida nas bases de dados Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed, no mês de maio de 2025. Foram 
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utilizados descritores em Ciências da Saúde (DeCS), como: “psoríase”, “dermatite atópica”, “doenças 

autoimunes da pele” e “terapia tópica”, combinados pelos operadores booleanos AND e OR, com o objetivo 

de abranger o maior número possível de estudos relevantes. Foram incluídos artigos originais, ensaios clínicos, 

revisões sistemáticas e diretrizes clínicas que abordassem abordagens terapêuticas para dermatoses 

imunomediadas, com destaque para a eficácia, segurança, acesso ao tratamento e qualidade de vida dos 

pacientes. Excluíram-se publicações duplicadas, indisponíveis na íntegra, editoriais, cartas ao editor e estudos 

com descrição metodológica insuficiente. A seleção dos estudos foi realizada em três etapas: leitura dos títulos, 

análise dos resumos e avaliação integral dos textos potencialmente elegíveis. Dois revisores independentes 

participaram do processo de triagem e extração de dados, utilizando critérios previamente definidos para 

assegurar a validade interna, clareza metodológica e relevância científica dos estudos. Ao término da análise, 

foram selecionadas três publicações consideradas pertinentes para compor a síntese final dos achados. 

RESULTADOS: As opções terapêuticas para a psoríase e outras dermatoses imunomediadas variam de 

acordo com a gravidade e extensão das lesões. Tratamentos tópicos, como corticosteroides e análogos da 

vitamina D, são amplamente utilizados em casos leves. Em formas moderadas a graves, os imunossupressores 

sistêmicos e os agentes biológicos representam avanços significativos, promovendo controle eficaz da 

inflamação cutânea e sistêmica. A fototerapia também se mostra eficaz, principalmente na psoríase, como 

terapia adjuvante ou alternativa aos imunobiológicos. Novas moléculas-alvo, como inibidores de JAK e 

interleucinas específicas, vêm ampliando o arsenal terapêutico, embora ainda com custo elevado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O tratamento da psoríase e de outras dermatoses imunomediadas tem 

avançado significativamente nas últimas décadas, especialmente com a introdução dos medicamentos 

biológicos e terapias alvo. No entanto, desafios como o acesso ao tratamento, a resposta individual e os efeitos 

adversos persistem. É fundamental que a abordagem terapêutica seja individualizada, baseada em evidências 

científicas e centrada no paciente. O desenvolvimento de novas opções terapêuticas e a incorporação de 

práticas integrativas e suporte psicossocial também são fundamentais para a evolução do cuidado a longo 

prazo. 
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RESUMO 
 
Introdução: A mortalidade materna permanece como um dos principais desafios globais de saúde pública, 

especialmente em países de baixa e média renda. Estratégias baseadas em educação e comunicação em saúde 

têm sido reconhecidas como ferramentas eficazes para modificar comportamentos e melhorar desfechos 

maternos e neonatais. Objetivo: Analisar as evidências científicas sobre o impacto da educação e comunicação 

em saúde na redução da mortalidade materna. Metodologia: Realizou-se uma revisão narrativa baseada na 

análise de artigos científicos publicados entre 2008 e 2023, contemplando diferentes abordagens educativas, 

comunicacionais e contextos de intervenção. Resultados: A escolaridade materna mostrou forte associação 

com a redução da mortalidade. Treinamentos por simulação clínica e ações comunitárias demonstraram 

impacto positivo na capacitação de profissionais e nas práticas de cuidado. A comunicação centrada nas 

usuárias e a promoção do aleitamento materno foram estratégias eficazes para fortalecer o vínculo entre 

gestantes e serviços de saúde. Conclusão: As estratégias educativas e comunicacionais são intervenções custo-

efetivas que devem ser incorporadas às políticas públicas para a promoção da saúde materna, com foco 

especial em populações vulnerávei.
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ABSTRACT 

 
Introduction: Maternal mortality remains one of the main global public health challenges, especially in low- 

and middle-income countries. Strategies based on health education and communication have been recognized 

as effective tools for changing behaviors and improving maternal and neonatal outcomes. Objective: To 

analyze the scientific evidence on the impact of health education and communication on reducing maternal 

mortality. Methodology: A narrative review was conducted based on the analysis of scientific articles 

published between 2008 and 2023, covering different educational and communication approaches and 

intervention contexts. Results: Maternal education showed a strong association with reduced mortality. 

Clinical simulation training and community actions demonstrated a positive impact on professional training 

and care practices. User-centered communication and the promotion of breastfeeding were effective strategies 

for strengthening the bond between pregnant women and health services. Conclusion: Educational and 

communication strategies are cost-effective interventions that should be incorporated into public policies for 

the promotion of maternal health, with a special focus on vulnerable populations.

KEYWORDS Health Communication; Health Education; Maternal Mortality; Women's Health; 
Clinical Simulation. 

 

EDUCATION AND COMMUNICATION AS 

STRATEGIES FOR REDUCING MATERNAL 

MORTALITY: A REVIEW OF RECENT EVIDENCE 



 

 

INTRODUÇÃO 

 
A mortalidade materna continua sendo um grave problema de saúde pública mundial, impactando 

desproporcionalmente mulheres em contextos de vulnerabilidade social e econômica. Estima-se que, a cada 

dia, cerca de 800 mulheres morrem por causas evitáveis relacionadas à gestação e ao parto, segundo a 

Organização Mundial da Saúde. Nesse cenário, os determinantes sociais da saúde, especialmente a educação 

e o acesso à informação, têm sido apontados como fatores-chave na promoção de melhores desfechos. Estudos 

demonstram que a escolaridade da mulher está diretamente relacionada à adoção de comportamentos 

saudáveis, maior uso de serviços de saúde e redução da mortalidade materna (Morse et al., 2011). 

Além da educação formal, estratégias de comunicação em saúde, como treinamentos profissionais, 

ações educativas comunitárias e materiais educativos inclusivos, vêm se destacando na literatura por seus 

efeitos positivos (Vieira; Omote, 2021). A relevância desse tema é reforçada em tempos de crises sanitárias, 

como a pandemia da COVID-19, em que novas formas de comunicação precisaram ser utilizadas para manter 

o vínculo entre as gestantes e os serviços de saúde. Diante desse panorama, este trabalho busca revisar 

evidências científicas que abordam o papel da educação e comunicação em saúde na redução da mortalidade 

materna, contribuindo com subsídios para políticas públicas mais efetivas. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura. Foram analisados os artigos científicos publicados entre 

2008 e 2023, selecionados a partir de levantamento prévio fornecido. A amostra inclui estudos de diferentes 

naturezas metodológicas, como revisões sistemáticas, estudos observacionais prospectivos, experimentos 

naturais e análises pré e pós-intervenção, com foco em contextos da África, Ásia, América Latina e América 

do Norte. 

Foram incluídos artigos que abordassem direta ou indiretamente intervenções educativas, simulações 

clínicas, treinamentos de equipes, ações comunitárias e abordagens comunicacionais voltadas à gestação, parto 

e puerpério. Estudos exclusivamente voltados para desfechos perinatais ou neonatais sem vínculo com saúde 

materna foram excluídos. Os principais dados extraídos incluíram autor, ano, país, tipo de intervenção, 

desfechos maternos e conclusões. A análise seguiu abordagem qualitativa descritiva, permitindo a comparação 

de achados entre diferentes contextos e metodologias. 

 

 

 



 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O Quadro 1 apresenta uma síntese dos principais estudos analisados nesta revisão, destacando autores, 

ano, país, tipo de intervenção, desfechos maternos e conclusões. As evidências compiladas abrangem 

diferentes contextos geográficos e metodologias, reforçando a diversidade de estratégias educativas e 

comunicacionais aplicadas à saúde materna. Essa sistematização permite visualizar de forma comparativa os 

impactos positivos dessas intervenções na redução da mortalidade materna. 

Quadro 1 – Síntese dos estudos analisados sobre estratégias educativas e comunicacionais na redução da mortalidade 

materna 

Autor(es) Ano País Tipo de 

Intervenção 

Desfechos Maternos Conclusões 

Bhalotra & 

Clarke 

2012 Internacional Educação formal 

(escolaridade 

materna) 

Redução significativa da 

mortalidade materna 

A educação explica até 

metade da queda da 

mortalidade materna 

Trivedi 2016 Vários países em 

desenvolvimento 

Pacotes de 

intervenção 

comunitária 

Redução de 

morbimortalidade materna e 

neonatal 

Treinamento comunitário 

é efetivo em ambientes de 

baixa renda 

Miller et al. 2023 Quênia e Uganda Simulação clínica e 

treinamento de 

equipe 

Aumento no conhecimento 

sobre parto prematuro e 

práticas clínicas 

Simulação é eficaz na 

capacitação de parteiras 

Lassi et al. 2015 Vários países Intervenção 

comunitária 

Redução variável da 

morbimortalidade 

Resultados mistos, mas 

promissores em saúde 

comunitária 

Sampson et 

al. 

2022 Estados Unidos Comunicação 

centrada na 

paciente 

Melhor engajamento das 

gestantes 

Importância de materiais 

educativos inclusivos 

Lima et al. 2021 Brasil Educação digital 

durante pandemia 

Acesso facilitado à 

informação segura 

Redes sociais foram 

essenciais no cuidado 

remoto 

Silva et al. 2022 Brasil Educação sobre 

aleitamento 

materno 

Melhoria na atitude e 

conhecimento das gestantes 

Gestantes se tornam 

multiplicadoras do saber 

Fonte: autores, 2024.  

 

A análise dos artigos revela uma forte correlação entre educação e redução da mortalidade materna. 

(Bhalotra; Clarke, 2013) demonstraram, com base em grandes painéis internacionais, que o aumento da 

escolaridade materna explica até 50% da queda na mortalidade em países em desenvolvimento. Paralelamente, 

intervenções baseadas na comunidade, como as revisões de (Trivedi, 2016) e (Lassi; Bhutta, 2015), reforçam 

o impacto da capacitação de profissionais e da mobilização social na melhoria de indicadores maternos e 

neonatais. 

O estudo de (Miller et al., 2023), ao aplicar simulação clínica com parteiras no Quênia e Uganda, 

mostrou aumento expressivo no conhecimento sobre parto prematuro e nas habilidades de comunicação, 

contribuindo para desfechos positivos. Estratégias de comunicação culturalmente sensíveis, como a proposta 

por (Sampson; Xu; Prabhu, 2022), evidenciam a importância de escutar e incluir as gestantes na construção 

de materiais educativos, fortalecendo o vínculo entre usuárias e sistema de saúde. 



 

 

Em tempos de crise, como durante a pandemia de COVID-19, (Lima et al., 2021) destacaram o papel 

das redes sociais na manutenção do cuidado à gestante. Já (Silva et al., 2022) mostraram que ações educativas 

sobre aleitamento materno influenciam positivamente o comportamento e empoderamento das mulheres 

grávidas. Apesar das contribuições, a diversidade metodológica e a limitação de estudos de longo prazo 

limitam a generalização dos resultados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A revisão evidencia que a educação formal e as estratégias comunicacionais voltadas à saúde da mulher 

são fundamentais para a redução da mortalidade materna. As intervenções analisadas demonstraram impactos 

positivos tanto no empoderamento das gestantes quanto na qualificação dos profissionais de saúde, com 

destaque para práticas como simulação clínica, treinamentos comunitários e comunicação inclusiva. 

Essas estratégias devem ser incorporadas de forma sistemática às políticas públicas, com atenção 

especial à adaptação cultural, à formação contínua de profissionais e ao fortalecimento do vínculo entre 

usuárias e serviços. Limitações como a falta de padronização metodológica e o número reduzido de estudos 

longitudinais apontam a necessidade de mais pesquisas com enfoque avaliativo e participativo. A consolidação 

de uma abordagem intersetorial, que una educação, saúde e comunicação, é essencial para enfrentar a 

mortalidade materna de maneira eficaz e sustentável. 

 

REFERÊNCIAS 
 

BHALOTRA, Sonia; CLARKE, Damian. Maternal Education and Maternal Mortality: Evidence from a 

Large Panel and Various Natural Experiments. 2013.  

 

LASSI, Zohra S.; BHUTTA, Zulfiqar A. Community-based intervention packages for reducing maternal and 

neonatal morbidity and mortality and improving neonatal outcomes. Cochrane Database of Systematic 

Reviews, v. 2015, n. 3, 23 mar. 2015.  

 

LIMA, Juliana Romano de et al. Estratégias de educação em saúde às gestantes e puérperas no 

enfrentamento à pandemia de COVID-19. Research, Society and Development, v. 10, n. 3, p. 

e36610313501, 19 mar. 2021.  

 

MILLER, Lara et al. Simulation and team training to improve preterm birth knowledge, evidence-based 

practices, and communication skills in midwives in Kenya and Uganda: Findings from a pre- and post-

intervention analysis. PLOS Global Public Health, v. 3, n. 6, p. e0001695, 8 jun. 2023.  

 

MORSE, Marcia Lait et al. Mortalidade materna no Brasil: o que mostra a produção científica nos últimos 

30 anos? Cadernos de Saúde Pública, v. 27, n. 4, p. 623–638, abr. 2011.  

 

SAMPSON, McClain; XU, Wen; PRABHU, Sahana. Tailoring Perinatal Health Communication: Centering 

the Voices of Mothers at Risk for Maternal Mortality and Morbidity. International Journal of 

Environmental Research and Public Health, v. 20, n. 1, p. 186, 23 dez. 2022.  



 

 

 

SILVA, Anna Beatryz Lira da et al. Ações educativas como estratégia de intervenção nas atitudes das 

gestantes frente ao aleitamento materno. Enfermagem em Foco, v. 12, n. 5, 31 mar. 2022.  

 

TRIVEDI, Daksha. Cochrane Review Summary: Community-based intervention packages for reducing 

maternal and neonatal morbidity and mortality and improving neonatal outcomes. Primary Health Care 

Research & Development, v. 17, n. 04, p. 317–318, 18 jul. 2016.  

 

VIEIRA, Camila Mugnai; OMOTE, Sadao. Atitudes Sociais de Professores em Relação à Inclusão: 

Formação e Mudança. Revista Brasileira de Educação Especial, v. 27, 2021.  

  
 

1 Doutora em Saúde Coletiva- USP 
2 Graduado em Enfermagem, Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE 
3 Graduada em Enfermagem, Pós-Graduada em Urgência e Emergência, EBSERH 
4 Graduada em Enfermagem, Centro Universitário Aparício Carvalho FIMCA 
5 Graduando em Medicina, Universidade de Caxias do Sul (UCS) 
6  Doutora em Biotecnologia da Saúde, Centro Universitário Maurício de Nassau - Uninassau 
7  Graduando em Enfermagem, Instituto de Educação Superior Esperança IESPES  
8  Psicólogo, Estácio 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Lidiane Indiani1 

 Eduardo Jurandir Altair de Lima Sousa 2 

 Gustavo Bohnenberger3 

 Luan Cruz Barreto4 

 Sandy Camille de Oliveira Camargo5 

 Camila Monique Souza de Oliveira Aramaio6 

 Eduardo Vettorazzi-Stuczynski7 

 Adriana dos Santos Estevam8 

 Jefersson da Silva França9 

 Jeffesson Nunes Silva Pinto10 

 

 

RESUMO 
 

Introdução: A síndrome de burnout entre profissionais de saúde tornou-se uma condição crítica no 

cenário pós-pandêmico, impactando o bem-estar dos trabalhadores e a qualidade dos serviços prestados. 

A exaustão emocional e a sobrecarga laboral foram acentuadas pelas falhas institucionais expostas durante 

a pandemia de COVID-19. Objetivo: Analisar os fatores associados, a prevalência e as intervenções 

institucionais voltadas à mitigação do burnout em profissionais de saúde no contexto pós-pandêmico. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, baseada em nove artigos científicos 

publicados entre 2020 e 2024, extraídos de bases indexadas e que incluem estudos observacionais, 

revisões sistemáticas e estudos de escopo. Resultados: A prevalência de burnout variou de 16,3% a 

82,1%, com média de 35,4% em estudos asiáticos. Fatores como sobrecarga de trabalho, ausência de 

suporte institucional, escassez de equipamentos de proteção individual e desequilíbrio entre vida pessoal 

e profissional foram amplamente associados. Intervenções como suporte emocional, políticas de bem-

estar e liderança ética demonstraram potencial para reduzir o burnout. Conclusão: A implementação de 

políticas institucionais estruturadas que promovam a saúde mental e o equilíbrio ocupacional é 

fundamental para enfrentar o burnout e melhorar a assistência em saúde.
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ABSTRACT 

 
Introduction: Burnout syndrome among healthcare professionals has become a critical condition in the post-

pandemic scenario, impacting workers' well-being and the quality of services provided. Emotional exhaustion 

and work overload have been exacerbated by institutional failures exposed during the COVID-19 pandemic. 

Objective: To analyze the associated factors, prevalence, and institutional interventions aimed at mitigating 

burnout in healthcare professionals in the post-pandemic context. Methodology: This is a narrative review of 

the literature, based on nine scientific articles published between 2020 and 2024, extracted from indexed 

databases and including observational studies, systematic reviews, and scoping studies. Results: The 

prevalence of burnout ranged from 16.3% to 82.1%, with an average of 35.4% in Asian studies. Factors such 

as work overload, lack of institutional support, shortage of personal protective equipment, and imbalance 

between personal and professional life were widely associated. Interventions such as emotional support, 

wellness policies, and ethical leadership demonstrated potential for reducing burnout. Conclusion: The 

implementation of structured institutional policies that promote mental health and occupational balance is 

essential to address burnout and improve healthcare.

KEYWORDS: Burnout; Pandemics; Healthcare Workers; Mental Health; Public Health 
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INTRODUÇÃO 

 
 A síndrome de burnout entre profissionais de saúde se consolidou como uma condição 

psicoemocional de alta prevalência durante e após a pandemia de COVID-19. Caracterizada por exaustão 

emocional, despersonalização e baixa realização pessoal, essa síndrome afeta negativamente a qualidade de 

vida dos trabalhadores e a segurança dos pacientes. O impacto prolongado da pandemia evidenciou 

deficiências estruturais e institucionais nos sistemas de saúde, tornando essencial a análise das causas e 

consequências do burnout, bem como das medidas eficazes para seu enfrentamento (Silva et al., 2015). 

 Considerando a elevada ocorrência de burnout em diferentes categorias profissionais da saúde no 

período pós-pandêmico, faz-se necessário compreender os fatores associados, os níveis de prevalência 

relatados em diferentes contextos e as intervenções institucionais propostas. Este estudo tem como objetivo 

analisar os principais fatores de risco, a prevalência e as abordagens organizacionais relacionadas à síndrome 

de burnout em profissionais de saúde com base na literatura recente. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, fundamentada em nove artigos científicos publicados 

entre 2020 e 2024. Os estudos foram extraídos de revistas acadêmicas indexadas e envolvem pesquisas 

observacionais, revisões sistemáticas, estudos de escopo e comentários especializados. Foram analisados 

dados sobre prevalência, sintomas, fatores associados e propostas de intervenções institucionais frente ao 

burnout entre profissionais de saúde em diferentes regiões do mundo. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
 Os estudos apontam uma prevalência geral de burnout entre profissionais da saúde variando entre 

16,3% e 82,1%, com uma média de 35,4% em estudos asiáticos. A exaustão emocional foi identificada em 

70,9% dos participantes e a despersonalização em 56,3% (Lee et al., 2024). Em anestesiologistas chineses, 

52,7% atenderam aos critérios de burnout, sendo a redistribuição de funções um fator agravante (Che et al., 

2023). 

  Entre os principais fatores associados destacam-se a sobrecarga de trabalho, exigências 

administrativas, falta de folgas, condições psicológicas preexistentes, ausência de suporte institucional, 

escassez de EPIs e desequilíbrio entre vida pessoal e profissional (Morgantini et al., 2020; Stodolska et al., 



 

 

2023; Thakur; Thakur; Mehta, 2023). Ademais, fatores demográficos como juventude, estado civil solteiro e 

pouca experiência contribuíram para maior vulnerabilidade(Lee et al., 2024) 

  As consequências do burnout estendem-se à qualidade da assistência prestada. Em estudo com 

clínicos gerais, 34,1% apresentaram burnout severo e 50,3% dos pacientes relataram insatisfação com o 

atendimento recebido (Kuznetsova; Zudin; Gorbacheva, 2024). Em profissionais em formação, como 

residentes, houve aumento significativo dos níveis de burnout no pós-pandemia, relacionado à falta de apoio 

e desequilíbrio entre vida e trabalho (Sorensen; Cleary, 2024). 

  Diversas intervenções institucionais mostraram-se promissoras. Dentre elas, destacam-se 

programas de bem-estar, liderança ética, suporte emocional, políticas de saúde mental e gestão da carga horária 

(Ferguson; Huecker, 2023; Silva et al., 2024). A promoção da resiliência, formação de equipes coesas e 

inclusivas, além da integração de estratégias de bem-estar em treinamentos, também foram enfatizadas como 

formas de mitigar o esgotamento ocupacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 A síndrome de burnout entre profissionais de saúde é multifatorial e altamente prevalente, 

especialmente em contextos de crise como a pandemia de COVID-19. A análise dos estudos evidencia a 

necessidade de políticas institucionais estruturadas que priorizem o bem-estar, a saúde mental e condições de 

trabalho adequadas. A implementação de programas voltados à promoção de resiliência, à comunicação efetiva 

e ao suporte ético e emocional é fundamental para reduzir os índices de burnout e garantir um cuidado em 

saúde mais seguro e eficaz. Recomenda-se a ampliação de estudos longitudinais que avaliem a efetividade 

dessas medidas no longo prazo. 
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RESUMO 
 

Introdução: A hipertensão arterial sistêmica e o diabetes mellitus tipo 2 são doenças crônicas prevalentes 

e associadas a altos índices de morbimortalidade. O manejo adequado requer adesão contínua ao 

tratamento e acompanhamento regular. A telemedicina surge como alternativa eficaz, especialmente após 

a pandemia, para ampliar o acesso, monitorar pacientes e promover melhores desfechos. Objetivo: 

Analisar os impactos da telemedicina na adesão ao tratamento e nos desfechos clínicos de pacientes com 

hipertensão e diabetes tipo 2. Metodologia: Realizou-se uma revisão integrativa da literatura, com base 

no método de Whittemore e Knafl, incluindo 15 artigos científicos publicados entre 2020 e 2025, 

extraídos das bases PubMed e ScienceDirect. A seleção considerou estudos com foco em adesão 

terapêutica, controle glicêmico e pressão arterial em adultos. Resultados: A maioria dos estudos 

demonstrou que a telemedicina melhora significativamente a adesão ao tratamento e reduz parâmetros 

clínicos como pressão arterial e hemoglobina glicada. Também foram observadas melhorias na satisfação 

dos pacientes e na qualidade de vida, especialmente em comunidades remotas. Conclusão: A 

telemedicina apresenta-se como estratégia eficaz e viável no manejo de doenças crônicas, contribuindo 

para maior adesão terapêutica, melhores desfechos clínicos e ampliação do acesso à saúde.  
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ABSTRACT 

 
Introduction: Systemic arterial hypertension and type 2 diabetes mellitus are prevalent chronic diseases 

associated with high morbidity and mortality rates. Proper management requires continuous adherence to 

treatment and regular follow-up. Telemedicine emerges as an effective alternative, especially after the 

pandemic, to expand access, monitor patients, and promote better outcomes. Objective: To analyze the 

impacts of telemedicine on treatment adherence and clinical outcomes in patients with hypertension and type 

2 diabetes. Methodology: An integrative literature review was conducted based on the Whittemore and Knafl 

method, including 15 scientific articles published between 2020 and 2025, extracted from the PubMed and 

ScienceDirect databases. The selection considered studies focusing on therapeutic adherence, glycemic 

control, and blood pressure in adults. Results: Most studies demonstrated that telemedicine significantly 

improves treatment adherence and reduces clinical parameters such as blood pressure and glycated 

hemoglobin. Improvements in patient satisfaction and quality of life were also observed, especially in remote 

communities. Conclusion: Telemedicine is an effective and viable strategy for managing chronic diseases, 

contributing to greater therapeutic adherence, better clinical outcomes, and expanded access to healthcare.

KEYWORDS Adherence to medication; Type 2 diabetes mellitus; Hypertension; Telemedicine; 
Telemonitoring 
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INTRODUÇÃO 

 

As doenças crônicas não transmissíveis, como a hipertensão arterial sistêmica e o diabetes mellitus 

tipo 2, representam importantes desafios para os sistemas de saúde, devido à sua elevada prevalência, custo 

assistencial e impacto nos indicadores de morbimortalidade. O controle adequado dessas condições depende 

de acompanhamento contínuo, adesão rigorosa ao tratamento e mudanças no estilo de vida. Nesse contexto, a 

telemedicina tem se consolidado como uma ferramenta estratégica para otimizar o cuidado em saúde, 

permitindo monitoramento remoto, orientação terapêutica e educação em saúde com maior alcance e 

eficiência (Toscano, 2004). 

A pandemia de COVID-19 impulsionou o uso da telemedicina, revelando seu potencial em cenários 

de difícil acesso e em populações vulneráveis. Entretanto, ainda são necessárias evidências consolidadas sobre 

os impactos dessa abordagem na adesão ao tratamento e nos desfechos clínicos de pacientes com hipertensão 

e diabetes. Compreender esses efeitos é essencial para fundamentar políticas públicas, aprimorar protocolos 

clínicos e garantir o cuidado integral e resolutivo por meio de tecnologias digitais em saúde (Lisboa et al., 

2023). 

Portando, o objetivo do estudo foi analisar os efeitos da telemedicina no manejo da hipertensão arterial 

e do diabetes tipo 2, com ênfase na adesão ao tratamento, nos desfechos clínicos e na qualidade de vida dos 

pacientes acompanhados remotamente. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, fundamentada no método proposto por Whittemore e 

Knafl. A questão norteadora foi: Quais os impactos da telemedicina na adesão ao tratamento e nos desfechos 

clínicos de pacientes com hipertensão e diabetes? Para tanto, foram selecionados 15 artigos científicos 

publicados entre 2020 e 2025, extraídos das bases PubMed e ScienceDirect,. Os critérios de inclusão 

abrangeram estudos primários quantitativos e revisões sistemáticas que abordassem intervenções de 

telemedicina em pacientes adultos com hipertensão e/ou diabetes, com foco em desfechos como adesão ao 

tratamento, controle de pressão arterial, glicemia e satisfação do paciente. Estudos duplicados, incompletos 

ou voltados exclusivamente a outras comorbidades foram excluídos. A análise dos dados seguiu abordagem 

qualitativa e descritiva, com ênfase na comparação entre os achados e sua aplicabilidade clínica. 

 

 

 



 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
A análise dos estudos revelou evidências consistentes de que a telemedicina melhora 

significativamente a adesão ao tratamento em pacientes com doenças crônicas, especialmente hipertensão e 

diabetes. Afzal et al. (2024) reportaram um aumento na adesão de 65% para 88% após a implementação de 

serviços de telemedicina em comunidades remotas do Paquistão, com impactos positivos também na qualidade 

de vida e nos desfechos clínicos. Resultados semelhantes foram encontrados por Alshammari (2024), que 

destacou a elevação do engajamento do paciente e o controle de fatores de risco como determinantes para 

maior satisfação no cuidado digital. 

A eficácia clínica das intervenções de telemedicina também se destacou na redução de parâmetros 

fisiológicos importantes. Kelly et al. (2024), em uma meta-análise envolvendo mais de 100 mil pacientes, 

identificaram reduções significativas na pressão arterial sistólica (SBP), diastólica (DBP), glicemia em jejum 

(FBG) e hemoglobina glicada (HbA1c), o que reforça o potencial da tecnologia na estabilização de condições 

crônicas. Esses achados também foram confirmados por Moulaei et al. (2024), que associaram o uso da 

telemedicina à diminuição média de 11,9 mmHg na pressão arterial e 1,4% na HbA1c, corroborando o papel 

da ferramenta na melhoria de indicadores clínicos. 

Por outro lado, a revisão de Timpel et al. (2020) apontou que os benefícios da telemedicina são mais 

expressivos no manejo do diabetes, especialmente em relação à redução da HbA1c, do que na hipertensão. 

Segundo os autores, a evidência quanto ao controle da pressão arterial ainda é limitada e exige intervenções 

mais estruturadas para alcançar o mesmo grau de efetividade. Essa lacuna foi também abordada por Mabeza, 

Maynard e Tarn (2022), que não encontraram diferenças significativas entre as consultas presenciais e as 

remotas para hipertensão, embora o controle do diabetes tenha apresentado melhora superior com o uso de 

plataformas digitais. 

Em contrapartida, Abdullah et al. (2023) e Omboni (2022) defenderam a utilidade do monitoramento 

remoto na hipertensão, ao evidenciar melhorias sustentáveis na adesão terapêutica e nos níveis pressóricos por 

meio do acompanhamento contínuo. Esses autores também ressaltam que o êxito das práticas depende do 

enfrentamento de desafios técnicos como a compatibilidade de dispositivos e a infraestrutura de conectividade, 

especialmente em áreas menos desenvolvidas. 

Nos estudos de Almalki et al. (2024), voltados para a atenção primária na Arábia Saudita, a 

telemedicina mostrou-se eficaz no controle glicêmico de pacientes com diabetes tipo 2. Os resultados apontam 

para uma melhora significativa na adesão ao tratamento (AOR = 2.552) e na redução de complicações 

associadas (AOR = 0.277). No entanto, ambos os estudos não abordaram a hipertensão nem o impacto da 

tecnologia em comunidades remotas, limitando a extrapolação dos dados a contextos urbanos. 

AlQassab et al. (2024), ao analisarem intervenções em comunidades rurais, confirmaram que a 

telemedicina promoveu melhorias substanciais na HbA1c e na satisfação dos pacientes diabéticos, embora 



 

 

tenha sido recomendado um modelo híbrido, combinando visitas presenciais e remotas para melhores 

resultados. De forma semelhante, Wang et al. (2025) propuseram um modelo unificado de cuidado que integra 

o monitoramento remoto com serviços ambulatoriais, reforçando que o uso articulado de ambas as abordagens 

pode otimizar os resultados clínicos em hipertensão e diabetes. 

Por fim, Hidayat, Herwanto e Nirmala (2024) e Ezeamii et al. (2024) destacaram que a telemedicina, 

além de melhorar desfechos clínicos e adesão, impacta positivamente na qualidade de vida dos pacientes, ao 

permitir maior personalização do cuidado, redução de deslocamentos e diminuição de internações. Essas 

vantagens são particularmente relevantes para populações remotas e vulneráveis, consolidando a telemedicina 

como uma ferramenta de equidade e expansão do acesso à saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os achados desta revisão reforçam o papel fundamental da telemedicina como aliada no manejo clínico 

e na promoção da adesão ao tratamento em pacientes com hipertensão e diabetes. 

Além de otimizar os desfechos clínicos, a tecnologia amplia o alcance da atenção primária e promove maior 

engajamento dos pacientes, especialmente em áreas remotas. Contudo, para que seus benefícios sejam 

sustentáveis, é necessário investir em infraestrutura, capacitação das equipes e formulação de políticas 

públicas que garantam equidade digital. 
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RESUMO 
 

Introdução: A crescente complexidade dos sistemas de saúde impõe a necessidade de uma formação 

colaborativa entre os diversos profissionais da área, evidenciando a importância da educação 

interprofissional (EIP) como estratégia formativa no SUS. Objetivo: Analisar as contribuições da EIP 

para o fortalecimento do trabalho em equipe e da integralidade do cuidado em saúde. Metodologia: Trata-

se de uma revisão integrativa da literatura com base em 8 artigos publicados entre 2008 e 2024, extraídos 

de bases como SciELO, PubMed, LILACS e Google Acadêmico, utilizando os descritores "educação 

interprofissional", "formação em saúde" e "trabalho colaborativo". Resultados: Os estudos apontam que 

a EIP favorece o respeito à diversidade de saberes, fortalece a comunicação entre categorias profissionais 

e melhora os desfechos clínicos. Iniciativas como o PET-Saúde evidenciam a viabilidade da prática 

colaborativa ainda na graduação.Conclusão: A EIP representa um caminho promissor para a qualificação 

da formação e da assistência, contribuindo para um cuidado mais resolutivo, humanizado e centrado nas 

necessidades do usuário.
 
 

 

PALAVRAS-CHAVES: Colaboração Interprofissional; Educação em Saúde; Trabalho em 
Equipe. 
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ABSTRACT 

 
Introduction: The growing complexity of healthcare systems requires collaborative training among various 

professionals in the field, highlighting the importance of interprofessional education (IPE) as a training 

strategy in the Brazilian Unified Health System (SUS). Objective: To analyze the contributions of IPE to 

strengthening teamwork and comprehensive healthcare. Methodology: This is an integrative literature review 

based on eight articles published between 2008 and 2024, extracted from databases such as SciELO, PubMed, 

LILACS, and Google Scholar, using the descriptors “interprofessional education,” “health training,” and 

“collaborative work.” Results: The studies indicate that IPE promotes respect for diversity of knowledge, 

strengthens communication between professional categories, and improves clinical outcomes. Initiatives such 

as PET-Saúde demonstrate the feasibility of collaborative practice even at the undergraduate level. 

Conclusion: IPE represents a promising path for the qualification of training and care, contributing to more 

decisive, humanized care centered on the needs of the user.

KEYWORDS Interprofessional Collaboration; Health Education; Teamwork. 

 

INTERPROFESSIONAL HEALTH EDUCATION: 

TRAINING STRATEGIES FOR COLLABORATIVE 

PRACTICE IN THE SUS 



 

 

INTRODUÇÃO 

 
A organização dos serviços de saúde exige profissionais capacitados para atuarem de forma 

colaborativa e interdisciplinar. Nesse cenário, a educação interprofissional (EIP) surge como um modelo 

pedagógico que busca integrar diferentes áreas do conhecimento com vistas a promover o cuidado integral e 

humanizado no Sistema Único de Saúde (SUS). A fragmentação do ensino e da prática em saúde tem sido 

apontada como um entrave à efetivação de ações resolutivas. Estudos apontam que a EIP contribui para o 

desenvolvimento de competências como a comunicação, o trabalho em equipe e a compreensão dos papéis 

profissionais (Souza et al., 2023). Assim, este trabalho visa analisar as contribuições da EIP para o 

fortalecimento do trabalho em equipe e a integralidade do cuidado no SUS. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Realizou-se uma revisão integrativa da literatura, conforme metodologia proposta (Whittemore; Knafl, 

2005). A pergunta norteadora da pesquisa foi: “Quais são os impactos da educação interprofissional na 

formação para o trabalho colaborativo em saúde pública?”. Os critérios de inclusão foram: artigos publicados 

entre 2008 e 2024, disponíveis na íntegra, em português, espanhol ou inglês, e que abordassem a temática da 

EIP. Foram utilizadas as bases PubMed, SciELO, LILACS e Google Acadêmico. A amostra final foi composta 

por 8 artigos, analisados criticamente quanto à metodologia, resultados e contribuições.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos evidenciou que a EIP favorece a formação de profissionais mais preparados para 

atuar em equipe, promovendo uma cultura de respeito mútuo entre os diferentes saberes (Perone; Kruseman; 

Bischoff, 2008). A compreensão dos papéis profissionais é fundamental para que haja colaboração efetiva e 

comunicação eficaz no cuidado em saúde. 

Os trabalhos destacam que a EIP contribui para o desenvolvimento de competências que favorecem a 

resolução de conflitos e a tomada de decisão compartilhada (Rossit; Batista; Alves Batista, 2014). Essa 

abordagem está em consonância com os princípios do SUS, como a integralidade e a humanização da atenção. 

Diversas experiências relatadas apontam que os programas de integração ensino-serviço, como o PET-

Saúde/Interprofissionalidade, proporcionam vivências colaborativas significativas para os discentes (Batista; 

Batista, 2016) Essas iniciativas permitem aos estudantes vivenciar o cotidiano das equipes multiprofissionais 

e compreender as necessidades reais das comunidades. 

 



 

 

A EIP também tem sido valorizada por docentes e preceptores como estratégia de inovação pedagógica, 

pois contribui para repensar os currículos tradicionais e promover metodologias ativas (Toledo et al., 2023). 

A articulação entre universidade e serviço de saúde é essencial para consolidar práticas interprofissionais. 

Apesar dos avanços, ainda existem desafios para a institucionalização da EIP nas universidades 

brasileiras. Muitos cursos mantêm estruturas curriculares compartimentalizadas e poucas oportunidades de 

atuação conjunta entre os diferentes cursos da saúde (Saraiva et al., 2018). Isso compromete a formação 

colaborativa e o alcance da integralidade. 

Estudos apontam que a experiência prática em cenários comunitários reforça a importância da escuta 

qualificada, da corresponsabilização e do cuidado centrado no usuário (Dutra et al., 2022). O contato direto 

com populações vulneráveis amplia a sensibilidade dos futuros profissionais e fortalece a empatia. 

Por fim, a literatura evidencia que a EIP não apenas qualifica a formação acadêmica, mas impacta 

positivamente os indicadores de qualidade da assistência à saúde, promovendo desfechos clínicos mais 

favoráveis e melhorando a satisfação dos usuários (Alharbi et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A educação interprofissional em saúde se mostra uma estratégia potente para a formação de 

profissionais mais preparados para o trabalho colaborativo e centrado nas necessidades do usuário. Ao integrar 

saberes e práticas, a EIP contribui para fortalecer os princípios do SUS, como a integralidade, a equidade e a 

humanização. No entanto, ainda há barreiras estruturais e culturais que dificultam sua plena implementação. 

É necessário o engajamento político-institucional para que a EIP seja incorporada de forma sistemática nos 

currículos dos cursos da saúde. Recomenda-se a realização de novos estudos avaliativos e a ampliação das 

experiências interprofissionais nos territórios como forma de consolidar uma formação verdadeiramente 

integrada e transformadora. 
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RESUMO 
 
Introdução: : Emergências neonatais exigem respostas rápidas, seguras e coordenadas. A simulação 

interprofissional tem se destacado como ferramenta eficaz no treinamento de equipes de saúde, promovendo 

segurança do paciente e redução de erros clínicos. Objetivo: Analisar os efeitos da simulação interprofissional 

em emergências neonatais sobre os desfechos clínicos, segurança do paciente e desempenho das equipes. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa baseada em 7 estudos publicados entre 2013 e 2023, 

selecionados nas bases Pubmed e ScienceDirect, com foco em treinamentos simulados em contextos 

neonatais.Resultados: A simulação interprofissional demonstrou impacto positivo na identificação e 

resolução de ameaças latentes à segurança, melhora na comunicação, habilidades técnicas, gestão de crises e 

redução de complicações neonatais como hipotermia, extravasamento de cateter umbilical e falhas na 

entubação. Conclusão: A implementação sistemática de treinamentos interprofissionais em simulação 

neonatal contribui significativamente para a melhoria dos cuidados neonatais, promovendo um ambiente de 

aprendizagem colaborativa e resultados clínicos mais seguros. 
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ABSTRACT 

 
Introduction: Neonatal emergencies require rapid, safe, and coordinated responses. Interprofessional 

simulation has emerged as an effective tool in training healthcare teams, promoting patient safety and reducing 

clinical errors. Objective: To analyze the effects of interprofessional simulation in neonatal emergencies on 

clinical outcomes, patient safety, and team performance. Methodology: This is an integrative review based 

on seven studies published between 2013 and 2023, selected from the PubMed and ScienceDirect databases, 

focusing on simulated training in neonatal contexts. Results: Interprofessional simulation demonstrated a 

positive impact on the identification and resolution of latent safety threats, improved communication, technical 

skills, crisis management, and reduced neonatal complications such as hypothermia, umbilical catheter 

extravasation, and intubation failures. Conclusion: The systematic implementation of interprofessional 

training in neonatal simulation contributes significantly to the improvement of neonatal care, promoting a 

collaborative learning environment and safer clinical outcomes.

KEYWORDS: Interprofessional Education; Neonatal Emergencies; Clinical Simulation; Patient 
Safety; Health Training 
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NEONATAL EMERGENCY SIMULATION: 

IMPACTS ON SAFETY AND CARE FOR NEWBOR 



 

 

INTRODUÇÃO 

 

Emergências neonatais representam situações clínicas de alta complexidade, exigindo respostas 

rápidas, coordenadas e fundamentadas em protocolos atualizados. A morbimortalidade neonatal ainda é um 

desafio relevante para os sistemas de saúde, especialmente diante de eventos adversos decorrentes de falhas 

na comunicação e na execução de procedimentos críticos (Prezotto et al., 2023).  

Nesse contexto, a simulação clínica tem ganhado destaque como estratégia pedagógica na formação e 

atualização de profissionais da saúde, permitindo a prática segura em cenários realísticos e controlados. Dentre 

as abordagens mais eficazes, destaca-se a simulação interprofissional, que reúne diferentes categorias 

profissionais para o treinamento conjunto, promovendo habilidades técnicas e não técnicas, como liderança, 

colaboração, tomada de decisão e comunicação assertiva (Fonseca et al., 2020).  

Estudos recentes apontam que treinamentos interprofissionais simulados em unidades neonatais 

contribuem para a redução de eventos adversos, melhoria no desempenho das equipes e maior segurança para 

o paciente (Souza; Messias, 2025). Diante disso, torna-se fundamental analisar as evidências atuais sobre a 

eficácia dessa abordagem. 

Este estudo tem como objetivo investigar os efeitos da simulação interprofissional aplicada a 

emergências neonatais, considerando seus impactos nos desfechos clínicos, na segurança do paciente e no 

desempenho das equipes multiprofissionais. 

 

METODOLOGIA 

 
 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, elaborada a partir da análise de artigos científicos 

publicados entre 2013 e 2023, em bases de dados da Pubmed e ScienceDirect.  Os critérios de inclusão 

consideraram estudos originais que abordavam a simulação clínica interprofissional aplicada a emergências 

neonatais, com evidências sobre resultados clínicos, segurança do paciente ou desempenho em equipe. Foram 

excluídos artigos que tratavam exclusivamente de treinamentos uniprofissionais ou fora do contexto neonatal. 

A busca foi realizada com os descritores: “interprofessional education”, “clinical simulation”, “neonatal 

emergency”, “patient safety” e “training in health”. A análise seguiu os princípios da síntese temática, 

comparando os efeitos relatados das intervenções simuladas nos diferentes estudos. 

 

 

 



 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  

O quadro a seguir reúne os principais achados de sete estudos recentes sobre a aplicação da simulação 

interprofissional em cenários de emergência neonatal. Cada aspecto avaliado evidencia impactos relevantes, 

como a mitigação de riscos latentes, o aprimoramento das habilidades técnicas e comunicativas, além da 

incorporação de tecnologias emergentes. Essa sistematização contribui para compreender como a simulação 

fortalece a segurança, a qualidade assistencial e a atuação integrada das equipes de saúde. 

Quadro 1. Síntese dos Efeitos da Simulação Interprofissional em Emergências Neonatais: Achados, Autores e Impactos Observados 

Nº Aspecto Avaliado Autores Principais Achados Impactos Observados 

1 Redução de ameaças 

latentes à segurança 

(Mileder et al., 

2023) 

67 ameaças latentes (LSTs) 

identificadas; 91% corrigidas 

antes da próxima simulação 

Prevenção ativa de riscos; 

fortalecimento da segurança 

neonatal 

2 Aprimoramento de 

habilidades técnicas e 

decisão 

(Broome, 2023) Simulação melhora habilidades 

técnicas, memória operacional e 

confiança clínica 

Maior preparo em situações 

críticas; melhores desfechos 

neonatais 

3 Fortalecimento da 

comunicação 

interprofissional 

(Soghier, 2024) Melhora na coesão da equipe e 

coordenação durante 

reanimações neonatais 

Comunicação efetiva entre 

áreas; atuação integrada em 

UTIN e salas de parto 

4 Melhoria de resultados 

clínicos objetivos 

(Gunda; Sharma, 

2014) 

Redução da hipotermia e 

eliminação de falhas no uso de 

cateter umbilical 

Ganhos objetivos na segurança e 

na qualidade da assistência 

5 Redução de erros críticos e 

falhas em procedimentos 

(Sharma, 2013) Menor ocorrência de erros após 

14 sessões de simulação 

Reorganização de protocolos; 

antecipação de riscos clínicos 

6 Consolidação do trabalho 

em equipe e cultura de 

segurança 

(Yousef; Moreau; 

Soghier, 2022) 

Promoção de aprendizado 

colaborativo e fortalecimento da 

cultura de segurança 

Equipes mais coesas, melhor 

desempenho e tempo de resposta 

reduzido 

7 Perspectivas tecnológicas 

para a simulação 

(Jaufuraully; 

Dromey; Stoyanov, 

2022) 

Aplicações de IA e realidade 

aumentada como apoio à 

simulação 

Potencialização do ensino 

clínico; reforço à base 

interprofissional da formação 

Fonte: Autores, 2025 

 
O estudo de Mileder et al. (2023) evidenciou que o treinamento interprofissional in situ identificou 67 

ameaças latentes à segurança (LSTs) durante 13 simulações, sendo que 91% foram corrigidas antes da próxima 

sessão. Isso revela que a simulação pode funcionar como ferramenta de vigilância ativa, prevenindo riscos 

iminentes ao cuidado neonatal. 

Broome (2022) destaca que a simulação oferece ambiente seguro para o desenvolvimento de 

habilidades técnicas em situações de alto risco, além de melhorar a memória operacional, o raciocínio clínico 

e a confiança para intervenções de urgência, impactando diretamente os desfechos neonatais. 

A simulação contribui para uma comunicação mais clara entre enfermeiros, pediatras e obstetras, como 

reforçado por Soghier (2023), que identificou melhora na coesão das equipes e na coordenação das ações 

durante reanimações neonatais, especialmente em unidades de terapia intensiva (UTIN) e salas de parto. 

Gunda e Sharma (2014) relataram diminuição na incidência de hipotermia e eliminação de 

extravasamento de cateter umbilical (UVC) após a implementação de simulação multiprofissional, 

evidenciando impactos tangíveis na segurança e qualidade da assistência neonatal. 



 

 

Sharma (2013) observou redução significativa de erros clínicos após 14 sessões de simulação em uma 

unidade neonatal do Reino Unido. Os treinamentos possibilitaram o reconhecimento prévio de riscos e a 

reorganização dos protocolos institucionais de atendimento. 

O estudo de Yousef et al. (2022) aponta que a simulação fomenta a cultura de segurança e promove o 

aprendizado colaborativo, fortalecendo o papel de cada profissional no cuidado centrado no recém-nascido. 

Equipes treinadas mostraram maior desempenho coletivo e menor tempo de resposta. 

Jaufuraully, Dromey e Stoyanov (2022) destacam o papel emergente de tecnologias como inteligência 

artificial e realidade aumentada para potencializar o treinamento. Contudo, reforçam que os fundamentos da 

simulação interprofissional permanecem essenciais para o ensino de competências clínicas e não clínicas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise dos estudos demonstra que a simulação interprofissional aplicada a emergências neonatais 

representa uma estratégia eficaz para aprimorar a qualidade da assistência, promover a segurança do paciente 

e capacitar equipes para situações críticas. Os efeitos observados vão desde a correção de falhas latentes até a 

redução de complicações clínicas, além da consolidação do trabalho colaborativo. Contudo, limitações ainda 

persistem, como a escassez de recursos para simulação de alta fidelidade e a ausência de avaliações de longo 

prazo sobre o impacto desses treinamentos. Recomenda-se, portanto, a ampliação de programas sistematizados 

de simulação clínica interprofissional em unidades neonatais, com investimentos em infraestrutura, formação 

de instrutores e pesquisas que explorem os efeitos sustentados na prática clínica. 
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RESUMO 
 

Introdução: A crescente demanda por atenção em saúde mental nos serviços de atenção primária requer 

abordagens integradas que promovam cuidado centrado no usuário. A educação interdisciplinar surge 

como estratégia formativa para fomentar a colaboração entre psiquiatras, psicólogos, médicos de família, 

assistentes sociais e enfermeiros. Objetivo: Analisar os impactos dos programas de educação 

interdisciplinar na atenção à saúde mental em contextos de atenção primária. Metodologia: Trata-se de 

uma revisão integrativa baseada em  artigos publicados entre 1996 e 2024. Resultados: Os programas 

educacionais interdisciplinares mostraram-se eficazes para promover colaboração profissional, melhorar 

o acesso e a resolutividade do cuidado, além de ampliar a satisfação do usuário. Desafios ainda persistem 

quanto à padronização curricular, sustentabilidade institucional e aceitação de modelos 

integrados.Conclusão: A formação interdisciplinar se consolida como eixo fundamental para a 

qualificação da atenção em saúde mental na atenção primária, exigindo políticas públicas que incentivem 

a capacitação e a articulação entre saberes distintos.
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ABSTRACT 

 
Introduction: The growing demand for mental health care in primary care services requires integrated 

approaches that promote user-centered care. Interdisciplinary education emerges as a training strategy to foster 

collaboration between psychiatrists, psychologists, family doctors, social workers, and nurses. Objective: To 

analyze the impacts of interdisciplinary education programs on mental health care in primary care settings. 

Methodology: This is an integrative review based on articles published between 1996 and 2024. Results: 

Interdisciplinary educational programs have proven effective in promoting professional collaboration, 

improving access and care resolution, and increasing user satisfaction. Challenges remain regarding 

curriculum standardization, institutional sustainability, and acceptance of integrated models. Conclusion: 

Interdisciplinary training is consolidating itself as a fundamental axis for the qualification of mental health 

care in primary care, requiring public policies that encourage training and articulation between different areas 

of knowledge.

KEYWORDS Primary Health Care; Interprofessional Education; Mental Health; Teamwork; 
Professional Training 

 

INTERDISCIPLINARY EDUCATION IN MENTAL 

HEALTH: INTEGRATION BETWEEN 

PROFESSIONALS IN PRIMARY HEALTH CARE 



 

 

INTRODUÇÃO 

 
A saúde mental vem se consolidando como um dos maiores desafios na atenção primária à saúde 

(APS), exigindo a reformulação dos modelos tradicionais de cuidado e a construção de práticas mais 

colaborativas. A prevalência de transtornos mentais comuns e sua associação com determinantes sociais 

reforçam a necessidade de equipes preparadas para atuação interdisciplinar (Gama et al., 2021). Nesse cenário, 

a educação interdisciplinar se destaca como eixo estruturante da qualificação dos profissionais, promovendo 

a integração de saberes e práticas de diferentes áreas do conhecimento. A articulação entre médicos de família, 

psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais e enfermeiros torna-se essencial para o enfrentamento de condições 

complexas que requerem escuta qualificada, planejamento terapêutico conjunto e continuidade do cuidado 

(Maynart et al., 2014). A presente revisão busca analisar a contribuição de programas educacionais 

interdisciplinares na qualificação da atenção em saúde mental na APS, evidenciando seus impactos sobre os 

processos de trabalho, a resolutividade dos serviços e a satisfação dos usuários. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, com seleção de artigos científicos publicados entre 

1996 e 2024, nas bases PubMed, ScienceDirect e SciELO. Os critérios de inclusão foram: artigos disponíveis 

em texto completo, abordando a formação interdisciplinar de profissionais voltados à saúde mental na atenção 

primária, com enfoque em programas educacionais, integração de equipes ou impactos no cuidado. Foram 

excluídos estudos exclusivamente voltados à formação técnica, modelos hospitalares ou que não incluíam a 

participação de mais de duas categorias profissionais. A análise dos dados se deu por categorização temática, 

permitindo a construção de eixos interpretativos sobre os efeitos, limites e potencialidades da educação 

interdisciplinar na gestão da saúde mental comunitária. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Quadro 1. Síntese das Evidências sobre Educação Interdisciplinar em Saúde Mental na Atenção Primária 

Nº Eixo Temático Avaliado Autores Principais Contribuições/Resultados 

1 Ampliação do acesso e 

resolutividade dos cuidados 

(Green, 2015; Wenceslau; 

Ortega, 2015) 

Maior acesso, diagnóstico precoce, melhor vínculo e 

redução no tempo de espera para atendimentos 

especializados 

2 Integração entre APS e saúde 

mental especializada 

(Agius; Butler, 2019; 

Gask; Afghan, 2024) 

Protocolos conjuntos e supervisão compartilhada reduzem 

a fragmentação do cuidado e melhoram adesão terapêutica 

3 Transformação dos processos 

de trabalho e cultura 

profissional 

(Brochstein et al., 1979; 

Cowley, 2015) 

Equipes desenvolvem corresponsabilização, escuta ativa e 

planejamento integrado, rompendo com modelos 

fragmentados 

4 Melhoria na formação e 

desempenho dos profissionais 

(Sunderji et al., 2018) Aumento do repertório clínico e comunicativo; 

metodologias ativas favorecem práticas mais qualificadas 

e resolutivas 



 

 

5 Benefícios para usuários e 

vínculo terapêutico 

(Dobbins et al., 2016; 

Rodríguez et al., 2019) 

Atenção mais acolhedora e centrada no paciente; usuários 

mais satisfeitos, com menor rotatividade entre serviços 

6 Desafios na implementação e 

sustentabilidade 

(Marchetti et al., 2023; 

Thielke; Vannoy; 

Unützer, 2007) 

Barreiras como resistência institucional, escassez de 

recursos e falta de padronização curricular dificultam 

continuidade 

7 Perspectivas futuras e políticas 

públicas 

(Nickels; McIntyre, 1996; 

Raney, 2017) 

Necessidade de políticas que consolidem a formação 

interdisciplinar e valorizem a educação permanente no 

SUS 

Fonte: autores, 2025 

 

A implementação de programas interdisciplinares tem demonstrado impacto significativo na 

ampliação do acesso aos serviços e na capacidade de resposta das equipes frente às demandas complexas da 

população. Estudos como os de Green et al. (2015) e Wenceslau e Ortega (2015) apontam que o cuidado 

colaborativo possibilita diagnóstico precoce, vinculação mais efetiva e menor tempo de espera para 

atendimentos especializados. 

Os artigos de Agius e Butler (1999) e Gask e Afegã (2024) reforçam que a formação interdisciplinar 

favorece a construção de pontes entre a APS e os serviços de atenção secundária, por meio de protocolos 

conjuntos e supervisão compartilhada, reduzindo fragmentações no cuidado e melhorando a adesão ao 

tratamento. 

Programas como os descritos por Brochstein et al. (1978) e Cowley (2015) evidenciam mudanças na 

cultura das equipes de saúde, promovendo atitudes de corresponsabilização, escuta ativa e planejamento 

integrado. Tais transformações exigem ruptura com modelos centrados em categorias isoladas e valorizam a 

negociação e o reconhecimento mútuo dos saberes. 

Os estudos de Sunderji et al. (2018) indicam que os programas interdisciplinares aumentam o 

repertório clínico e comunicativo dos profissionais, qualificando suas decisões e favorecendo práticas mais 

resolutivas. A formação em serviço, com metodologias ativas e baseadas em problemas, mostrou-se 

particularmente eficaz. 

A integração entre profissionais contribui para uma atenção mais acolhedora e centrada nas 

necessidades reais dos pacientes, conforme destacam Rodriguez et al. (2019) e Dobbins et al. (2016). Usuários 

relataram maior satisfação com o atendimento, melhor compreensão do tratamento e menor rotatividade entre 

serviços. 

Apesar dos benefícios, os estudos de Thielke et al. (2007) e Marchetti et al. (2023) evidenciam desafios 

relacionados à resistência institucional, falta de recursos, dificuldade de padronização curricular e escassez de 

avaliação sistemática dos impactos de longo prazo dos programas. 

A análise dos artigos aponta para a necessidade de políticas públicas que institucionalizem a formação 

interdisciplinar na saúde mental, como propõem Raney (2017) e Nickels e McIntyre (1996). A valorização da 

formação continuada e da educação permanente no SUS é essencial para consolidar essas práticas de forma 

sustentável. 

 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão evidenciou que os programas de educação interdisciplinar em saúde mental 

promovem avanços significativos na atenção primária, tanto no desempenho das equipes quanto na satisfação 

dos usuários. A integração entre saberes distintos fortalece o cuidado centrado na pessoa, amplia a 

resolutividade das ações e favorece a construção de vínculos terapêuticos mais sólidos. Entretanto, persistem 

desafios relacionados à institucionalização dos programas, sua sustentabilidade e o monitoramento de seus 

efeitos. Recomenda-se o fortalecimento de políticas públicas que incentivem a formação interprofissional, 

com investimento em metodologias ativas, apoio institucional e articulação entre ensino e serviço. Futuros 

estudos devem avaliar o impacto longitudinal desses programas e explorar estratégias de replicabilidade em 

diferentes contextos do SUS. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: Cuidar da saúde no Brasil exige mais do que protocolos: demanda integração entre 

saberes e profissionais. A gestão integrada no Sistema Único de Saúde (SUS) fortalece o cuidado ao unir 

diferentes áreas em torno de um propósito comum. Essa atuação multiprofissional torna o atendimento 

mais humano, eficaz e centrado nas reais necessidades da população. OBJETIVO: Analisar as 

evidências científicas sobre a importância da equipe multiprofissional na gestão integrada no SUS. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa que busca descrever e atualizar o conhecimento 

sobre a atuação de equipes multiprofissionais no SUS. A busca ocorreu em junho e julho de 2025, nas 

bases Biblioteca Virtual em Saúde e Google Acadêmico, com uso de descritores específicos, como: 

Equipe de assistência ao paciente, Qualidade da assistência à saúde, Melhoria de qualidade e Sistema 

Único de Saúde. Foram incluídos artigos completos publicados entre 2020 e 2025, em inglês e português. 

O processo seletivo envolveu leitura de títulos, resumos e, por fim, dos textos completos para garantir a 

relevância dos achados. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Destacou-se que, apesar de o SUS estar 

juridicamente estruturado para ser descentralizado e participativo, ainda há um distanciamento entre as 

diretrizes e a prática nos territórios. A gestão integrada, quando fortalecida pela atuação conjunta das 

equipes multiprofissionais, promove um cuidado mais humanizado e efetivo. No entanto, obstáculos 

como falta de estrutura, recursos e protocolos padronizados dificultam a consolidação desse modelo. 

Além disso, há carência de estudos nacionais que aprofundem a relação entre equipes multiprofissionais 

e gestão no SUS, o que limita avanços práticos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A gestão integrada 

apoiada por equipes multiprofissionais fortalece o SUS ao promover um cuidado mais humano, 

resolutivo e centrado nas reais necessidades da população. A colaboração entre saberes distintos amplia 

a qualidade da atenção e valoriza a escuta e o trabalho coletivo. 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Providing healthcare in Brazil requires more than just protocols: it requires 

integration between knowledge and professionals. Integrated management in the Unified Health System 

(SUS) strengthens care by uniting different areas around a common purpose. This multidisciplinary 

approach makes care more humane, effective, and focused on the real needs of the population. 

PALAVRAS-CHAVES: Equipe de assistência ao paciente; Melhoria de qualidade; Qualidade da 
assistência à saúde, Sistema Único de Saúde. 
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INTEGRATED MANAGEMENT IN PUBLIC 

HEALTH: THE IMPORTANCE OF 

MULTIPROFESSIONAL WORK FOR THE 

QUALITY OF SERVICES IN THE SUS 



 

 

OBJECTIVE: To analyze the scientific evidence on the importance of the multidisciplinary team in 

integrated management in the SUS. METHODOLOGY: This is a narrative review that seeks to describe 

and update knowledge on the performance of multidisciplinary teams in the SUS. The search took place 

in June and July 2025, in the Virtual Health Library and Google Scholar databases, using specific 

descriptors, such as: Patient care team, Quality of health care, Quality improvement, and Unified Health 

System. Full articles published between 2020 and 2025, in English and Portuguese, were included. The 

selection process involved reading titles, abstracts and, finally, full texts to ensure the relevance of the 

findings. RESULTS AND DISCUSSION: It was highlighted that, although the SUS is legally structured 

to be decentralized and participatory, there is still a gap between the guidelines and practice in the 

territories. Integrated management, when strengthened by the joint action of multidisciplinary teams, 

promotes more humanized and effective care. However, obstacles such as lack of structure, resources and 

standardized protocols hinder the consolidation of this model. In addition, there is a lack of national 

studies that deepen the relationship between multidisciplinary teams and management in the SUS, which 

limits practical advances. FINAL CONSIDERATIONS: Integrated management supported by 

multidisciplinary teams strengthens the SUS by promoting more humane, problem-solving care focused 

on the real needs of the population. Collaboration between different areas of knowledge improves the 

quality of care and values listening and collective work. 

KEYWORDS Patient care team; Quality improvement; Quality of health care, Unified Health 
System. 



 

 

INTRODUÇÃO 

 
Cuidar da saúde de um país onde sua população é tão diversificada e numerosa como a brasileira exige 

mais do que a elaboração de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas. É preciso: planejamento, organização 

e, principalmente, colaboração de todos os profissionais da área. No que se refere ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), a gestão integrada tem surgido como uma “estratégia ponte” para o fortalecer os serviços e garantir 

que os princípios da universalidade, integridade e integralidade sejam atingidos (Melo, Carnut; Mendes, 

2021). 

Essa integração só é possível quando profissionais de diferentes áreas, como: enfermagem, medicina, 

fisioterapia, psicologia, entre outras, trabalham em equipe e com propósito de cuidar. Cada um traz consigo 

saberes únicos que, juntos, ampliarão a visão sobre o cuidado e enriquecerão a tomada de decisões. Essa 

atuação multiprofissional não apenas evita falhas e repetições desnecessárias, mas também torna o 

atendimento mais humano e resolutivo (Abu-Sultanah et al., 2024; Brasil, 2023). 

Nos serviços de saúde é possível perceber como o trabalho em equipe faz diferença, principalmente 

nas unidades básicas de saúde onde grande parte da população do Brasil é atendida. A escuta qualificada, o 

respeito à diversidade e o olhar ampliado para os determinantes sociais da saúde são fortalecidos quando há 

diálogo e cooperação entre os profissionais (Brasil, 2023). 

Discutir a gestão integrada e a atuação multiprofissional no SUS não é apenas refletir sobre modelos 

de organização do trabalho, mas reconhecer o papel transformador que essas práticas têm na vida das pessoas. 

É através da união de forças e do compromisso coletivo que se constrói um sistema de saúde mais justo, 

eficiente e centrado nas necessidades reais da população (Paraná, 2023). Assim, o objetivo desse estudo 

persiste em analisar as evidências científicas sobre a importância da equipe multiprofissional na gestão 

integrada no SUS. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa, elaboradora com base no estudo de Rother (2007), Canuto e Oliveira 

(2020), os quais afirmam e exibem a revisão como o estado da arte e do conhecimento que visa descrever o 

desenvolvimento de um determinado assunto. Isso é capaz de proporcionar uma atualização rápida sobre temas 

específicos já que ela não exige um protocolo rígido para ser elaborada.  

O levantamento bibliográfico ocorreu no período de junho e julho de 2025 nas bases de dados da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico (GA). Para realizar a busca dos artigos foram 

utilizados descritores e palavras-chave associadas com o operador booleano AND: (Equipe de assistência ao 

paciente) AND (Qualidade da assistência à saúde) AND (Melhoria de qualidade) na BVS e (Equipe de 

assistência ao paciente) AND (Qualidade da assistência à saúde) AND (Melhoria de qualidade) AND (Sistema 

Único de Saúde) no GA. Foram encontrados 137 estudos.  



 

 

Foram incluídos artigos completos, publicados em inglês, português, publicados nos últimos cinco 

anos (2020 a 2025) e que falassem sobre: gestão, SUS, equipes multiprofissionais e qualidade dos serviços de 

saúde. Além disso, excluíram-se publicados em anais de congressos, monografias, cartas, dissertações e teses. 

O processo de leitura dos artigos ocorreu em três etapas: primeiro foram lidos os títulos para identificar 

os que mais estavam adequados, de forma secundária os resumos e posteriormente o artigo na íntegra, o que 

facilitou o entendimento e a adesão de artigos que contribuíssem significativamente para esse estudo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os dados coletados foram apresentados com base na criação de tópicos, como: conceito de gestão 

integrada no SUS, o papel estratégicos das equipes multiprofissionais, a interface entre a gestão e prática 

assistencial e desafios.  

Documentos históricos, como: a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 8.080 de 1990, não apenas 

estruturaram o SUS de forma jurídica, mas também propuseram novas formas de pensar e organizar a gestão 

da saúde pública no Brasil: descentralizada, participativa e interligada entre diferentes entes federativos. No 

cotidiano dos serviços públicos de saúde, esse modelo exige que União, estados e municípios compartilhem 

responsabilidades de forma equilibrada, respeitando as especificidades regionais (Brasil, 2024). 

A ausência de conhecimento profundo sobre políticas de saúde, apontada no estudo de Santos et al. 

(2021), revela um distanciamento entre o que é proposto em nível federal e o que de fato acontece nos 

territórios. Essa lacuna impacta diretamente a qualidade do cuidado, já que sem conhecer bem as diretrizes, 

torna-se difícil aplicar ações planejadas e eficazes.  

 Isso significa que a gestão do SUS precisa ir além da aplicação de recursos ou da execução de 

programas: é preciso dialogar, planejar em conjunto e criar estratégias que respondam às necessidades reais 

das pessoas. É nesse cenário que a gestão integrada ganha força, atuando como elo entre as políticas públicas 

e a vida concreta da população (Brasil, 2023). 

A gestão integrada, quando aliada ao olhar ampliado das equipes multiprofissionais, começa a 

transformar o cuidado: aproxima o serviço da vida real, reconhece as particularidades étnico-raciais e culturais 

além de construir pontes entre o saber técnico e a sabedoria popular (Santos et al., 2021). Ao unir diferentes 

saberes e olhares para o cuidado, essas equipes ampliam a capacidade de identificar erros, riscos e promovem 

ações preventivas. Além disso, ao integrar os usuários e familiares no plano de cuidado e adotar tecnologias 

da informação, elas contribuem para a padronização de práticas em saúde (Paiva et al., 2023). 

A escassez de materiais básicos e até de medicamentos impactam negativamente na rotina de 

cuidados. Além disso, a carência de protocolos claros padronizados e sistemas de informação eficiente 

dificultam essa padronização. Outro fato, é que a inadequação da estrutura física das unidades, muitas vezes 

são improvisadas e sem condições mínimas para garantir privacidade, conforto e acolhimento. Esses fatores 

não apenas dificultam o trabalho das equipes, mas também interferem na adesão dos usuários aos 

acompanhamentos propostos (Ferreira; Silva, 2021). Apesar disso, algumas equipes têm buscado formas de 



 

 

adaptação, desenvolvendo protocolos próprios e utilizando recursos disponíveis de maneira criativa para 

garantir o mínimo de acompanhamento. 

Durante o processo de construção desta revisão, algumas limitações importantes foram observadas e 

merecem ser destacadas. A primeira delas diz respeito à escassez de estudos nacionais disponíveis de forma 

gratuita que abordem, de forma aprofundada, a atuação de equipes multiprofissionais no contexto do SUS. 

Além disso, grande parte dos estudos disponíveis na literatura brasileira ainda trata a atuação em equipe de 

forma genérica, sem considerar as particularidades da gestão integrada. Ou seja, há uma carência de 

publicações que relacionem diretamente a prática multiprofissional com os desafios e potencialidades do 

trabalho em rede no SUS.  

Essa limitação reflete, também, a necessidade de maior incentivo à produção científica nacional que 

dialogue com a realidade do território, das unidades de saúde e das vivências concretas dos profissionais e 

usuários. A falta de pesquisas com esse olhar mais próximo e sensível limita a compreensão sobre como, na 

prática, a colaboração entre diferentes áreas pode transformar o cuidado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir da análise dos dados, foi possível perceber que, mais do que um modelo organizacional, essa 

articulação entre saberes e práticas representa um caminho promissor para qualificar o cuidado prestado à 

população brasileira. A gestão integrada, quando apoiada por equipes compostas por diferentes profissionais 

da saúde, fortalece os princípios do SUS ao promover um cuidado mais próximo, sensível e centrado nas reais 

necessidades das pessoas. Os achados evidenciam que a escuta ativa, o trabalho em equipe e o olhar para os 

determinantes sociais da saúde são potencializados quando há colaboração e diálogo entre os profissionais. 

Essa sinergia não apenas amplia a resolutividade da atenção, como também favorece a humanização dos 

serviços. Dessa forma, conclui-se que a equipe multiprofissional é peça-chave na construção de uma gestão 

integrada e resolutiva. Valorizar sua atuação significa reconhecer a saúde como um processo coletivo e 

complexo, que exige escuta, respeito, sensibilidade e, sobretudo, cooperação. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A qualificação dos serviços no Sistema Único de Saúde (SUS) exige mais que 

recursos: demanda uma gestão que escute, envolva e valorize trabalhadores e usuários. A gestão 

participativa e o trabalho em rede tornam o cuidado mais humano, integrado e resolutivo. São estratégias 

essenciais para aproximar o sistema das reais necessidades da população. OBJETIVO: Analisar e 

identificar os desafios para a implantação de uma gestão participativa e do trabalho em rede na 

qualificação dos serviços no sistema de saúde brasileiro. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

narrativa utilizando a estratégia PICO. A pesquisa investigou os impactos da gestão participativa e do 

trabalho em rede na qualificação dos serviços no SUS. Foram selecionados artigos publicados entre 2020 

e 2025, disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde e Google Acadêmico, com critérios rigorosos de 

inclusão e exclusão. A busca ocorreu entre junho e julho de 2025, com ênfase em publicações que 

tratassem diretamente da temática proposta. Após triagem e leitura detalhada, cinco estudos compuseram 

a revisão integrativa. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A gestão participativa aproxima a decisão dos 

territórios, fortalece vínculos e amplia a corresponsabilidade no cuidado. Já o trabalho em rede favorece 

a integração entre os níveis de atenção e promove um SUS mais contínuo e resolutivo. Ambas as 

estratégias contribuem para serviços mais acolhedores e alinhados às realidades locais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Qualificar os serviços do SUS passa pela valorização das pessoas e pela 

articulação entre diferentes pontos da rede. A gestão participativa e o trabalho em rede permitem decisões 

mais justas e cuidados mais integrados. Mesmo diante dos desafios, essas práticas seguem como 

caminhos potentes para transformar a saúde pública. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Qualifying services in the Unified Health System (SUS) requires more than 

resources: it demands management that listens to, involves, and values workers and users. Participatory 

management and networking make care more humane, integrated, and effective. They are essential 

strategies to bring the system closer to the real needs of the population. OBJECTIVE: To analyze and 

PALAVRAS-CHAVES: Gestão em saúde; Saúde pública; Serviços de saúde; Sistema Único de 
Saúde. 
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identify the challenges for implementing participatory management and networking in qualifying services 

in the Brazilian health system. METHODOLOGY: This is a narrative review using the PICO strategy. 

The research investigated the impacts of participatory management and networking on qualifying services 

in the SUS. Articles published between 2020 and 2025, available in the Virtual Health Library and Google 

Scholar, were selected, with strict inclusion and exclusion criteria. The search took place between June 

and July 2025, with an emphasis on publications that directly addressed the proposed theme. After 

screening and detailed reading, five studies comprised the integrative review. RESULTS AND 

DISCUSSION: Participatory management brings decision-making closer to the territories, strengthens 

ties and increases co-responsibility in care. Networking, on the other hand, favors integration between 

levels of care and promotes a more continuous and effective SUS. Both strategies contribute to more 

welcoming services that are aligned with local realities. FINAL CONSIDERATIONS: Qualifying SUS 

services involves valuing people and articulating different points in the network. Participatory 

management and networking allow for fairer decisions and more integrated care. Even in the face of 

challenges, these practices remain powerful paths to transforming public health. 

KEYWORDS: Health management; Health services; Public health; Unified Health System 

 



 

 

INTRODUÇÃO 

 
A qualificação dos serviços ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) persiste como um desafio 

no cenário da saúde pública brasileira. Esse sistema exige não só investimentos estruturais e tecnológicos, mas 

também o fortalecimento de práticas de gestão que valorizem o protagonismo dos trabalhadores e da 

população (Junior; Porto; Silva, 2025). É nesse sentido que a gestão participativa e o trabalho em rede surgem 

como estratégias essenciais para a promoção do cuidado resolutivo, acolhedor, humano e centrado nas 

necessidades de cada indivíduo.   

A gestão participativa no SUS se revela como um eixo articulador importante entre as decisões 

administrativas, do envolvimento direto da população e das equipes de saúde. Ao estimular o diálogo entre 

diferentes atores do sistema, ela contribui para decisões mais justas e coerentes com as especificidades locais, 

contribuindo significativamente para uma saúde pública mais democrática e sensível (Brasil, 2007, p.6). A 

gestão participativa, nesse sentido, não apenas organiza o sistema, mas o aproxima das pessoas, tornando-o 

mais sensível e responsivo às suas demandas. 

Por outro lado, o trabalho em rede contribui para a articulação entre os diferentes níveis de atenção do 

SUS, permitindo que o cuidado ao usuário seja contínuo, integrado e mais eficaz. Essa lógica rompe com a 

fragmentação dos serviços e fortalece vínculos entre as equipes multiprofissionais, promovendo a troca de 

saberes e a construção coletiva de soluções para os desafios do cotidiano da saúde pública (Guedes et al., 

2025). 

Dessa forma, compreender os impactos da gestão participativa e do trabalho em rede sobre a 

qualificação dos serviços do SUS é essencial para repensar práticas, reorganizar fluxos e aprimorar a atenção 

prestada à população brasileira. Esses elementos, quando bem articulados, potencializam os princípios do 

SUS, universalidade, integralidade e equidade, e reafirmam o sistema como uma política pública potente e em 

constante transformação (Cardoso et al., 2025). Assim, o objetivo desse estudo persiste em analisar e 

identificar os desafios para a implantação de uma gestão participativa e do trabalho em rede na qualificação 

dos serviços no sistema de saúde brasileiro.  

 

METODOLOGIA 

 
 Trata-se de uma revisão integrativa realizada com base no estudo de Mendes, Silveira e Galvão (2008) 

– os quais propõe sua elaboração em seis etapas (figura 1). 

 

Figura 1 – Etapas para elaborar a revisão integrativa. 



 

 

 

Fonte: Silveira, Mendes e Galvão (2008) 

 

 A estratégia PICO – onde P (população/problema) se refere aos “serviços de saúde no SUS”, I 

(intervenção) a “Gestão participativa e trabalho em rede”, C (comparação) não foi necessário utilizar nessa 

pesquisa e O (desfecho) a “Qualificação dos serviços em saúde” – resultou na elaboração da seguinte questão: 

“Quais são os impactos da gestão participativa e do trabalho em rede na qualificação dos serviços de saúde 

ofertados no âmbito do SUS?”.  

 Adicionaram-se critérios de inclusão, como: artigos completos, publicados entre 2020 e 2025 (últimos 

cinco anos) na BVS, indexados em 2025 no GA, por órgãos governamentais (Ministério da Saúde) de 

qualquer ano e que correspondessem a tematica abordada. Foram excluídos os incompletos, teses, 

monografias, cartilhas/cartas, dissertações, publicados em anais de congressos e duplicados.  

A busca na literatura ocorreu entre junho e julho de 2025 nas bases de dados online da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) – a incluiu a ColecionaSUS – e Google Acadêmico. Foram utilizados descritores e 

palavras chaves associados ao operador booleano AND, resultando da seguinte busca: “Sistema Único de 

Saúde” AND “Saúde pública” AND “Gestão em saúde” AND “Serviços de saúde” em ambas as bases. Foram 

encontrados 199 artigos na BVS e 382 no GA.  

A partir disso os autores realizaram a leitura do título, resumo e do artigo publicado na íntegra para 

identificar e selecionar os que mais tinham poder de agregação ao estudo. Com isso, foi possivel selecionar 

cinco para compor a revisão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 Os artigos selecionados para compor essa revisão integrativa foi organizado metodicamente pelos 

autores no Quadro 1, ele foi criado com base em quatro colunas, sendo elas: Autores e ano de publicação 

(AAP), Tipo de estudo metodológico, Desafios para a implementação de uma gestão participativa e do 

trabalho em rede e, Impactos. Esse tipo de abordagem permite que os leitores e os próprios autores 



 

 

identifiquem os estudos facilmente, compreendam o texto melhor e verifiquem possíveis fragilidades no 

estudo.  

 

Quadro 1 – Artigos incluídos na revisão integrativa. 
AAP TIPO DE 

ESTUDO 

DESAFIOS IMPACTOS 

Silva e Cunha 

(2025) 

Quali-quantitativa  

e  abordagem 

descritivo-

exploratória 

Concentração de serviços no nível 

estadual, fragmentação da rede de 

serviços, desigualdade entre as 

regiões, gestão municipal 

particionada, limitações técnicas e 

administrativas locais, participação 

social limitada e dificuldade de 

integração entre os entes federados. 

A prática da gestão requer não apenas 

arcabouço legal, mas suporte técnico, 

financeiro e político que permita aos 

municípios exercerem sua gestão com eficácia 

e equidade, sem sobrecarga nem abandono. 

Dias et al. 

(2025) 

Revisão integrativa Dificuldade de acesso à informação, 

ausência de espaços adequados para o 

diálogo entre gestores, profissionais e 

usuário, escassez de recursos, 

rotatividade de profissionais e a falta 

de políticas de apoio à permanência 

das equipes nas áreas mais distantes. 

Em muitos casos, a geografia isolada e as 

condições climáticas adversas dificultaram a 

chegada de insumos, equipes e até mesmo da 

informação. Entre as principais respostas 

adotadas, destacam-se ações de educação em 

saúde, o uso da telemedicina e o 

fortalecimento da vigilância epidemiológica. 

As equipes da atenção primária organizaram 

campanhas de orientação sobre formas de 

prevenção, cuidados com os sintomas e 

quando buscar ajuda. 

Oliveira et al. 

(2025) 

Revisão integrativa Falta de tempo e sobrecarga de 

trabalho, fragmentação da formação, 

infraestrutura limitada, 

desvalorização do papel 

multiprofissional. 

O trabalho em rede, quando bem estruturado, 

gera apoio mútuo entre os profissionais e 

reduz o sentimento de isolamento nas 

decisões e desafios diários, além disso, 

quando a equipe se mostra unida e 

acolhedora, o paciente se sente mais seguro e 

confiante no serviço. 

Soares et al. 

(2025) 

Revisão de escopo Cultura institucional baseada em 

modelos uniprofissionais e 

hierárquicos, resistência a mudança, 

falta de clareza das informações, 

práticas centradas na figura médica, 

falta de investimentos estruturais e de 

tempo para reuniões, discussão de 

casos e trocas de informações 

A comunicação mais fluida, o acolhimento 

mais qualificado e a integralidade da atenção 

são frutos diretos dessa nova forma de 

trabalhar, em que o foco está na pessoa e não 

apenas na doença. Além disso, a liderança 

colaborativa surge como um elemento-chave 

na condução dessas transformações, 

garantindo espaços de escuta, apoio e 

crescimento entre os profissionais. 

Palheira, 

Pacheco e 

Silva (2025) 

Artigo de opinião Falta de integração entre diferentes 

sistemas de informação, resistência 

de profissionais à adoção de novas 

ferramentas, sobrecarga de trabalho 

associada à exigência de registros 

digitais, falta de padronização 

nacional nos formatos de dados, 

dificuldade de capacitação contínua 

dos profissionais de saúde. 

Com o uso de sistemas informatizados e 

registros eletrônicos, é possível acessar 

rapidamente o histórico de atendimentos, 

exames e tratamentos de um paciente, mesmo 

que ele transite por diferentes pontos da rede. 

Isso reduz o risco de erros, evita exames 

repetidos e fortalece o vínculo entre os 

profissionais e os usuários do SUS, que se 

sentem mais acolhidos e acompanhados 

Fonte: Autores (2025). 

A gestão participativa no SUS surge como uma estratégia capaz de aproximar a tomada de decisão 

das realidades locais (Silva; Cunha, 2025). Quando profissionais, gestores e usuários são incluídos nos 

processos de planejamento e avaliação dos serviços, há maior aderência às necessidades da população. Essa 

escuta ativa permite não só o reconhecimento dos problemas cotidianos, mas também a construção coletiva 

de soluções mais sustentáveis e sensíveis aos contextos de cada território (Dias et al., 2025). 



 

 

Os impactos dessa participação são visíveis na melhoria do acolhimento, na humanização das 

relações e na qualificação da assistência (Oliveira et al., 2025). A tomada de decisões compartilhadas contribui 

para fortalecer o vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade, promovendo um cuidado mais centrado na 

pessoa e na coletividade. Além disso, a corresponsabilização fortalece o comprometimento dos profissionais 

com os resultados alcançados (Soares et al., 2025). 

O trabalho em rede complementa a gestão participativa ao promover a articulação entre diferentes 

pontos da atenção à saúde. Essa integração favorece a continuidade do cuidado, a troca de informações entre 

equipes e a superação da fragmentação dos serviços. A interconexão entre setores e níveis de atenção amplia 

a capacidade de resposta do sistema, tornando-o mais eficiente e resolutivo (Oliveira et al., 2025). 

Apesar dos avanços, a implantação plena dessas estratégias enfrenta desafios concretos. A 

burocratização dos processos, a sobrecarga das equipes, a rotatividade de profissionais e a falta de formação 

específica para atuação colaborativa dificultam a consolidação de práticas participativas e integradas (Oliveira 

et al., 2025). Muitas vezes, a ausência de apoio institucional e de recursos impede que essas ações se 

consolidem no cotidiano das unidades de saúde. 

Além das dificuldades técnicas e estruturais, barreiras culturais também limitam a efetividade dessas 

práticas. A resistência à mudança, a lógica verticalizada ainda presente em muitas gestões e a dificuldade de 

abrir espaços legítimos de fala para usuários e trabalhadores tornam o processo participativo lento e, por vezes, 

superficial. A criação de uma cultura institucional baseada na escuta, no diálogo e na valorização da 

diversidade de saberes é um passo essencial para transformar esse cenário (Palheira; Pacheco; Silva, 2025). 

Mesmo diante dos desafios, a gestão participativa e o trabalho em rede representam caminhos 

promissores para qualificar os serviços do SUS. Quando bem implementadas, essas estratégias fortalecem a 

autonomia dos territórios, potencializam a atuação multiprofissional e promovem a equidade no acesso ao 

cuidado. Sua efetividade está diretamente ligada à construção de ambientes cooperativos, horizontais e 

comprometidos com a transformação social por meio da saúde (Palheira; Pacheco; Silva, 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A qualificação dos serviços no SUS passa, necessariamente, pela valorização das pessoas que 

compõem esse sistema — sejam elas profissionais, gestores ou usuárias. A gestão participativa e o trabalho 

em rede aparecem como pilares estratégicos nessa construção, pois permitem que o cuidado deixe de ser 

apenas técnico e burocrático, tornando-se mais humano, sensível e alinhado à realidade de cada território. Ao 

incluir a população nos processos decisórios e promover o diálogo entre os diferentes atores, a gestão 

participativa fortalece o vínculo entre os serviços de saúde e as comunidades, favorecendo soluções mais 

eficazes e enraizadas na vivência cotidiana. Já o trabalho em rede, ao articular os diversos níveis de atenção e 

promover a cooperação entre equipes, contribui para que o cuidado seja contínuo, integral e mais resolutivo. 

Essas estratégias, quando combinadas, não apenas potencializam os princípios do SUS — 

universalidade, integralidade e equidade —, como também revelam um sistema que se reinventa, mesmo 



 

 

diante das dificuldades. Apesar dos desafios ainda presentes, como a sobrecarga de trabalho, a fragmentação 

de ações e a resistência cultural, os impactos positivos das práticas participativas e integradas são visíveis: 

melhor acolhimento, aumento da corresponsabilidade, decisões mais justas e serviços mais próximos das 

pessoas. É necessário, portanto, que gestores, profissionais e instituições de ensino se comprometam com a 

consolidação de uma cultura de cooperação e escuta. Esse movimento exige investimento, formação 

continuada e, acima de tudo, vontade política para romper com modelos centralizadores e verticalizados. O 

fortalecimento da gestão participativa e do trabalho em rede é mais do que uma estratégia de organização: é 

um caminho ético e necessário para garantir o direito à saúde com dignidade e respeito. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional brasileiro tem ampliado a demanda por serviços de saúde 

especializados, especialmente, em áreas como a gastroenterologia, diante da alta prevalência de distúrbios 

digestivos e hepáticos entre idosos. Diante disso, é fundamental que a formação médica promova, desde cedo, 

experiências que aproximem os estudantes dessa realidade. A vivência em ambientes ambulatoriais voltados 

ao público idoso permite a observação de condutas clínicas e o desenvolvimento de habilidades interpessoais 

como empatia, escuta ativa e comunicação adaptada. OBJETIVO: Relatar a experiência vivenciada por 

estudantes de medicina do 2º período durante estágio observacional em atendimento de gastroenterologia a 

idosos, refletindo sobre o aprendizado técnico e humano proporcionado pela atividade. METODOLOGIA: 

O estágio foi realizado no dia 27 de maio de 2025, na Policlínica Municipal de Saúde do Idoso, em João 

Pessoa-PB, como atividade prática ofertada pela Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Gastrocirurgia da 

Paraíba (LAGG-PB). Os atendimentos foram ofertados por uma médica gastroenterologista e observados, 

além do manejo clínico, suas estratégias de comunicação. Quatro pacientes foram atendidos, todos idosos, 

sendo coletadas informações sobre queixas, condutas e reflexões da prática médica. As observações foram 

registradas em diário de campo e organizadas, posteriormente, para elaboração do presente relato. 

RESULTADOS: A médica acompanhada demonstrou abordagem acolhedora, linguagem clara e empática,  
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além de grande capacidade de adaptação frente às limitações dos pacientes idosos. Os pacientes atendidos 

apresentavam queixas frequentes na geriatria, como diarreia crônica, dor abdominal, constipação e sintomas 

relacionados à disbiose intestinal ou doenças hepáticas, incluindo casos de cirrose alcoólica e infecção por 

Helicobacter pylori. Foram solicitados exames como endoscopia digestiva alta, colonoscopia e testes de 

função hepática, justificados pela necessidade de avaliação diagnóstica precisa em quadros complexos. O 

manejo terapêutico incluiu uso de probióticos, ajustes de medicamentos segundo função hepática e renal, além 

da recomendação de dieta rica em fibras e hidratação. Observou-se também o uso do prontuário eletrônico, 

facilitando o acompanhamento longitudinal. A experiência evidenciou ainda as dificuldades enfrentadas por 

pacientes que precisam se deslocar de cidades do interior para obter atendimento especializado, realidade que 

impõe desafios logísticos e de acesso à saúde, principalmente, para idosos com limitações físicas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O estágio proporcionou aos estudantes uma imersão realista e enriquecedora 

na prática médica especializada, reforçando a importância da abordagem humanizada e da individualização 

terapêutica no cuidado ao idoso. Além do conhecimento técnico, a vivência permitiu o desenvolvimento de 

competências como empatia, escuta ativa e paciência. A experiência despertou interesse em aprofundar temas 

como microbiota intestinal no envelhecimento e as dificuldades de acesso à atenção especializada em saúde. 

Iniciativas como esta fortalecem a formação médica integral, aliando teoria, prática e sensibilidade social. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: Os transtornos de ansiedade representam um dos maiores desafios para a saúde mental 

atual, com impacto relevante na qualidade de vida e sobrecarga dos serviços públicos. São distúrbios 

psiquiátricos marcados por medo excessivo, preocupação intensa e alterações comportamentais que 

comprometem o convívio social e a produtividade. No âmbito da saúde pública, sua alta prevalência evidencia 

falhas no diagnóstico precoce, na oferta de tratamento e na capacitação da atenção básica. A falta de estratégias 

eficazes de acolhimento e manejo agrava os quadros, favorecendo afastamentos laborais e uso prolongado de 

psicofármacos. OBJETIVO: Apresentar a relevância dos transtornos de ansiedade no contexto da saúde 

pública, discutir seus impactos na população e refletir sobre as estratégias de enfrentamento. 

METODOLOGIA: Realizou-se uma revisão integrativa da literatura com o intuito de reunir evidências 

científicas disponíveis sobre os transtornos de ansiedade no contexto da saúde pública. A pesquisa foi 
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conduzida nas bases de dados PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), durante o mês de junho de 2025, contemplando publicações veiculadas entre os anos de 

2010 e 2025. Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “transtornos de ansiedade”, 

“saúde pública”, “atenção primária à saúde” e “assistência em saúde mental”, combinados com os operadores 

booleanos AND e OR. Foram considerados elegíveis os artigos originais, revisões sistemáticas, estudos 

observacionais e diretrizes clínicas que abordassem o manejo dos transtornos ansiosos na rede pública de 

saúde, com enfoque em diagnóstico, acesso aos serviços, estratégias de cuidado e impacto socioeconômico. 

Foram excluídos estudos duplicados, indisponíveis na íntegra, editoriais, cartas ao editor e aqueles com 

metodologia inadequada ou fora do escopo da pesquisa. A seleção ocorreu em três etapas: leitura dos títulos, 

análise dos resumos e avaliação completa dos textos elegíveis. Dois revisores independentes conduziram a 

triagem com base em critérios previamente definidos, assegurando a consistência dos dados. Os estudos 

selecionados foram sintetizados com base em seus objetivos, métodos e principais achados relacionados aos 

transtornos de ansiedade na saúde pública. RESULTADOS: Os estudos revisados indicam que os transtornos 

de ansiedade são as condições psiquiátricas mais prevalentes na população adulta, especialmente entre 

mulheres, jovens e pessoas expostas a contextos de vulnerabilidade socioeconômica. Verificou-se que a 

maioria dos casos não é diagnosticada precocemente, o que contribui para a cronificação dos sintomas e 

aumento da procura por serviços especializados, muitas vezes inacessíveis. A atenção primária à saúde mostra-

se despreparada para o acolhimento adequado desses pacientes, devido à escassez de profissionais capacitados 

e à ausência de protocolos padronizados. Iniciativas como o fortalecimento dos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) e a ampliação da rede de apoio psicossocial apresentam bons resultados, mas ainda 

enfrentam barreiras de financiamento e estrutura. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O enfrentamento dos 

transtornos de ansiedade requer articulação entre os diversos níveis de atenção à saúde, priorizando prevenção, 

diagnóstico precoce e acesso ao cuidado especializado. Investimentos em capacitação profissional, campanhas 

educativas e fortalecimento da rede de saúde mental são essenciais. A integração intersetorial e o acolhimento 

qualificado contribuem para um atendimento mais efetivo e humanizado. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: O diabetes mellitus representa uma condição bioquímica progressiva, cuja interferência 

metabólica ultrapassa a elevação da glicose e configura um processo contínuo de desgaste multissistêmico. 

Suas manifestações clínicas não seguem um padrão único: em alguns casos, surgem abruptamente, exigindo 

resposta médica imediata; em outros, desenvolvem-se discretamente, comprometendo lentamente funções 

essenciais do organismo. A dualidade entre urgência e cronicidade torna o diabetes um desafio constante tanto 

no diagnóstico quanto no cuidado longitudinal. OBJETIVO: Examinar as principais repercussões clínicas do 

diabetes em suas fases aguda e crônica, destacando não apenas a fisiopatologia envolvida, mas também os 

reflexos funcionais e sociais para os pacientes afetados. METODOLOGIA: O percurso metodológico 

envolveu uma varredura nas plataformas SciELO, PubMed e BVS, selecionando estudos divulgados entre 

2015 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol. Os critérios de inclusão abrangeram publicações com 

relevância clínica comprovada, que abordassem tanto eventos descompensatórios imediatos — como a 
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cetoacidose e episódios hipoglicêmicos severos — quanto agravos silenciosos de longa duração, como as 

alterações renais, oftalmológicas, neurológicas e cardiovasculares. Artigos sem acesso integral ou sem 

aplicabilidade clínica direta foram excluídos.  RESULTADOS:  A leitura dos materiais evidenciou que os 

quadros agudos são responsáveis por instabilidade clínica de instalação rápida, muitas vezes subestimada em 

sua gravidade. A hipoglicemia, por exemplo, pode se manifestar de forma leve ou levar a quadros neurológicos 

graves, inclusive coma. Já a cetoacidose e a síndrome hiperglicêmica hiperosmolar continuam figurando entre 

as principais causas de internações emergenciais associadas ao diabetes. No campo das manifestações 

crônicas, a progressão silenciosa é um fator crítico. A retinopatia diabética, frequentemente assintomática nos 

estágios iniciais, pode levar à cegueira irreversível. A nefropatia, quando não detectada precocemente, evolui 

para dependência dialítica. A neuropatia sensitiva favorece o surgimento de úlceras e infecções de difícil 

resolução, culminando em amputações não traumáticas. A macroangiopatia, por sua vez, eleva o risco de 

eventos cardiovasculares fatais. Em comum, todas as complicações analisadas exigem abordagem antecipada, 

com foco em rastreamento sistemático, adesão terapêutica e reeducação do paciente. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: O diabetes é mais do que uma doença, configura um processo contínuo de vulnerabilidade orgânica. 

A compreensão ampliada de suas consequências permite enxergar o paciente além dos números laboratoriais. 

Prevenir não é apenas agir antes da lesão, mas manter uma conduta constante de escuta, avaliação e 

intervenção. Esse é o único caminho possível para interromper o ciclo de agravamento silencioso que 

caracteriza a evolução dessa condição. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O pré-natal é um cuidado essencial que acompanha o desenvolvimento da gestação e 

promove acolhimento e orientação à mulher. No SUS, especialmente nas UBS, ele deve garantir acesso 

equitativo e de qualidade. No entanto, ainda há desigualdades que comprometem o cuidado integral. 

OBJETIVO: Identificar as dificuldades e vulnerabilidades enfrentadas por gestantes em unidades de 

saúde. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa com abordagem quantitativa, realizada em 

julho de 2025, baseada na estratégia PICO. A questão norteadora buscou identificar as dificuldades e 

vulnerabilidades enfrentadas por gestantes durante o pré-natal em UBS. A busca foi realizada no Google 

Acadêmico e na web, com descritores específicos e termo livre. Foram incluídos 14 artigos publicados 

entre 2015 e 2025, em português, inglês e espanhol. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os estudos 

analisados apontam que, embora o pré-natal nas UBS seja fundamental, ainda há barreiras no acesso, na 

realização de exames e no vínculo com a equipe. Problemas como descontinuidade do cuidado, escuta 

limitada e julgamentos sociais afetam a adesão das gestantes. A realidade de vulnerabilidade social 

amplia esses desafios e exige atenção qualificada e humanizada. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O 

estudo revelou que muitas gestantes enfrentam obstáculos importantes durante o pré-natal na atenção 

básica. Superar essas vulnerabilidades requer mais que estrutura: é preciso escuta, vínculo e respeito às 

singularidades. Novas pesquisas são fundamentais para fortalecer políticas públicas mais justas e 

humanas. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Prenatal care is essential care that monitors the development of pregnancy and provides 

support and guidance to women. In the Unified Health System (SUS), especially in primary health care units 

(UBS), it must ensure equitable and high-quality access. However, inequalities still exist that compromise 

comprehensive care. OBJECTIVE: To identify the difficulties and vulnerabilities faced by pregnant women 

in health care facilities. METHODOLOGY: This is a narrative review with a quantitative approach, 

conducted in July 2025, based on the PICO strategy. The guiding question sought to identify the difficulties 

and vulnerabilities faced by pregnant women during prenatal care in primary health care units (UBS). The 

search was conducted on Google Scholar and the web, using specific descriptors and free terms. Fourteen 

articles published between 2015 and 2025, in Portuguese, English, and Spanish, were included. RESULTS 

AND DISCUSSION: The studies analyzed indicate that, although prenatal care in primary care units (UBS) 

is essential, there are still barriers to access, testing, and team engagement. Problems such as discontinuity of 

care, limited listening, and social judgments affect pregnant women's adherence. The reality of social 

vulnerability exacerbates these challenges and demands qualified and humanized care. FINAL 

CONSIDERATIONS: The study revealed that many pregnant women face significant obstacles during 

prenatal care in primary care. Overcoming these vulnerabilities requires more than structure: it requires 

listening, connection, and respect for individualities. New research is essential to strengthen more fair and 

humane public policies. 

EVALUATION OF PRENATAL CARE IN THE 

SUS: THE QUALITY OF CARE IN BASIC UNITS 
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INTRODUÇÃO 

 
 O pré-natal é uma etapa essencial para a promoção da saúde da gestante e do bebê. Ele é capaz de 

acompanhar o desenvolvimento adequado da gravidez, além de representar um momento de escuta, 

acolhimento e orientação em que a mulher é protagonista do cuidado (Brasil, 2023). De acordo com Brito et 

al. (2021), no contexto do Sistema Único de Saúde, o pré-natal deve garantir acesso universal, equitativo e de 

qualidade, principalmente nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) – a principal porta de entrada do sistema 

onde grande parte da população busca atendimento. 

 Apesar dos avanços significativos conquistados ao longo dos anos na atenção primária, ainda existem 

desigualdades importantes na qualidade da assistência prestada (Luz; Aquino; Medina, 2018). Fatores, como: 

a falta de vínculo com a equipe de saúde, dificuldade no acompanhamento contínuo e precoce, além de não 

realização de exames essenciais, podem comprometer o cuidado integral à gestante (Anversa et al., 2012). 

Nesse contexto, a avaliação do pré-natal torna-se uma ferramenta fundamental para identificar pontos fortes e 

fragilidades do serviço de saúde.  

 Avaliar o cuidado pré-natal, bem como sua qualidade, é mais do que uma técnica da gestão, é ter 

compromisso ético com a vida (Di Dea; Júnior, 2020). A avaliação inclui: escutar as experiências das gestantes, 

compreender e identificar os desafios enfrentados pelos profissionais de saúde e refletir como o SUS pode 

garantir um cuidado mais humanizado, seguro e resolutivo (Neves et al., 2020). 

 Esse estudo se justifica pela necessidade de compreender como o cuidado pré-natal tem sido ofertado 

nas UBS. Embora existam protocolos, diretrizes e políticas públicas bem definidos e estruturados que 

reforcem a necessidade de um atendimento qualificado e contínuo, ainda é possível observar desigualdades e 

falhas que impactam diretamente na qualidade de vida das mulheres e bebês. Assim, pretende-se, como 

objetivo, identificar as dificuldades e vulnerabilidades enfrentadas por gestantes em unidades de saúde. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura com abordagem quantitativa, realizada em julho de 

2025. Utilizou-se a estratégia PICO, para criar a seguinte questão: Quais são as dificuldades e vulnerabilidades 

(O – desfecho) enfrentadas por gestantes (P – população) durante o acompanhamento pré-natal em UBS (I – 

intervenção)?  

A busca na literatura ocorreu no Google Acadêmico, através de palavras-chave/descritores, como: 

dificuldades e vulnerabilidades, gestação, avaliação do pré-natal e SUS. Além disso, realizou uma busca com 

termo livre (dificuldades e vulnerabilidades das gestantes em UBS) no Google. Foram adicionados artigos 

publicados entre 2015 a 2025, completos, que se relacionavam com a temática abordada e em inglês, português 

e espanhol. Foram excluídos: teses, monografias, dissertações, incompletos e fora do recorte temporal. Foram 



 

 

adicionados 14 estudos a revisão narrativa. 12 artigos pertenciam ao Google Acadêmico, enquanto dois foram 

recolhidos da busca livre. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
A análise dos estudos incluídos nessa revisão, relevou que, mesmo que o pré-natal nas UBS 

represente um dos principais caminhos de cuidado no SUS (Fernandes, 2021), ainda existem diversas 

dificuldades e vulnerabilidades que atravessam a experiência das gestantes (Santos et al., 2021). Essas 

fragilidades não se limitam apenas a aspectos clínicos ou estruturais (Luz; Aquino; Medina, 2018), mas 

também a relações humanas, acolhimento e acesso à informação de qualidade (Nolasco et al., 2025). 

Entre os principais achados, foram destacadas barreiras no acesso às consultas e exames, 

principalmente em regiões periféricas ou mais afastadas dos grandes centros urbanos (Lobo; Castro; Moura, 

2025; Araujo et al., 2020). Atrasos na marcação de ultrassonografia, ausência de testes rápidos e exames 

laboratoriais essenciais, bem como a falta de continuidade no acompanhamento gestacional foram apontados 

como desafios frequentes e persistentes (Lessa et al., 2022; Muniz et al., 2018; Esposti et al., 2020). 

Outro ponto importante se refere ao vínculo entre gestantes e equipe de saúde. Estudos como o de 

Muniz et al. (2018) e Andrade, Santos e Duarte (2019), mostram que quando o atendimento é fragmentado, 

com alta rotatividade de profissionais e até a falta de comunicação, as mulheres se sentem desassistidas. A 

ausência de uma escuta qualificada e a falta de orientações claras sobre os cuidados – durante a gestação e 

puerpério – contribuem significativamente para o aumento da ansiedade e da desinformação (Bittencourt et 

al., 2020), especialmente entre gestantes em situação de vulnerabilidade social (Carnelo et al., 2019). 

Também foi possível observar que questões como baixa escolaridade, dificuldades de transporte, 

ausência de rede de apoio e medo do julgamento interferem diretamente na busca pelo cuidado (Mendes et 

al., 2023). Em muitos casos, as gestantes acabam interrompendo o acompanhamento por não se sentirem 

acolhidas ou por não conseguirem lidar com as exigências do serviço. Isso evidencia a necessidade de um pré-

natal que não seja apenas técnico, mas também sensível às realidades de cada mulher (Andrade Filho et al., 

2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo evidenciou que, embora o pré-natal seja um direito garantido e um cuidado essencial à 

saúde materno-infantil, muitas gestantes ainda enfrentam dificuldades e vulnerabilidades importantes durante 

o acompanhamento nas UBS. Ao dar voz às experiências relatadas na literatura, ficou claro que não basta 

garantir o número de consultas ou o cumprimento de protocolos. É necessário um olhar mais sensível, que 

compreenda cada gestante em sua singularidade e realidade de vida. A construção de vínculos, a escuta ativa 



 

 

e o respeito às diversidades sociais e culturais são pilares indispensáveis para um cuidado pré-natal 

verdadeiramente resolutivo, humano e integral. 

Dessa forma, a avaliação do pré-natal deve ser contínua, com foco na escuta das mulheres e no 

fortalecimento da rede de apoio nas UBS. Recomenda-se que novos estudos, especialmente com abordagens 

qualitativas e participativas, sejam desenvolvidos para aprofundar a compreensão das vivências das gestantes 

e orientar a formulação de políticas públicas que fortaleçam a equidade e a humanização do cuidado. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A hanseníase, também conhecida como lepra, é uma doença infectocontagiosa crônica 

causada pelo Mycobacterium leprae, que acomete a pele, nervos periféricos, mucosas das vias respiratórias 

superiores e olhos. Apesar de ser uma enfermidade milenar com tratamento eficaz e gratuito disponibilizado 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o Brasil continua entre os países com maior número de casos no 

mundo, atrás apenas da Índia. O diagnóstico precoce é crucial para evitar incapacidades físicas, reduzir a 

transmissão e promover a reintegração social dos pacientes. Contudo, fatores como o estigma social, o 

desconhecimento da população e falhas na vigilância epidemiológica dificultam a detecção oportuna da 

doença. OBJETIVO: Analisar o panorama epidemiológico atual da hanseníase no Brasil e discutir os 

principais desafios enfrentados no diagnóstico precoce, com ênfase em estratégias para melhorar a 

identificação dos casos e reduzir o impacto da doença na saúde pública. METODOLOGIA: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura com abordagem qualitativa, realizada por meio de levantamento 

bibliográfico nas bases Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

Google Acadêmico. Foram selecionadas publicações em português, entre 2016 e 2025, que abordassem 
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fatores associados ao diagnóstico tardio, desafios na vigilância e estratégias de enfrentamento.. 

RESULTADOS: Os dados apontam que a hanseníase permanece endêmica no Brasil, com mais de 180 mil 

novos casos notificados em 2023, evidenciando um aumento em relação ao ano anterior. Embora tenham 

ocorrido avanços com a implementação da poliquimioterapia e políticas públicas de controle, a doença 

segue sendo considerada negligenciada. Sua distribuição é desigual e impacta, sobretudo, populações em 

situação de vulnerabilidade social, o que reforça os determinantes sociais da saúde como fatores centrais na 

manutenção do cenário epidemiológico atual. Apesar de esforços governamentais, como campanhas 

educativas e tratamento ambulatorial, persistem entraves para o diagnóstico precoce. A ausência de 

capacitação técnica nas equipes de atenção primária à saúde prejudica a identificação oportuna dos casos. 

Além disso, o desconhecimento da população sobre os sintomas — que incluem alterações neurológicas e 

dermatológicas, como perda de sensibilidade, formigamento, manchas e nódulos — leva à confusão com 

outras doenças, atrasando a busca por atendimento. O estigma social, o medo do isolamento e o diagnóstico 

inicial equivocado também agravam esse quadro. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Diante disso, torna-se 

evidente a necessidade de estratégias contínuas de formação dos profissionais de saúde e de ações 

educativas voltadas à população, com o intuito de fortalecer a atenção básica, melhorar a detecção precoce, 

reduzir as complicações e combater o estigma social relacionado à hanseníase. A superação desses desafios 

requer uma abordagem intersetorial, com investimentos em educação em saúde, vigilância ativa e políticas 

públicas eficazes, voltadas especialmente às populações mais vulneráveis. 
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